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Expediente: 

Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

Presidente: Carlos Alberto Andrade Oliveira, Goianira/GO 

Diretor Financeiro: José Aparecido Alves Diniz, Abadiânia/GO 

 

DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e 

sustentável que atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das 

administrações municipais. Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br 

Associação Goiana de Municípios – AGM Desde 24 de janeiro de 1958 

  

NÓS SOMOS GOIÁS! 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA 

 

PODER EXECUTIVO 

DESPACHO Nº 004/PMA/2026 

 

CONSIDERANDO O teor do requerimento do titular da Secretaria 

Municipal de Educação quanto ao pedido de contratação por prazo 

determinado de e 03 (três) Professores Nível I e 01 (um) Professor de 

Educação Física, ambos para atuação na Educação Infantil e na 

primeira fase do Ensino Fundamental. 

  

CONSIDERANDO QUE consta do art. 37, IX da Constituição 

Federal, que os casos de contratação por prazo determinado deverão 

atender a “necessidade temporária de excepcional interesse público”; 

  

CONSIDERANDO QUE a administração necessita com urgência de 

contratar pessoal para suprir falta de servidores; 

  

CONSIDERANDO QUE a administração não pode furtar-se a 

prestação dos serviços que são colocados a disposição da comunidade; 

  

CONSIDERANDO QUE a contratação é necessária porque, se torna 

indispensável; 

  

CONSIDERANDO QUE a “necessidade temporária de excepcional 

interesse público”, decorre de modo anormal no âmbito da 

administração pública, cujo atendimento (por certo período) não se 

pode dispensar, sob pena de comprometer o interesse da coletividade; 

  

CONSIDERANDO O disposto na Lei nº 532/PMA/2025 que versa 

sobre o Estatuto e Plano de Cargos e Vencimentos do Profissional do 

Magistério; 

  

CONSIDERANDO O disposto na Lei n.º 420/PMA/2017, de 23 de 

outubro de 2017 e n.º 012/PMA/2019 de 20 de dezembro de 2019, que 

Estabelece os casos de contratação por tempo determinado para 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público: 

  

“Art. 5º A contratação temporária de que trata esta lei, será efetivada 

mediante contrato individual a ser firmado pela respectiva secretaria e 

o contratado, que dentre as cláusulas deverão constar salário, prazo de 

início e término e carga horária. 

§ 2º O professor contratado nos termos desta lei ficará restrito ao 

exercício de suas funções em sala de aula, ressalvados aqueles que 

atuarão na implementação de projetos educacionais.” 

  

CONSIDERANDO A situação excepcional de contratação contida no 

requerimento oriundo da Secretaria Municipal de Educação. 

  

R E S O L V O 
  

DECLARAR situação de excepcional interesse público para efeitos 

de contratação por prazo determinado de 03 (três) Professores Nível I 

e 01 (um) Professor de Educação Física para atender situação de falta 

de pessoal e para evitar colapso nas atividades afetas à administração 

pública municipal, em especial junto à Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Adelândia - Goiás, aos 14 de julho 

2026. 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:D93F1A7D 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 093/PMA/2026 

 

PORTARIA N.º 093 DE 15 de julho de 2026 
  

“CRIA A COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO E 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 001/2026, DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DE ADELÂNDIA-

GO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA-GOIÁS, no uso de 

suas atribuições legais conferidas por lei. 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 66, V e VII da lei orgânica 

do município; 

  

CONSIDERANDO a previsão legal do artigo 3º da Lei Municipal 

420/PMA//2017 c/c 012/PMA/2019, e demais instrumentos legais que 

dispõe sobre a normatização da contratação por prazo determinado, de 

que trata o inciso IX artigo 37 da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO a previsão legal do artigo 78 da Lei Municipal 

419/PMA/2017; 

  

CONSIDERANDO, a necessidade contratação de Professores Nível I 

e Professor de Educação Física, para preenchimento das vagas dos 

servidores em licenças, pela Secretaria Municipal de Educação; 

  

CONSIDERANDO, a complexidade e peculiaridade da realização do 

Processo Seletivo Simplificado; 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º – Criar a Comissão de Organização e Avaliação do Processo 

Seletivo Simplificado n.º 001/2026, da Secretaria Municipal de 

Educação de Adelândia/GO, para contratação, por prazo determinado, 

de professor nível I e Professor de Educação Física. 

  

Art. 2º – Designar os servidores, Sra. Whárita Suhema Lopes Gomes, 

CPF: 026.970.051-02 como Presidente, Vitória Naiany Alves Silva, 

CPF: 074.408.441-57 como Membro e Lucivânia Días Mendes - CPF 

026.970.051-02 Membro, paracomporem a Comissão de Organização 

e Avaliação do Processo Seletivo Simplificado para contratação por 

prazo determinado de Professores Nível I e Professor de Educação 

Física. 

  

Art. 3º – Compete à Comissão elaborar os atos necessários à 

realização do certame, realizar a análise curricular dos candidatos, 
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acompanhar e julgar os casos omissos ou duvidosos e coordenar as 

atividades necessárias ao bom andamento do Processo Seletivo 

Simplificado. 

  

Art. 4º – A Prefeitura Municipal de Adelândia/GO, em razão da 

complexidade dos atos necessários à execução do Processo Seletivo 

Simplificado, concede pagamento à Comissão de Organização e 

Avaliação, no valor de R$ 1.621,00 (um mil, seiscentos e vinte e um 

reais), para cada servidor nomeado, conforme previsão legal do Art. 

77 da lei Municipal 419/PMA/2017. 

  

Art. 5º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA – 

GOIÁS, 15 (quinze) de julho de 2026. 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal de Adelândia-GO  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:B034CCBB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE 

ALEXÂNIA - FMEI 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 001 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 019/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 2980/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Educação Infantil 

do Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): MELIM COMERCIAL LTDA 

CNPJ/MF: 49.608.132/0001-90 

ENDEREÇO: RUA CAPITÃO ADOLFO GERMANO DE 

ANDRADE, Nº 88, APARTAMENTO 302, CENTRO, ITAJAÍ/SC 

REPRESENTANTE: LUCIANA MELIM GOMES DE 

CARVALHO 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

brinquedos pedagógicos para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação Infantil do Município de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 42.450,00 (quarenta e dois mil e 

quatrocentos e cinquenta reais). 

  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:54A5E378 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE 

ALEXÂNIA - FMEI 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 002 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 019/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 2980/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Educação Infantil 

do Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): JC COMERCIO E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ/MF: 15.104.655/0001-87 

ENDEREÇO: RUA DONA MARIA CECÍLIA M. DE 

FIGUEIREDO, Nº 572, SALA 01, QUADRA C-01, LOTE 07/15, 

VILA SANTA MARIA, CONJUNTO CAIÇARA, GOIÂNIA/GO 

REPRESENTANTE: JULIENY CÁSSIA LOPES PEREIRA 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

brinquedos pedagógicos para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação Infantil do Município de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 48.180,00 (quarenta e oito mil e cento 

e oitenta reais). 

  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:BEE99B83 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE 

ALEXÂNIA - FMEI 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 003 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 019/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 2980/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Educação Infantil 

do Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): A & T COMERCIAL LTDA 

CNPJ/MF: 59.755.150/0001-58 

ENDEREÇO: RUA BUENO DE ANDRADE, Nº 657, 

ACLIMAÇÃO, SÃO PAULO/SP 

REPRESENTANTE: ANDRÉ VAZQUEZ MUCEDULA 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

brinquedos pedagógicos para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação Infantil do Município de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 52.725,00 (cinquenta e dois mil e 

setecentos e vinte e cinco reais). 

  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:18090BAD 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE 

ALEXÂNIA - FMEI 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 004 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 019/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 2980/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Educação Infantil 

do Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): COMERCIAL USUAL LTDA 

CNPJ/MF: 14.050.075/0001-91 

ENDEREÇO: RUA PLÁCIDO DE CASTRO, Nº 566, CASA 03, 

GUABIROTUBA, CURITIBA/PR 

REPRESENTANTE: PAULO ROBERTO DE ALMEIDA  

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

brinquedos pedagógicos para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação Infantil do Município de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 87.700,00 (oitenta e sete mil e 

setecentos reais). 

  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:0103E8DA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE 

ALEXÂNIA - FMEI 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 005 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 019/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 2980/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Educação Infantil 

do Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): BUUM DE OFERTAS 

COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA 
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CNPJ/MF: 31.131.502/0001-85 

ENDEREÇO: RUA THEODORO MAKIOLKA, Nº 2.199, CASA 

03, SANTA CÂNDIDA, CURITIBA/PR 

REPRESENTANTE: ANA CAROLINA ROMERO PACHECO 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

brinquedos pedagógicos para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação Infantil do Município de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 41.075,00 (quarenta e um mil e 

setenta e cinco reais). 

  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:72669FEF 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 001 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): AURAMEDI FARMACEUTICA 

LTDA 

CNPJ/MF: 19.442.190/0001-25 

ENDEREÇO: AV. SEGUNDA AVENIDA, LOTE 46, QUADRA 

01-B, CONDOMÍNIO EMPRESARIAL VILLAGE, LOTEAMENTO 

CIDADE VERA CRUZ, APARECIDA DE GOIÂNIA/GO 

REPRESENTANTE: FÁBIO GRANIERI DE OLIVEIRA 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 126.596,20 (cento e vinte e seis mil e 

quinhentos e noventa e seis reais e vinte centavos).  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:A8333F83 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 002 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): SANTANA FARMA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ/MF: 55.007.465/0001-66 

ENDEREÇO: TRECHO SIA TR3 LOTE 1310/1320 SL 202 ZONA 

INDUSTRIAL S/N, BAIRRO ZONA INDUSTRIAL, 

GUARÁ/BRASÍLIA/DF 

REPRESENTANTE: NICOLE FILGUEIRA SANTANA DE 

OLIVEIRA 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 27.580,00 (vinte e sete mil e 

quinhentos e oitenta reais). 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:533806DE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 003 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): MED RIOS COMÉRCIO DE 

MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ/MF: 31.246.364/0001-80 

ENDEREÇO: RUA SALDANHA MARINHO, S/N, QUADRA 60, 

LOTE 12, JARDIM NOVA ERA, APARECIDA DE GOIÂNIA/GO. 

REPRESENTANTE: FAGNER HENRIQUE SANTOS RIOS 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 158.404,90 (cento e cinquenta e oito 

mil e quatrocentos e quatro reais e noventa centavos). 

 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:6428669F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 004 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): PROLICITA DISTRIBUIDORA 

DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ/MF: 33.324.795/0001-42 

ENDEREÇO: RUA MARANHÃO Nº 2533, BAIRRO NEVE, 

CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ 

REPRESENTANTE: LUIZ SELMIRO HORN 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 20.820,00 (vinte mil e oitocentos e 

vinte reais). 

  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:6EC2AE64 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 005 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 
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ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): RM HOSPITALAR LTDA 

CNPJ/MF: 25.029.414/0001-74 

ENDEREÇO: AVENIDA SONNEMBERG, Nº 544, QUADRA 147, 

LOTE 17/20, CIDADE JARDIM, GOIÂNIA/GO 

REPRESENTANTE: IVAN ALVES LINO 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 62.640,00 (sessenta e dois mil e 

seiscentos e quarenta reais).  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:01B59C5F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 006 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): G.O MEDICAL LTDA 

CNPJ/MF: 56.795.674/0001-84 

ENDEREÇO: QUADRA 469, S/N, LOTE 1F, PARQUE ESTRELA 

DALVA VI, PEDREGAL, NOVO GAMA/GO 

REPRESENTANTE: DANIELLE DE BRITO SALES PAULINO 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 24.672,60 (vinte e quatro mil e 

seiscentos e setenta e dois reais e sessenta centavos).  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:A8283116 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 007 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 

 

FORNECEDOR (razão social): 2M DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ/MF: 59.479.274/0001-58 

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DA LUZ, Nº 212, SALA 

COMERCIAL 013, JARDIM SANTA MARIA, CIDADE DE 

TOLEDO/PR 

REPRESENTANTE: MAYENE FÁTIMA TOLFO 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 12.150,00 (doze mil e cento e 

cinquenta reais)  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:C7D2CFEC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 008 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): CALLMED DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA 

CNPJ/MF: 09.135.378/0001-77 

ENDEREÇO: RUA 233, Nº 23, QUADRA 41-A, LOTE 01-E, 

SETOR COIMBRA, GOIÂNIA/GO 

REPRESENTANTE: OSWALDO JOSÉ MARTINS 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 20.480,00 (vinte mil e quatrocentos e 

oitenta reais). 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:E402D16B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 009 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 016/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 1792/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Alexânia/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): C & C HOSPITALAR LTDA 

CNPJ/MF: 36.830.917/0001-60 

ENDEREÇO: RUA T-29, QUADRA 69, LOTE 07, Nº 1160, 

SETOR BUENO, GOIÂNIA/GO 

REPRESENTANTE: CARLOS MAGNO CARNEIRO DA SILVA 

  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura e eventual de 

medicamentos e insumos, compreendendo medicamentos em geral, 

materiais farmacológicos pertencentes ao grupo de anestésicos e 

sedativos, bem como medicamentos decorrentes de demandas 

judiciais, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal de Alexânia/GO e das demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Alexânia/GO. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:FF0066BE 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.14.07/2026 - ALEANZZA 

PARTICIPAÇÕES LTDA 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE ALEXÂNIA, Estado de 

Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 

01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial nº 6, centro, Estado Goiás, nesta cidade de ALEXÂNIA, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
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representada pela Gestora do Poder Executivo da Prefeitura Municipal 

de Alexânia a Sra. CAMILA RIBEIRO DE GUIMARÃES, Decreto 

de Nomeação nº.097 DE JUNHO DE 2025.  

CONTRATADA: ALEANZZA PARTICIPAÇÕES LTDA, com 

sede a Avenida Sucuri, Nº 1448, Quadra 138, Lote 01, Sala 04, CEP 

74.674-010, Setor Jaó, Goiânia - GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 

12.775.971/0001-92, neste ato representada pelo Sr. KRUMAY 

ALENCAR ZACARIOTTI, CPF nº. 771.716.751-49, portador do 

RG nº. 2026852 DGPC/GO 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia civil 

para a execução das obras de ampliação da Escola Municipal Irenize 

Laurindo de Souza, em conformidade com as especificações e 

condições estabelecidas nos projetos básicos de engenharia, planilhas 

orçamentárias, edital e respectivos anexos. 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

GLOBAL 

1 

Empresa especializada em 

engenharia civil para a execução 

das obras de ampliação da 

Escola Municipal Irenize 

Laurindo DE Souza no 

Município de Alexânia/GO. 

SERVIÇO 1 R$ 92.850,00 R$ 92.850,00 

  

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

Termo referência constante do processo nº. 4059/2026 

O Edital Concorrência nº. 013/2026 e seus anexos 

Proposta apresentada pela contratada 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

O objeto decorrente do presente termo será custeado com Recursos, 

Autor da Emenda Parlamentar Deputado Estadual: Amilton Filho 

Emenda nº. 1340.3/2024, Processo n° 202500005012661. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 92.850,00 (noventa e dois mil, oitocentos e 

cinquenta reais) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

DATA DO TERMO: 14/07/2026 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  

Coordenadoria Geral de Logística 

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:6FB8908D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20/2026 
Processo Administrativo: nº 5009/2026. 

  

Contratante: Fundo Municipal de Cultura e Turismo de Alto 

Horizonte – Go 

CNPJ: 13.257.671/0001-84. 

Contratada: Francisco Luiz da Conceição ME – CNPJ nº 

03.637.712/0001-04. 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de propaganda volante (carro de som), em apoio às ações do 

Fundo Municipal de Cultura e Turismo, decorrente da adesão à Ata de 

Registro de Preços nº 69/2025. 

  

Valor Global: R$ 7.440,00 (sete mil, quatrocentos e quarenta reais). 

Vigência: 08 (oito) meses, contados da data de assinatura do contrato. 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente o 

art. 86, Ata de Registro de Preços nº 69/2025 e demais normas 

aplicáveis. 

  

Alto Horizonte – GO, 15 de julho de 2026. 

  

MARCOS RODRIGUES FLOIS 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Matrícula 51618  

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:37FE7181 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 117/2026 

 

PROCESSO Nº:4191/2026 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ALTO DE HORIZONTE 

SOLICITANTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 117/2026 
  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
Certifico e dou fé, que nesta data, foi publicado na AGM Associação 

Goiana dos Municípios a contratação da empresa ROBSON DE 

SOUSA CHAVES LTDA, inscrita no CNPJ nº 51.972.912/0001-66, 

pelo valor global de R$ 11.000,00 (onze mil reais). Contratação de 

empresa especializada para a manutenção preventiva e corretiva do 

Veículo Oficial Renault Duster ZEN 1.6 CVT – 120 CV, Placa 

RCM3C38, Ano 2022, Câmbio Automático, Cor Branca, 

Bicombustivel (Álcool/Gasolina) pertencente à Secretaria Municipal 

de Assistência Social (SMAS) do Município de Alto Horizonte/GO 

  

Alto Horizonte-Go, 15 de julho de 2026. 

 

THAYNARA RAMOS DOS SANTOS 
Responsável Pelas Publicações 

Dispensa e Inexigibilidade 

  

Publicado por: 
Thaynara Ramos Dos Santos 

Código Identificador:FE653F64 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 118/2026 

 

PROCESSO Nº:5070/2026 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ALTO DE HORIZONTE 

SOLICITANTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 118/2026 
  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
Certifico e dou fé, que nesta data, foi publicado na AGM Associação 

Goiana dos Municípios a contratação da empresa ROBSON DE 

SOUSA CHAVES LTDA, inscrita no CNPJ nº 51.972.912/0001-66, 

pelo valor global de R$ 12.176,00 (doze mil cento e setenta e seis 

reais). Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de 

peças e mão de obra, para o veículo oficial VW Polo Track MA, ano 

2024, placa SDI6E88, pertencente à Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

  

Alto Horizonte-Go, 15 de julho de 2026. 

  

THAYNARA RAMOS DOS SANTOS 
Responsável Pelas Publicações 

Dispensa e Inexigibilidade 

Publicado por: 
Thaynara Ramos Dos Santos 

Código Identificador:5E714EA6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 18/2026 

 

PROCESSO nº 11855/2026 

ASSUNTO: Apostilamento ao contrato nº 18/2026 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Governo 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 18/2026 
  

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ALTO 

HORIZONTE-GO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 33.331.604/0001-70, com sede 
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administrativa na Avenida Maracanã, Qd. 17, APM 01, Setor Central, 

Alto Horizonte-GO, neste ato representada pela Secretária Municipal 

de Governo, senhora LAIANE DIVINA BUENO GUILHERMINO 

DA SILVA, inscrita no CPF n.***.590.561-**, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, 

COOPERATIVA DOS FORNECEDORES DE TRANSPORTE 

PESSOAS E CARGAS, VEICULOS E CAMINHÕES inscrito no 

CNPJ nº 10.803.015/0001-41, neste ato representado pelo Sra. 

TANIA CARVALHO OTONI, inscrito no CPF n.º *.649.681-**, 

doravante denominado CONTRATADA, resolve apostilar o 

Contrato n. 18/2026, nos seguintes termos: 

  

CLAUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 
  

1.1. O presente Apostilamento tem por objeto a retificação dos valores 

constantes do Contrato Administrativo nº 18/2026, em razão da 

constatação de erro material na transcrição dos valores unitários e do 

valor global estimado do contrato, passível de correção por meio de 

apostilamento, sem alteração do objeto contratual ou prejuízo às 

partes. 

  

Onde se lê: 

  

Cláusula 6.2: O valor global estimado para a execução total do 

presente instrumento perfaz a quantia de R$ 935.540,00 (novecentos 

e trinta e cinco mil, quinhentos e quarenta reais). 
  

Leia-se: 

  

Cláusula 6.2: O valor global estimado para a execução total do 

presente instrumento perfaz a quantia de R$ R$ 907.370,00 

(novecentos e sete mil trezentos e setenta reais). 
  

Essa redação deixa claro que se trata de mera correção de erro 

material, preservando integralmente o objeto e as demais condições do 

contrato, o que é a fundamentação adequada para a formalização por 

apostilamento. 

  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. 

  

Alto Horizonte-GO, 15 de julho de 2026. 

  

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE-GO 
CNPJ sob o nº 33.331.604/0001-70 

Contratante 

  

LAIANE DIVINA BUENO GUILHERMINO DA SILVA 
  

LAIANE DIVINA BUENO GUILHERMINO DA SILVA, 
Secretária Municipal de Governo, inscrito no CPF nº ***.590.561-

**. Documento assinado conforme Instrução Normativa, de 13 de 

setembro de 2021 – IN 03-001.Decreto nº 597/2025 

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:F3FAE039 

 
SECRETARIA MUNICIPAL TRANSPORTES 

EXTRATO DE CONTRATO PARA PUBLICAÇÃO Nº 07 - 2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
SECRETARIA DE TRANSPORTES- GO 

  

PROCESSO Nº: 14453/2026 

NÚMERO DE CONTRATO: 07/2026 

  

Objeto: contratação de empresa especializada para aquisição de 

artefatos de pre moldados 
  

CONTRATADA: SOLID PRE-MOLDADOS LTDA, CNPJ: 

54.138.248/0001-42 

  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

CNPJ: Nº 41.468.708/0001-59 

  

Valor Global: R$ 201.413,70 (duzentos e um mil, quatrocentos e 

treze reais e setenta centavos), 

  

Data da Assinatura do contrato: 15 de julho de 2026. 

  

Período de Vigência: 12 (doze) meses. 

  

Alto Horizonte – GO, 15 de julho de 2026. 

  

Fundo Municipal de Transportes 

CNPJ nº 41.468.708/0001-59 

Gestor: 

EDSON CARVALHO CUNHA 
CPF: 450.254.362-49  

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:0EEBB825 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO N° 161/2026 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCUÇÃO PROFISSIONAL EM ATENDIMENTO AS 

DEMANDAS DOS EVENTOS E AÇÕES INSTITUCIONAIS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

020/2026, CREDENCIAMENTO Nº 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 478/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N° 14.133/2021 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADO: B C STUDIO LTDA 

CNPJ/CPF: 22.107.323/0001-11 

CONTRATO: N° 161/2026 

VALOR DO CONTRATO: R$ 39.325,00 

DATA DA ASSINATURA: 15/07/2026 

VIGÊNCIA: ATÉ 15/07/2027 

  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:25A84EF6 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO CONTRATO N° 159/2026 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA EM ATENDIMENTO 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE 

GOIÁS. 

MODALIDADE: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 001/2026, PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2026, REALIZADO 

PELO MUNICÍPIO DE CAMPINORTE-GO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 4505/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N° 14.133/2021 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO 

PARAÍSO DE GOIÁS 

CONTRATADO: INOVATTO VEÍCULOS LTDA 

CNPJ/CPF: 37.115.386/0001-97 

CONTRATO: N° 159/2026 

VALOR DO CONTRATO: R$ 169.000,00 

DATA DA ASSINATURA: 15/07/2026 

VIGÊNCIA: ATÉ 15/07/2027  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:33631499 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO N° 160/2026 
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OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCUÇÃO PROFISSIONAL EM ATENDIMENTO AS 

DEMANDAS DOS EVENTOS E AÇÕES INSTITUCIONAIS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

020/2026, CREDENCIAMENTO Nº 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 478/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N° 14.133/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

CONTRATADO: B C STUDIO LTDA 

CNPJ/CPF: 22.107.323/0001-11 

CONTRATO: N° 160/2026 

VALOR DO CONTRATO: R$ 39.325,00 

DATA DA ASSINATURA: 15/07/2026 

VIGÊNCIA: ATÉ 15/07/2027 

  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:CF7DB9D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO N° 162/2026 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCUÇÃO PROFISSIONAL EM ATENDIMENTO AS 

DEMANDAS DOS EVENTOS E AÇÕES INSTITUCIONAIS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

020/2026, CREDENCIAMENTO Nº 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 478/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N° 14.133/2021 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE 

ALTO PARAÍSO DE GOIÁS-GO 

CONTRATADO: B C STUDIO LTDA 

CNPJ/CPF: 22.107.323/0001-11 

CONTRATO: N° 162/2026 

VALOR DO CONTRATO: R$ 39.325,00 

DATA DA ASSINATURA: 15/07/2026 

VIGÊNCIA: ATÉ 15/07/2027 

  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:B7F84410 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO 001/2024 - EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO Nº 005/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO 001/2024 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N. 005/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO NORTE, 

ESTADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei, e considerando o resultado final do Concurso Público nº 

001/2024, homologado no dia 24 de janeiro de 2025, para 

provimento de cargos do quadro efetivo da Administração Municipal, 

CONVOCA, o(s) candidato(s) aprovado(s), relacionados abaixo, para 

apresentação e entrega da documentação exigida para a posse. 

  
Professor – Pedagogia 

Inscrição Nome Classificação 

13478 Fabiana Araújo Silveira Sousa 26º 

15832 Eline Anastacio Lima de Oliveira 27º 

13427 Fabiana Alves de Sousa Costa 28º 

  
Psicólogo 

Inscrição Nome Classificação 

14265 Thaina Lessa de Quadros 3º 

  

Os exames médicos exigidos no edital deverão ser apresentados 

exclusivamente à junta médica do município, a ser marcada 

posteriormente. A avaliação médica é de caráter eliminatório e visa 

comprovar a aptidão física e mental do candidato para o exercício do 

cargo. A junta médica decidirá quanto à aptidão do candidato, com 

base em exame clínico e exames laboratoriais 

A avaliação médica será composta por exame clínico geral, atestado 

psicológico e pelos seguintes exames laboratoriais complementares: 

· HEMOGRAMA COMPLETO 

· GLICEMIA EM JEJUM 

· CREATININA 

· HBC – TOTAL – ANTI 

· HBS AG 

· URINA ROTINA 

· ELETROCARDIOGRAMA 

· RAIO-X DE TÓRAX PADRÃO OIT 

· AUDIOMETRIA – VIA AÉREA 

· VIDEOLARINGOSCOPIA 

O material de exame de urina mencionado no item 10.6 do Edital 

deverá ser coletado no próprio laboratório, com essa informação 

constando no resultado do exame. 

Nos resultados dos exames descritos no item 10.6 do Edital, deverão 

constar o número de identidade do candidato e a identificação dos 

profissionais que os realizaram. 

Os exames descritos no item 12.6 do Edital poderão ser realizados em 

laboratórios escolhidos pelo candidato e terão validade somente se 

realizados em período não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data 

de marcação do exame médico pré-admissional. 

Não serão aceitos resultados de exames emitidos pela Internet sem 

assinatura digital, fotocopiados ou enviados por fax. 

Na avaliação médica, todos os candidatos deverão responder ao 

questionário de antecedentes clínicos. 

As despesas com os exames mencionados no item 12.6 do Edital 

deverão ser custeadas pelo candidato. 

A junta médica nomeada pela Prefeitura Municipal de Alvorada do 

Norte - GO será responsável por emitir decisão sobre a aptidão do 

candidato. 

A critério da junta médica, poderão ser solicitados exames 

complementares para constatar a aptidão ou a compatibilidade com o 

cargo para o qual o candidato concorre. 

A avaliação médica concluirá se o candidato é apto ou inapto para o 

exercício do cargo. 

A junta médica terá decisão terminativa sobre a aptidão do candidato. 

O candidato considerado inapto na avaliação médica será eliminado 

do concurso público. 

A etapa de apresentação de documentos terá caráter eliminatório e 

será aplicada aos candidatos aprovados nas etapas anteriores e 

classificados dentro do quantitativo de vagas disponibilizado no item 

4.1 do Edital. 

No ato da posse, o candidato deverá obrigatoriamente apresentar os 

seguintes documentos: 

a) 1 (uma) foto 3X4 de frente, colorida e recente; 

b) Cédula de Identidade (RG); 

c) Comprovante de votação na última eleição; 

d) Certidão de Casamento, se for o caso, com as devidas averbações, 

se houver; e) CPF e Certidão de Nascimento ou Cédula de Identidade 

(RG) dos filhos menores de 14 anos; 

f) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

g) Certificado de Reservista ou documento equivalente, se candidato 

do sexo masculino, observado o disposto no Art. 19 do Decreto N. 

57.654 de 20 de janeiro de 1996; 

h) Cartão PIS ou PASEP ou declaração de que não o possui; 

i) Comprovante de endereço atualizado (faturas de água, energia ou 

telefone); 

j) Diploma e registro profissional da categoria, com a habilitação 

específica do cargo para o qual se inscreveu, quando exigível; 

k) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio; 

l) Declaração de que não acumula cargos/funções com acumulação 

vedada ou, quando acumule licitamente, declaração de que os 

cargos/funções são acumuláveis e têm horários compatíveis. Na 

declaração, o candidato fará constar, ainda, que 
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reconhece que a administração pública municipal não fará concessões 

e ajustes de horários para permitir ao candidato compatibilizar 

horários; 

m) Declaração de que não incorre em nenhuma das vedações previstas 

na Lei Orgânica. 

  

Os candidatos convocados deverão comparecer à sede da Prefeitura 

Municipal de Alvorada do norte, no setor de Recursos Humanos, no 

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da 

data de publicação deste Edital, para apresentação da documentação 

exigida e demais providências relativas à posse.  

O não comparecimento no prazo estabelecido, bem como a não 

apresentação da documentação completa exigida no edital, implicará 

em desistência tácita do candidato, perdendo o direito à vaga.  

  

Alvorada do Norte – GO, 15 de julho de 2026. 

  

DAVID MOREIRA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gildesson Leandro de Sousa 

Código Identificador:2ED22783 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

PROCURADORIA GERAL 

DECRETO Nº 1177/2026 

 

DECRETO Nº 1177/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026. 

  

“REMANEJA ASSESSOR ESPECIAL CAE-1 

PARA DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 

RECEITA TRIBUTÁRIA CDI-1” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica remanejado LEONARDO APARECIDO LIMA DOS 

SANTOS, inscrito no CPF/MF nº 053.586.941-02 e CI/RG nº 

5966651 SSP/GO, do cargo de ASSESSOR ESPECIAL CAE-1, 

para o cargo de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITA 

TRIBUTÁRIA símbolo CDI-1 na Secretaria de Administração, 

constante das Leis Municipais n.º 0712/2025, de 19 de dezembro de 

2025 e n.º 0718/2026, de 27 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-

SE. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCES, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás, em 15 de julho de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:2F97DCED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 141 

 

PORTARIA Nº 141/2026 DE 15 DE JULHO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal NELSON 

FREITAS NOGUEIRA, Portador do CPF sob o nº ***.544.291-91, 

ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 1, lotado a secretaria 

de transporte, empreendeu viagem no veículo Caminhão VW 26280 

para o dia 15 de julho de 2026, a Cidade de Jataí - GO, levar 

caminhão 26.280 na Soluflex de Jataí-Go. 

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO “ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE” 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 15 de julho de 

2026. 

  

GABRIELLA DE PAULA ASSIS 
Secretária de Administração e Desenvolvimento  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:28336326 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 882/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 882/2026– SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária à servidora pública 

municipal Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 14 de julho de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes a clínica Prover, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 60,00 

(sessenta reais), conforme disposto no item 1.1 do Anexo Único do 

Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 15 (quinze) dia do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA  
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:B83AE395 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 883/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 883/2026 – SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.455.50X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 14 de julho de 2026, ao município de 

Goiânia – GO, com a finalidade de conduzir o Prefeito Municipal 

para participação de reuniões na Assembleia Legislativa do Estado de 

Goiás – ALEGO, na SERINT, na Associação dos Municípios do 

Estado de Goiás – AMESGO e em reunião junto ao setor de 

engenharia, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem 

pernoite, no valor de R$ 160,00 (cento e sessenta reais), conforme o 

item 13.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho 

de 2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. Aos 15 (quinze) dias do mês de julho 

de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:24E60E1C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 884/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 884/2026– SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 

realizado no dia 15 de julho de 2026, ao município de Rio Verde – 

GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao Hospital 

Do Câncer de Rio Verde (HCRV), conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 15 (quinze) dia do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:E0253547 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 885/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 885/2026 – SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Talisson José Medeiros da Silva, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.179.85X-XX, ocupante do cargo de Diretor do Departamento de 

Endemias – CDI-1, em razão de deslocamento realizado no dia 11 de 

julho de 2026, com retorno no dia 12 de julho de 2026, ao município 

de Goiânia – GO, com a finalidade de conduzir paciente ao Hospital 

Estadual de Urgências Governador Otávio Lage de Siqueira 

(HUGOL), conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme item 3.1 e 01 

(uma) diária com pernoite, no valor de R$ 215,00 (duzentos e quinze 

reais), conforme item 3.2 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:5CAEF438 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 886/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 886/2026 – SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025 tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 

Ana Cristina Costa, inscrita no CPF sob o nº XXX.749.31X-XX, 

ocupante do cargo de Secretária Municipal de Saúde, em razão de 

deslocamento realizado no dia 14 de julho de 2026, com retorno em 

15 de julho de 2026, ao município de Goiânia – GO, para 

participação de reunião técnica junto à Superintendência de 

Vigilância em Saúde (SUVISA), visando tratar de assuntos de 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme comprovante 

em anexo. 
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Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), e 01 (uma) diária Com 

pernoite, no valor de R$ 215,00 (duzentos e quinze reais) conforme o 

item 3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 

2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

 

EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Administração 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:53BC9BE5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 887/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 887/2026 – SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 

Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 15 de julho de 2026, à cidade de Jataí – 

GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao Hospital 

Estadual Dr. Serafim de Carvalho e Hospital Padre Tiago, conforme 

comprovante anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais) conforme o item 1.1 do anexo único do decreto 

1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. Aos 15 (quinze) dias do mês de julho 

de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:934C5568 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 888/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 888/2026 – SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

TALISSON JOSE MEDEIROS DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.179.85X-XX, ocupante do cargo de DIRETOR DO 

DEPARTAMENTO DE ENDEMIAS – CDI-1, em razão de 

deslocamento realizado no dia 15 de julho de 2026, à cidade de Jatai 

Goiás, com a finalidade de levar pacientes ao Hospital Serafim de 

Carvalho, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:5FCE68FB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 889/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 889/2026– SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 

o interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.828.32X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 15 de julho de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes às seguintes unidades de saúde: Clínica Hemorim e Clínica 

de Hemodiálise, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:8A2E979E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 890/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 890/2026 – SMS DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 
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público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria. 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 15 de julho de 2026, ao município de Goiânia – GO, com a 

finalidade de realizar o transporte de pacientes regulados para o 

Hospital Estadual Dr. Alberto Rassi – HGG, Clínica Multimagem e 

Hospital Estadual da Mulher Dr. Jurandir do Nascimento – HEMU, 

conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem 

pernoite, no valor de R$ 110,0 (cento e dez reais), conforme item 

3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:C0090ABA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FME 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 194/2026 

 

Contratante: FUNDO MUN DE EDUCAÇÃO – FME. 

Contratado (a): LIVROS E JOGOS PEDAGOGICOS VENCESLAU 

LTDA. 

CNPJ/CPF: 21.844.009/0001-59. 

Valor Total: 43.500,00. 

Objeto; REFERENTE A SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE 500 

COLCHONETES, E 500 LENÇÓIS COM ELÁSTICOS 85X45 

PARA BERÇO, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Vigência: 16/07/2026 à 16/08/2026. 

Fundamentação legal: Lei. 14.133/2021. 

  

GABRIEL MARQUES DE O. SIRQUEIRA,  
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Gabriel Marques de Oliveira Sirqueira 

Código Identificador:5AD52613 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

AVISO DE RESULTADO ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE 53-2026 

 

AVISO DE RESULTADO ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE 53-2026 

Objeto: Inexigibilidade para contratação de serviços de 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇO TÉCNICO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 

para atendimento das demandas da Prefeitura Municipal de 

Aragarças/GO. Torna publica que julgou e homologou a 

Inexigibilidade n.º 53/2026, saindo como vencedor, SOLUCAO 

CONSULTORIA PUBLICA LTDA, CNPJ: 21.503.766/0001-69 com 

o valor de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais). 

Vigência: 11/07/2026 A 11/07/2027 

  

Aragarças, 15 de julho de 2026. 

  

GISELY VIEIRA TORRES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Gisely Vieira Torres 

Código Identificador:55E1A8E9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

AVISO DE RESULTADO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO -CP 02-2026 

 

AVISO DE RESULTADO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO -CP 02-2026 

Objeto: Concorrência Pública 02-2026. Objeto da Licitação: 

Contratação de Agência de Publicidade para a prestação de serviços 

técnicos de publicidade visando a elaboração de projetos e campanhas 

da Prefeitura Municipal de Aragarças-GO. Torna publica que julgou 

adjudicou e homologou a Concorrência Pública n.º 02/2026, saindo 

como vencedor, A. D. T. G. PUBLICIDADE E 

COMUNICACOES, CNPJ sob 26.068.856/0001-92 com o valor de 

R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) 

  

Aragarças, 15 de julho de 2026. 

  

GISELY VIEIRA TORRES 
Agente de Contratação 

  

  

Publicado por: 
Gisely Vieira Torres 

Código Identificador:BF909831 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 163/2026 

 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS. 

Contratado (a): D&G DISTRIBUIDORA LTDA. 

CNPJ/CPF: 35.582.028/0001-69. 

Valor Total: 11.850,00. 

Objeto; REFERENTE A SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE 05 

(CINCO) COMPUTADOR INTEL CORE i30 10° GERAÇÃO (OU 

SUPERIOR), MEMÓRIA DDR4 4GB (OU SUPERIOR) SSD 128GB 

(OU SUPERIOR), REDE INTEGRADA GIGABIT, MONITOR 

LED10 POLEGADAS (OU SUPERIOR), FULL HD (91920X1080), 

WIDESCREEN, HDM/VGA, TECLADO E MOUSE USB COM 

FIO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO. 

Vigência: 16/07/2026 à 16/07/2027. 

Fundamentação legal: Lei. 14.133/2021. 

  

GABRIEL MARQUES DE O. SIRQUEIRA, 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Gabriel Marques de Oliveira Sirqueira 

Código Identificador:688AA032 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

162/2025 

 

Contratante: O MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

Contratado (a): BRUNO PEREIRA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 55.618.791/0001-00 

Objeto: O objeto do presente instrumento é a contratação, pelo 

Sistema de Registro de Preços visando eventual e futura contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de locação de trator 

de esteira com operador, a fim de atender a secretaria municipal de 

infraestrutura e obras deste município Aragarças/GO, conforme 

quadro a seguir: 

VALOR GLOBAL: R$ 162.000,00 

Vigência: 04/06/2026 a 04/06/2027 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES,  

Agente de Contratação.  
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Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:4DEC8F91 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

ARENOPOLIS 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 

05/2026 

 

O Município de Arenópolis, Estado de Goiás, por sua Comissão 

Permanente de licitação, torna público, a quem interessar possa, que 

fará realizar na sala do seu Departamento de Licitação, na sede da 

prefeitura, situado na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 555, Centro, 

Arenópolis - GO, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, tipo menor preço, modo de disputa aberto, na forma 

prevista na Lei nº 14.133/2021, com abertura às 08:00 horas do dia 

07/08/2026, com objetivo de “Contratação de empresa 

especializada no ramo da construção civil para execução da 

reforma do Salão da Terceira Idade, pertencente ao Fundo 

Municipal de Assistência Social de Arenópolis – GO”. Local de 

realização da sessão pública eletrônica: www.bll.org.br, conforme 

relação especificada no Edital. Obtenção do edital no e-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br e 

https://arenopolis.go.gov.br/licitacao. Informações: Fone: (64) 92001-

3904 – Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 555, Centro, Arenópolis - 

GO. 

  

Arenópolis-Go, 15 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:BB97FC05 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARENOPOLIS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 215/2026 – LEI 

Nº 14.133/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1198/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Arenópolis-GO, em conformidade 

com Art. 75, inciso II – da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público 

aos interessados oRESULTADO DA DISPENSA Nº 215/2026, que 

tem como objeto: contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva no 

aparelho de Ultrassom, Modelo Magnus A5, incluindo diagnóstico 

técnico, mão de obra especializada, regulagem, calibração, testes 

de funcionamento, substituição de peças quando necessária 

(mediante autorização da Administração), emissão de relatório 

técnico e demais serviços indispensáveis ao perfeito 

funcionamento do equipamento pertencente Hospital Municipal 

Ariston Eugênio da Silva no Município de Arenópolis – GO. 
  

EMPRESA PARTICIPANTE HABILITADA: 

  

MEDPLUS HOSPITALAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 
CNPJ: 34.075.280/0001-19 

Valor Total: R$ 5.495,45 (cinco mil quatrocentos e noventa e cinco 

reais e quarenta e cinco centavos) 

  

EMPRESA PARTICIPANTE INABILITADA: 
  

APS ODONTO HOSPITALAR EQUIPAMENTOS MEDICOS 

LTDA 
CNPJ: 34.372.460/0001-62 

Valor Total: R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais) 

INABILITADO: Não apresentou Item 4.2 do Edital – Habilitação 

Jurídica e Fiscal. 
  

EMPRESA VENCEDORA: 
  

MEDPLUS HOSPITALAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 34.075.280/0001-19, estabelecida na 

Avenida Zoroastro Artiaga, s/n, Quadra 009, Lote 0044, Vila Cruzeiro 

do Sul, Aparecida de Goiânia/GO – CEP: 74.917-196; venceu no 

valor total de R$ 5.495,45 (cinco mil quatrocentos e noventa e cinco 

reais e quarenta e cinco centavos). Outras informações poderão ser 

obtidas no Site Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou 

através do E-mail: licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras 

informações poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel 

Raimundo de Sousa, nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-

000, no horário das 08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a 

sexta feira. 

  

Arenópolis/GO, 15 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:F50B6BD8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BALIZA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº002/2026 Nº 

CONTRATUAL DO ADITIVO 003/2026 DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 274/2026 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Baliza- Goiás 

CNPJ: 01.067.131/0001-59 

Contratado (a): MAXILEY FREITAS PAZ 

CPF/CNPJ: 54.151.625/0001-83 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TRANSPORTE ESCOLAR 

Data : 09/07/2026 a 31/12/2026 

Valor: 12.000,00 (Doze mil reais) 
Data a assinatura: aos 09 dias do mês de Julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:B12052F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO PÚBLICO Nº 011/2026 PROCESSO DE 

DISPENSA Nº 4297/2026 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Baliza- Goiás 

CNPJ: 01.067.131/0001-59 

Contratado (a): JEFERSON PEREIRA DA SILVA 
CPF/CNPJ: 53.490.883/0001-21 

Objeto: PODA DE ARVORES E RETIRADA DOS GALHOS E 

RESIDUOS E SERVIÇOS DE JARDINAGEM PARA LOCAL 

INDICADO PELA ADMINISTRAÇÃO, NOS LOUGRADOUROS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

Data: 08/07/2026 a 31/12/2026 

Valor R$: 60.000,00 (Sessenta mil reais) 

Data a assinatura: aos 08 dias do mês de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:9610B9CE 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTRATO PÚBLICO Nº 005/2026 PROCESSO Nº 3285/2026 

CONCORRÊNCIA Nº 4/2026 

 

Contratante: Fundo Municipal de Assistência Social. 

CNPJ: 14.769.746/0001-79 

Contratado (a): PORTO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS  
CPF/CNPJ: 52.005.716/0001-85 

Objeto: EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO E REFORMA 

DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

CRAS 

Data: 07/07/2026 a 31/12/2026 
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Valor R$: 242.170,88 (Duzentos e quarenta e dois mil e cento e 

setenta reais e oitenta e oito centavos) 

Data a assinatura: aos 07 dias do mês de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:6A60C184 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO URBANA, 

TRANSPORTE E TRÂNSITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 034/2025 

CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE BURITI ALEGRE, 

ESTADO DE GOIÁS, E DO OUTRO LADO WILMAR GOMES 

MARQUES. 

 

TERMO ADITIVO N° 01/2026. 
  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 

N° 034/2025 CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO 

DE BURITI ALEGRE, ESTADO DE GOIÁS, E DO 

OUTRO LADO WILMAR GOMES MARQUES. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo do 

CONTRATO Nº 034/2025, de um lado MUNICÍPIO DE BURITI 

ALEGRE, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Rua Goiás, nº 563, Centro, nesta cidade de Buriti 

Alegre, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.345.909/0001-44, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Municipal, o senhor GARIBALDO 

FERREIRA DE SANTANA NETO, brasileiro, casado, advogado, 

portador da Carteira de Identidade Profissional nº 50.542 OAB/GO e 

CPF n° 861.493.001-10, residente e domiciliado na Avenida José 

Messias Ferreira n° 713, Centro, nesta cidade de Buriti Alegre, Estado 

de Goiás, neste ato simplesmente designada CONTRATANTE, e do 

lado o senhor WILMAR GOMES MARQUES, brasileiro, casado, 

agricultor, pessoa física, inscrita no CPF sob o n.º 041.453.721-15, 

portador da Carteira de Identidade nº 998.449 MG, residente na Rua 

José Caetano Machado s/nº, Centro, Buriti Alegre – GO, CEP-

75.660,000, ora em diante designado LOCADOR, conforme 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto a concessão do reajuste 

contratual e prorrogação de prazo por mais 12 (doze) meses, 

conforme justificativa em anexo no Processo Administrativo N° 

4000/2026. 
  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO REAJUSTE 
  

Fica concedido o reajuste contratual, com efeito a partir de 24 de 

julho de 2026 do presente termo, cujo valor mensal será de R$ 

4.185,65 (quatro mil cento oitenta e cinco reais sessenta e cinco 

centavos), correspondente a: 

  

2.1. Parágrafo Primeiro – 4,641330 % correspondente ao acumulado 

do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumido Amplo do IBGE – 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) de julho de 2025 a 

junho de 2026 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – A Cláusula Quarta passa a ter a 

seguinte redação: 
  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

  

4.1. O presente contrato terá vigência por um período de 12 meses, de 

24 de julho de 2026 a 23 de julho de 2027. Havendo interesse 

público esse prazo poderá ser prorrogado nos termos da Lei 

14.133/21. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA – A Cláusula sexta passa a ter a 

seguinte redação: 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

6.1 - Os créditos orçamentários para a execução das despesas estão 

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Finanças do 

Município de Buriti Alegre, na seguinte dotação orçamentária: 

  

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.16 – Secretaria Municipal de Ação Urbana, Transporte e Trânsito 

03.16.15 – Urbanismo 

03.16.15.452 – Serviços Urbanos 

03.16.15.452.1538 – Serviços Urbanos 

03.16.15.452.1538.2.154 – Manutenção Secretaria Ação Urbana 

0170 - 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Subelemento 15 – Locação de Imóveis 
Fonte de Recursos: 100 – Recursos Ordinários 

  

Para efeito de empenho o valor global do aditivo é de R$ 50.227,80 

(Cinquenta Mil Duzentos Vinte e Sete Reais e Oitenta Centavos), 

pelos serviços prestados. 

  

Para efeito de empenho do crédito para o exercício de 2026 será 

de R$ 25.113,90 (Vinte e Cinco Mil Cento e Treze Reais e Noventa 

Centavos). 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

O presente Termo Aditivo fundamenta-se nosartigos 107, 111 e 136, 

ambos da Lei nº 14.133/2021, bem como naCláusula quartado 

contrato original, no que concerne à prorrogação de seu prazo de 

vigência. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito 

legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre - Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

Município de Buriti Alegre 

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO  
Locatário 

  

WILMAR GOMES MARQUES 
CPF nº 041.453.721-15 

Locador 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª______________________CPF Nº __________________ 

2ª__________________________ CPF Nº ____________________ 

  

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:B75273E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 035/2026 - BEM VIVER 

CLÍNICA MÉDICA LTDA - FMS 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 

035/2026 
Processo nº 4535/2026 

Modalidade de Licitação Dispensa de Licitação Emergencial 

Fundamentação Art. 75, VIII da Lei nº. 14.133/21 e alterações posteriores. 

Contratante 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI ALEGRE, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 

n.°11.267.244/0001-51. 

Contratada 

BEM VIVER CLÍNICA MÉDICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

25.534.201/0001-08 com sede à Rua Margem do Lago, 

Loteamento Lago Azul, Três Ranchos, CEP nº 75.720-000, neste 

ato representado pelo seu sócio Proprietário o Sr. Marcelo Alves 

Martins, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 

MG – 11.640.461 – SSP/MG e CPF nº 060.056.926-82, residente e 

domiciliada na Rua 542 nº 208, Bairro Santa Cruz, CEP nº 75.706-
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660, Catalão - GO. 

Objeto 

Contratação de clínica especializada em reabilitação para 

internação, tratamento e hospedagem de paciente com dependência 

química, sendo a internação de caráter emergencial do sexo 

masculino, maior de 18 anos, em cumprimento ao Auto 

Extrajudicial nº 202600403399 e ofício 2026007457271. 

Dotação 

06 – Fundo Municipal de Saúde 

06.01 – Fundo Municipal de Saúde 

06.01.10 – Saúde 

06.01.10.122 – Administração Geral 

06.01.10.122.1038 – Assistência à Saúde 

06.01.10.122.1038.2.122 – Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Saúde 

0245 - 3.3.90.91 - Sentenças Judiciais 

Subelemento 00 – Sentenças Judiciais 

Fonte de Recursos: 102 - Receitas de Impostos e de Transferência 

de Impostos - Saúde 

Valor do contrato R$ 53.200,00 (Cinquenta e Três Mil e Duzentos Reais). 

Vigência 

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por acordo 

entre as partes, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 107 

da Lei 14.133/21. 

Recursos Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 

Data da assinatura 15/07/2026 

  

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre – 

GO, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, bem assim a Lei 

Orgânica do Município, DECLARA em atendimento ao disposto no § 

único do art. 72, da Lei Federal 14.133/21, que o extrato do contrato, 

foi publicado no placar de avisos da prefeitura e no FMS no local de 

costume, para ciência dos interessados, pelo prazo que determina a lei. 

  

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

  

Buriti Alegre-GO, 15 de Julho de 2026. 

  

CRISTIANE APARECIDA FERREIRA 
Gestora do FMS 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:1B7AF5D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 036/2026 - ECM SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA - FMS 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 036/2026 Processo nº 4424/2026 

Modalidade de Licitação Dispensa de Licitação 

Fundamentação Art. 75, II da Lei nº. 14.133/21 e alterações posteriores. 

Contratante 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI ALEGRE, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 

n.°11.267.244/0001-51. 

Contratada 

ECM SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, regularmente inscrita no CNPJ nº. 46.187.629/0001-93, 

situada à Rua Rio Grande do Sul, nº 1247, Quadra 16, Centro, 

Morrinhos, Estado de Goiás, CEP nº 75.650-000, neste ato 

representada pelo Senhor André Rocha Costa Marques, brasileiro, 

médico, portador da carteira de identidade nº 44.042.368-5 SSP/GO, e 

CPF nº 373.186.628-56, Residente e domiciliado à Rua Rio Grande do 

Sul, nº 1247, Quadra 16, Centro, Morrinhos, Estado de Goiás. 

Objeto 

Serviços de consultas oftalmológicas completas, onde serão feitos os 

seguintes exames fundoscopia: potencial de acuidade visual, 

tonometria, triagem oftalmológica, avaliação da motilidade ocular. 

Dotação 

06 – Fundo Municipal de Saúde 06.01 – Fundo Municipal de Saúde 

06.01.10 – Saúde 06.01.10.301 – Atenção Básica 06.01.10.301.1038 – 

Assistência a saúde 06.01.10.301.1038.2.123 – Manutenção do Bloco 

de Atenção Básica 0259 - 3.3.90.39.50 – Serviços Médico-Hospitalar, 

Odont. Labor Fonte de Recursos: 131 – Transferência de Recursos do 

SUS-Estados 

Valor do contrato R$ 10.800,00 (Dez Mil e Oitocentos Reais). 

Vigência 

O presente contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por acordo 

entre as partes, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 107 da Lei 

14.133/21. 

Recursos Transferência de Recursos do SUS-Estados 

Data da assinatura 15/07/2026 

      

  

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre – 

GO, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, bem assim a Lei 

Orgânica do Município, DECLARA em atendimento ao disposto no § 

único do art. 72, da Lei Federal 14.133/21, que o extrato do contrato, 

foi publicado no placar de avisos da prefeitura e no FMS no local de 

costume, para ciência dos interessados, pelo prazo que determina a lei. 

  

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

  

Buriti Alegre-GO, 15 de Julho de 2026. 

  

CRISTIANE APARECIDA FERREIRA 
Gestora do FMS 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:DC670B7D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O Secretário de Administração do Município de Buriti de Goiás - GO, 

em face da realização do Pregão Eletrônico nº 015/2026, cujo objeto é 

o Registro de Preços para contratação, sob demanda, de empresa 

especializada na prestação de serviços de lavagem e higienização de 

veículos que compõem a frota municipal, visando atender as 

demandas das secretarias e órgãos do município de Buriti de Goiás-

GO, conforme documentações constantes no Processo Administrativo 

nº 799/2026, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº. 

14.133/2021, DECIDE, ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR a 

licitação conduzida pelo Pregoeiro, à empresa: PATROCINA 

JOSEFA DA LUZ 30967554187, CNPJ: (40997687000104) com os 

lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 no valor total de R$ 126.042,90 (cento e 

vinte e seis mil e quarenta e dois reais e noventa centavos).  

  

Buriti de Goiás - GO, 15 de julho de 2026.  

  

MAXWELL GIDEONNY F. DE ASSIS – 
Secretário de Administração.  

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:7E971C6F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS - GO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 029/2026 
  

O FUNDO DE MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABECEIRAS, 

Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ (MF) sob nº 08.351.513/0001-59, torna-se público para 

conhecimento dos interessados que realizará licitação no dia 31 de 

julho de 2026 às 09:01h, em sessão pública, no Portal da Bolsa 

Nacional de Compras – BNC, http://bnc.org.br, na forma da Lei nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 714/2024, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 029/2026, menor preço por lote, 

disputa aberta, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SEGURO TOTAL VEICULAR (INCLUSO COBERTURA 

PARA CONDUTOR, PASSAGEIROS E TERCEIROS), PARA 

VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABECEIRAS-GO, conforme 

especificado no Termo de Referência, parte integrante do edital que 

encontra-se disponível no PNCP, no site do Município 

www.cabeceiras.go.gov.br e no Portal da Bolsa Nacional de Compras 

– BNC http://bnc.org.br/. 

  

Cabeceiras, GO, 15 de julho de 2026.  

  

Publique-se.  

  

ALINE VIEIRA COSTA. 
Pregoeira – Portaria n. 2505/2026. 

  

Publicado por: 
Aline Vieira Costa 

Código Identificador:96153E24 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

PLANEJAMENTO  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA/GO AVISO DE 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 1039/2026 

 

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA – GO, CNPJ n° 

02.056.760/000-46. Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 1039/2026. 

Tipo: Menor Preço. Regime: Menor Preço por Item. Modo de 

disputa: Aberto. PERÍODO DE PROPOSTAS De 16/07/2026 às 

08:00 hs Até 22/07/2026 às 08:00hs, PERÍODO DE LANCES De 

22/07/2026 às 08:15hs Até 22/07/2026 às 14:15hs (horário de 

Brasília). Objeto: Aquisição Eventual, Futura e Parcelada de 

Materiais de higiene, limpeza, descartáveis e utensílios de cozinha, 

para atender a demanda de diversos órgãos ligados ao Município, 

conforme especificações técnicas mínimas descritas no Termo de 

Referência. Local: www.licitanet.com.br. Mais Informações: e-mail: 

licitacao@cachoeiraalta.go.gov.br 

  

NATHÁLIA VIEIRA DE FREITAS 
Agente de Contratação 

 

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:A210F5E0 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPOS BELOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS BELOS/GO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL N° 22/2026 

 

O Município de Campos Belos-GO, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço por item, cuja o objeto 

Fornecimento, de forma parcelada, de gêneros alimentícios, materiais 

de copa e cozinha e materiais de limpeza e higiene, destinados ao 

atendimento das necessidades das Secretarias e Fundos Municipais do 

Município de Campos Belos – GO, conforme Emenda Parlamentar 

nº 202500042006722 a realizar-se no dia 27.07.2026, com início às 

09:00 horas no site eletrônico www.bnc.org.br, Informações: 

www.camposbelos.go.gov.br, licitacaopmcb21@gmail.com ou pelo 

Fone: (0XX62)3451-3181, das 8:00h às 14:00h e das 14:00h às 

17:00h  

  

Campos Belos/GO 15 de julho de 2026.  

  

JOSÉ REINAN DE ARAÚJO LIMA  
Pregoeiro 

 

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:969220C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GOVERNO 

AVISO DE PREGÃO ELETRONICO EDITAL N° 21/2026 

 

O Município de Campos Belos-GO, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRONICO, tipo menor preço por Lote, para a 

Contratação de empresa(s) especializada(s) para a prestação, sob 

demanda, de serviços de locação, montagem, instalação, operação, 

manutenção e desmontagem de estruturas, equipamentos e serviços 

complementares destinados aos eventos do Município de Campos 

Belos-GO, mediante Sistema de Registro de Preços, com início às 

09:00 horas do dia 30/07/2026 no site eletrônico www.bnc.org.br, 

Informações: www.camposbelos.go.gov.br, 

licitacaopmcb21@gmail.com ou pelo Fone: (0XX62)3451-3181, das 

8:00h às 14:00h e das 14:00h às 17:00h  

  

Campos Belos/GO, 16 de julho de 2026.  

  

JOSÉ REINAN ARAÚJO LIMA 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:1A1D9A4A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNÍCIPIO DE FORMOSA 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO 
  

Nº Processo Administrativo: 2026019171. Modalidade: PREGÃO 

PRESENCIAL N° 039/2023 DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO QUE ORIGINOU O CONTRATO Nº 031/2024. 3º 

TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO E REAJUSTE 

DE VALOR. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 29.315.648/0001 - 63. Contratada: SAMPAIO 

TRANSPORTE LTDA, pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ n°: 

37.379.240/0001-59. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

TRANSPORTE ESCOLAR, EM ESTRADAS 

PAVIMENTADAS, NÃO PAVIMENTADAS E VICINAIS, 

PARA ATENDER OS ALUNOS DAS REDES PÚBLICAS DE 

ENSINO URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE 

FORMOSA - GO E DA REDE ESTADUAL DE GOIÁS. 

Fundamento Legal: Art. 57 inc. II da Lei n.º 8666/93. Prazo 

02/07/2026 à 31/12/2026. 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:ACD929EA 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO 
  

Nº Processo Administrativo: 2026019168. Modalidade: PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 033/2023 DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO QUE ORIGINOU O CONTRATO Nº 019/2024. 3º 

TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO E REAJUSTE 

DE VALOR. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 29.315.648/0001 - 63. Contratado: 

COOPERATIVA DE TRANSPORTADORES DE FORMOSA-

COOTFOR, pessoa jurídico inscrita sob o CNPJ: 

08.938.430/0001-60. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

TRANSPORTE ESCOLAR, EM ESTRADAS 

PAVIMENTADAS, NÃO PAVIMENTADAS E VICINAIS, 

PARA ATENDER OS ALUNOS DAS REDES PÚBLICAS DE 

ENSINO URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE 

FORMOSA - GO E DA REDE ESTADUAL DE GOIÁS. 

Fundamento Legal: Art. 57 inc. II e Art. 65, II, alínea D, da Lei 

n.º 8.666/93. Prazo 01/07/2026 A 31/12/2026. 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:331F699C 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO 
  

Nº Processo Administrativo: 2026019166. Modalidade: PREGÃO 

PRESENCIAL N° 039/2023 DO FUNDO MUNICIPAL DE 
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EDUCAÇÃO QUE ORIGINOU O CONTRATO Nº 029/2024. 3º 

TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO E REAJUSTE 

DE VALOR. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 29.315.648/0001 - 63. Contratada: 

COOPERATIVA DE TRANSPORTADORES DE FORMOSA - 

COOTFOR, pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ n°: 

08.938.430/0001-60. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

TRANSPORTE ESCOLAR, EM ESTRADAS 

PAVIMENTADAS, NÃO PAVIMENTADAS E VICINAIS, 

PARA ATENDER OS ALUNOS DAS REDES PÚBLICAS DE 

ENSINO URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE 

FORMOSA - GO E DA REDE ESTADUAL DE GOIÁS. 

Fundamento Legal: Art. 57 inc. II da Lei n.º 8666/93. Prazo 

04/07/2026 à 31/12/2026. 

 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:08B20348 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FORMOSO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA 

PROPOSTA VENCEDORA DA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

027/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2375/2026 

  

O Fundo Municipal de Saúde de Formoso/GO, inscrito no CNPJ 

sob o nº 11.661.424/0001-13, por meio do Agente de Contratação 

Direta, designado pela Portaria nº 0157/2025, torna público, para 

conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento das 

propostas apresentadas no âmbito da Dispensa de Licitação nº 

020/2026, com fundamento no art. 75,da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Objeto: (CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PORTA DE MADEIRA, 

INCLUINDO MATERIAIS, MÃO DE OBRA, ACABAMENTOS, 

FERRAGENS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, 

DESTINADA AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO 

HOSPITAL MUNICIPAL DE FORMOSO, VISANDO GARANTIR 

A ADEQUADA FUNCIONALIDADE, SEGURANÇA, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA 

DA UNIDADE DE SAÚDE), conforme especificações constantes no 

Termo de Referência. 

  

Após análise dos três orçamentos apresentados, e com base no critério 

de Menor Preço, foi declarada vencedora a FRANCISCO ARAUJO 

MOTA, devidamente inscrita no CNPJ Nº 18.401.623/0001-31. 

  

VALOR TOTAL: R$ 4.400,00 (Quatro mil e quatrocentos reais). 
  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação.  

.  

  

FMS – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ Nº 

11.661.424/0001-13. 
  

A proposta foi considerada a mais vantajosa para a Administração 

Pública, por atender integralmente às exigências previstas no Termo 

de Referência e seus anexos, bem como pela regularidade jurídica e 

fiscal da empresa contratada. 

A contratação visa atender de forma eficiente e célere à necessidade 

identificada pela Administração, assegurando a economicidade e a 

legalidade do processo. 

  

Formoso-GO, 14 de julho de 2026. 

  

ROBSON VINICIUS GOMES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:0DC94C85 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 

004/2026 

 

CREDOR: MEGA CLIMA ENGENHARIA TÉRMICA LTDA 

inscrita no CNPJ sob o nº 16.992.784/0001-45, estabelecida no 

endereço Rua Caiapós, Nº 78, Centro, CEP: 74.460-740. 

  

DEVEDOR: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA, sediada a Rod. GO 320, KM 01, Jardim Santa Paula na 

Cidade de Goiatuba, Estado de Goiás, devidamente inscrita no CNPJ 

nº 01.494.665/0001-61, neste ato legalmente representada pelo Sr. 

Vinícius Vieira Ribeiro, brasileiro, solteiro, advogado, portador do 

RG nº 47***82 DGPC-GO e do CPF nº 698.***.***-04, residente e 

domiciliado à Rua Amapá, n° 305, Setor Vila Betânia na Cidade de 

Goiatuba - GO. 

  

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, 

confessam e assumem como líquida e certa a dívida a seguir descrita: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do valor 
1.1 - Ressalvadas quaisquer outras obrigações aqui não incluídas, pelo 

presente instrumento e na melhor forma de direito, o DEVEDOR 

confessa dever ao CREDOR a quantia líquida, certa e exigível no 

valor de R$ 10.600,00 (dez mil e seiscentos reais), conforme nota 

fiscal nº 000.000.239 referente a serviços de manutenção Elétrica 

Predial através de Engenheiro Elétrico. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do pagamento 
2.1 – Reconhecendo como boa a origem da dívida, a DEVEDORA, 

comprometem-se a pagar o valor de R$ 10.600,00 (dez mil e 

seiscentos reais) em uma única parcela, no ato da assinatura do 

presente instrumento de confissão de dívida. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – Da exigibilidade da dívida 
3.1 - A DÍVIDA ora reconhecida e assumida pelas DEVEDORAS 

como líquida, certa e exigível, no valor acima mencionado, aplica-se o 

disposto no artigo784, III, doCódigo de Processo CivilBrasileiro, haja 

vista o caráter de título executivo extrajudicial do presente 

instrumento de confissão de dívida. 

Parágrafo único:A eventual tolerância à infringência de qualquer das 

cláusulas deste instrumento ou o não exercício de qualquer direito 

nele previsto constituirá mera liberalidade doCREDOR, não 

implicando em novação ou transação de qualquer espécie. 

  

CLÁUSULA QUARTA – do Foro 
Para dirimir qualquer dúvida oriunda deste instrumento fica eleito o 

Foro da Comarca de Goiatuba, com exclusão de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

Isto posto, firma este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, na 

presença de duas testemunhas. 

  

Goiatuba, 14 de julho de 2026. 

  

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 
Devedor 

  

MEGA CLIMA ENGENHARIA TÉRMICA LTDA 
Credor 

  

T E S T E M U N H A S: 
  

NOME:  

CPF:  

  

NOME: 

CPF:  
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Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:640630F4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECISÃO EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO Nº: 2026023783/2026 (RECURSO) APENSADO AO 

PROCESSO Nº 2026021369/2026 

 

DECISÃO EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO  
  

PROCESSO Nº: 2026023783/2026 (Recurso) apensado ao Processo 

nº 2026021369/2026 RECORRENTE: ALMEIDA 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA INTERESSADO: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA 

ASSUNTO: Recurso Administrativo contra decisão de extinção 

unilateral do Contrato nº 335/2025. 

  

Vistos, etc. 

  

Trata-se de Recurso Administrativo, nominado pela Recorrente como 

"Requerimento de Revisão de Ofício (Autotutela Administrativa)", 

interposto pela empresa ALMEIDA CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA, em face da decisão proferida pela 

Secretária Municipal de Saúde, que extinguiu unilateralmente o 

Contrato Administrativo nº 335/2025. 

  

A decisão recorrida fundamentou-se na inexecução parcial do 

contrato, caracterizada pelo abandono da obra de construção do 

Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I, com base no art. 137, I, da 

Lei nº 14.133/2021. 

  

A Recorrente, em suas razões, pleiteia a anulação do ato, alegando, 

em síntese: a) Nulidade por ausência de contraditório prévio e 

específico sobre a extinção; b) Nulidade por ausência de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente, como ato prévio e 

autônomo; c) Insegurança jurídica devido a uma inconsistência 

material na data da decisão; d) Ausência de instrução técnica que 

analisasse o mérito de seu pleito de aditivo contratual. 

  

Os autos foram devidamente instruídos e vieram conclusos para 

decisão. 

  

É o relatório. Decido. 

  

I. DA ADMISSIBILIDADE: INTEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO E ANÁLISE DO MÉRITO EM RESPEITO AO 

DIREITO DE PETIÇÃO E À AUTOTUTELA 
  

O primeiro ponto a ser analisado é o cumprimento dos requisitos 

formais do recurso, notadamente a sua tempestividade. 

  

Conforme se verifica nos autos, a Administração, em um gesto de 

boa-fé e para garantir a plenitude da defesa, forneceu cópia integral do 

processo à empresa e reiniciou a contagem do prazo recursal de 3 

(três) dias úteis, previsto no art. 165, I, "e", da Lei nº 14.133/2021. A 

notificação da reabertura do prazo ocorreu em 07 de julho de 2026 

(terça-feira). 

  

A contagem do prazo, portanto, iniciou-se no dia útil subsequente, 

encerrando-se impreterivelmente em 10 de julho de 2026 (sexta-feira). 

O protocolo do recurso, contudo, foi realizado apenas em 13 de julho 

de 2026 (segunda-feira), sendo, a rigor, intempestivo. 

  

A consequência processual direta seria o não conhecimento do 

recurso. 

  

Contudo, entendo que o formalismo exacerbado não deve se sobrepor 

a princípios de maior envergadura. Em respeito ao direito 

constitucional de petição, assegurado a todos pelo art. 5º, XXXIV, 'a', 

da Constituição Federal, e no exercício do poder-dever de autotutela 

que incumbe à Administração Pública (Súmulas 346 e 473 do STF), 

que permite a revisão dos próprios atos a qualquer tempo, recebo a 

manifestação da empresa como uma representação que suscita a 

reanálise da legalidade da decisão. 

  

Assim, ainda que ausente o requisito da tempestividade, passo à 

análise do mérito dos argumentos apresentados, a fim de esgotar a 

matéria na esfera administrativa e confirmar a correção do ato 

praticado pela Secretária Municipal de Saúde. 

  

II. DO MÉRITO 
  

A controvérsia central reside em definir a legalidade do ato 

administrativo que extinguiu unilateralmente o contrato, frente às 

alegações de vícios formais e materiais levantadas pela Recorrente. 

  

Analisando os argumentos e as provas dos autos, entendo que o 

recurso não merece provimento. 

  

a) Da Alegada Violação ao Contraditório e à Ampla Defesa 
  

A Recorrente sustenta que a decisão de extinção foi nula por não ter 

sido precedida de um processo que lhe garantisse defesa específica 

sobre a rescisão. O argumento não se sustenta. 

  

O art. 137 da Lei nº 14.133/2021, de fato, exige que o contraditório e 

a ampla defesa sejam assegurados. Contudo, tal garantia não pode ser 

interpretada como a necessidade de múltiplos procedimentos para um 

mesmo fato. O processo administrativo iniciou-se formalmente com a 

Notificação Extrajudicial de 28 de maio de 2026. 

  

Naquela ocasião, a Administração apontou de forma clara e 

inequívoca a falta contratual: a paralisação injustificada da obra. 

Foi concedido à empresa o prazo de 5 (cinco) dias para sanar a 

irregularidade (retomando a obra) ou apresentar sua defesa 

(justificativa formal). 

  

A empresa optou por apresentar uma justificativa, condicionando a 

retomada dos trabalhos à celebração de um termo aditivo. Ora, a partir 

do momento em que a Recorrente foi formalmente cientificada da 

falha e apresentou suas razões, o contraditório foi plenamente 

estabelecido. A Administração simplesmente não acolheu a 

justificativa, por entendê-la ilegítima, o que é prerrogativa sua. 

  

A extinção do contrato não foi um ato surpreendente ou desvinculado 

do procedimento, mas a consequência direta e legal da constatação da 

falta (paralisação) e da não aceitação da justificativa apresentada. 

Exigir uma "segunda" notificação, agora com o título "processo de 

extinção", seria um formalismo excessivo e inútil, que apenas 

procrastinaria a inevitável decisão sobre um fato já conhecido e 

debatido entre as partes. 

  

Ao ser notificada da paralisação da obra, a empresa teve a chance de 

corrigir a falta ou de se justificar. Ela escolheu a segunda via, 

apresentando suas razões. Nesse momento, o contraditório se 

aperfeiçoou. A decisão de extinguir o contrato foi a consequência da 

não aceitação da justificativa apresentada, estando, portanto, 

amparada pela legalidade. 

  

A jurisprudência, embora zele pelo devido processo legal, não ampara 

a criação de etapas puramente protelatórias. O direito de defesa foi 

garantido e exercido; a discordância da empresa com o resultado não 

configura cerceamento. 

  

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA COM 

RESCISÃO CONTRATUAL E INDENIZAÇÃO. EMPRESA 

CONTRATADA PARA CONSTRUIR FARMÁCIA. 

PARALISAÇÃO DAS OBRAS PELO PARTICULAR. ALEGAÇÃO 

DE ATRASO NOS PAGAMENTOS. EXCEÇÃO DE CONTRATO 

NÃO CUMPRIDO INOPONÍVEL À ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. NECESSIDADE DE SUPORTAR A EXECUÇÃO 

CONTRATUAL PELO PERÍODO DE 90 (NOVENTA) DIAS. 

PROVA DE DESCUMPRIMENTO DA PREVISÃO 

CONTRATUAL PELA CONTRATADA. RESCISÃO 

UNILATERAL PELO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. 

ROMPIMENTO PRECEDIDO DE PROCESSO 
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ADMINISTRATIVO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO 

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. LEGALIDADE. 

RECURSO NÃO PROVIDO. - O Poder Público pode celebrar 

contratos administrativos com o particular, os quais são marcados pela 

existência das denominadas cláusulas exorbitantes, que consistem em 

prerrogativas próprias do Direito Público conferidas à Administração 

Pública, colocando-a em posição de supremacia jurídica em atenção 

ao interesse da coletividade - A Lei nº 8.666/93 prevê, em seu art. 78, 

as hipóteses de rescisão do contrato administrativo, dentre as quais se 

inclui o não cumprimento (ou o cumprimento irregular) das cláusulas 

contratuais - Em caso de inadimplemento por parte do Poder Público 

o contratado deve suportar o prazo de, pelo menos, 90 (noventa) dias 

para requerer a rescisão contratual, por força do que dispõe o art. 78, 

inciso XV, da Lei nº 8.666/93 - No caso, a própria apelante reconhece 

expressamente ter paralisado a obra objeto da contratação, não 

demonstrando, contudo, o atendimento do prazo legal de 90 (noventa) 

dias, ônus que lhe cabia e do qual não se desincumbiu, nos termos do 

art. 373, I, do CPC - Além disso, em processo administrativo 

instaurado contra a contratada, verificou-se o descumprimento do item 

11.2 do contrato administrativo, que condicionava o pagamento da 

contraprestação à apresentação mensal de quitação pela empresa das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados lotados na 

execuçã o do contrato - Diferentemente do que se alega, a rescisão 

contratual foi precedida da instauração de processo 

administrativo, no qual foi devidamente notificada a empresa, 

que, inclusive, apresentou defesa no prazo assinalado, em estrita 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa - 

Considerando a legalidade do ato da Administração de rescindir o 

contrato administrativo em razão da constatação do 

descumprimento contratual pela contratada, impõe-se a 

manutenção da sentença que julgou improcedentes os pedidos 

iniciais - Recurso não provido. (TJ-MG - AC: 10000212193221001 

MG, Relator: Wander Marotta, Data de Julgamento: 02/12/2021, 

Câmaras Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 

02/12/2021) 

  

Portanto, não há que se falar em nulidade por cerceamento de defesa. 

  

No presente caso, houve o ato formal de notificação da irregularidade 

e a oportunidade de resposta, o que configura o início do devido 

processo legal. 

  

b) Da Inexigibilidade de Paralisação da Obra para Pleitear 

Aditivo 
  

O ponto central que fulmina a tese da Recorrente é a sua própria 

conduta. A empresa confessa que paralisou a obra para forçar a 

Administração a celebrar um aditivo contratual. Tal prática é 

inadmissível no regime de direito público. 

  

Ainda que a empresa entenda necessários serviços não previstos, o 

caminho correto seria protocolar o pleito de aditivo e prosseguir com 

a execução das partes incontroversas do contrato, mantendo o 

diálogo com a fiscalização. A paralisação unilateral da obra configura 

abandono e grave inexecução contratual, nos termos do art. 137, I, da 

Lei nº 14.133/2021 
  

A "exceção do contrato não cumprido" (exceptio non adimpleti 

contractus) é aplicada de forma muito restrita contra a Administração 

Pública, visando proteger o interesse coletivo e a continuidade dos 

serviços. A jurisprudência é pacífica no sentido de que o contratado 

não pode simplesmente suspender suas obrigações por qualquer 

discordância ou mesmo por atrasos de pagamento inferiores a 90 dias, 

o que nem era o caso aqui (TJ-MG - AC: 10000212193221001 MG). 

A conduta da Recorrente, portanto, foi ilícita e constituiu o motivo 

suficiente e necessário para a extinção do ajuste, conforme a melhor 

doutrina nacional sobre o tema: 

  

ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

INEXECUÇÃO PARCIAL. RESCISÃO UNILATERAL. MULTA. 

PENALIDADES. LEI Nº 8.666/93, ARTIGOS 58 E 87. O contrato 

administrativo é regido por normas de Direito Público que conferem à 

Administração uma série de prerrogativas que a colocam em posição 

diferenciada em relação ao particular contratado, com fundamento no 

princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado 

(cláusulas ditas exorbitantes). O artigo 58, inciso II, da Lei nº 

8.666/93 (nos casos especificados pelo inciso I do artigo 79) permite 

que Administração Pública rescinda unilateralmente o contrato nas 

hipóteses, por exemplo, de não cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações, projetos ou prazos (art. 78, I); cumprimento 

irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos (art. 78, II); e lentidão do seu cumprimento, levando a 

Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da 

obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados (art. 

78, III). (TRF-4 - AC: 50032698820164047101 RS, Relator: VIVIAN 

JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento: 

05/07/2023, 4ª Turma) 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO. OBRA 

INACABADA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. ÔNUS DA 

PROVA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS ATOS 

ADMINISTRATIVOS. RESPONSABILIDADE DO 

CONTRATADO PELOS DANOS CAUSADOS À 

ADMINISTRAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE REPARAR E DE 

SUBSTITUIR O OBJETO DO CONTRATO EM QUE SE 

VERIFICAREM VÍCIOS, DEFEITOS OU INCORREÇÕES. LEI 

8.666/93. DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 

PARA QUANTIFICAÇÃO DOS DANOS PORQUE 

DISCRIMINADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. 1. O atributo da 

presunção relativa de veracidade de que são dotados os atos 

administrativos imputa o ônus da prova ao administrado quanto à 

superação daquela presunção pela existência de ilegalidade no seu 

conteúdo, ao que se acresce, para o caso concreto, a distribuição 

do ônus da prova regrada pelo art. 373 do CPC. 2. A 

responsabilidade da empresa contratada pelos danos causados à 

Administração em razão da má execução do serviço para o qual 

foi contratada, bem como a obrigação da contratada a reparar, 

corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções, encontra previsão na Lei 8.666/93, 

em seus artigos 66 e 69. 3. Hipótese em que a empresa contratada 

para execução da obra incorreção em inadimplemento da 

obrigação assumida ao paralisar, de modo injustificado, o 

andamento da execução do contrato, abandonando-o e, em 

virtude disso, causando os danos listados pelo órgão público 

contratante e em face dos quais a empresa não satisfez o ônus 

processual que lhe cabia quanto à existência de fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo da pretensão da contratante. 4. Dado que 

o pedido ressarcitório apresentado pela União encontra-se subsidiado 

em relatório técnico no qual houve a discriminação dos itens objeto do 

pedido de indenização, e dado que não houve pela ré prova quanto à 

incorreção daqueles itens, não há fundamento para se realizar 

liquidação da sentença a fim de discriminar os danos já listados, para 

o quê concorre a presunção de veracidade do ato administrativo não 

ilidida pela empresa demandada. (TRF-4 - ApRemNec: 

50266745020164047200 SC, Relator: VÂNIA HACK DE 

ALMEIDA, Data de Julgamento: 08/03/2022, 3ª Turma) 

  

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, neste caso de obra 

inacabada, foi claro ao afirmar que a paralisação injustificada da obra 

é um inadimplemento que gera a responsabilidade do contratado, 

validando a ação da Administração. O tribunal também destaca que os 

atos administrativos (como a decisão de rescindir) têm presunção de 

veracidade, e cabe à empresa provar que a Administração errou, o que 

raramente consegue quando a paralisação é um fato. 

  

A justificativa de "aguardar um termo aditivo" não é válida, cabendo à 

empresa o ônus de provar que a culpa era da Administração, o que não 

ocorreu. 

  

c) Da Suficiência do Ato Decisório como "Autorização 

Competente" 
  

A Recorrente alega nulidade por não haver uma "autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente" que precedesse a decisão de 

extinção, conforme o art. 138, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
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A interpretação é equivocada e se apegada a um formalismo 

excessivo. A própria Decisão Administrativa, devidamente assinada 

pela Secretária Municipal de Saúde – autoridade competente para a 

gestão do contrato –, constitui o ato que, de forma escrita e 

fundamentada, autoriza e determina a extinção. Exigir que a mesma 

autoridade produzisse um documento para "autorizar a si mesma" a 

praticar o ato que já está em sua alçada de decisão seria um ato 

redundante e contrário ao princípio da eficiência administrativa. A 

decisão final, por sua natureza, já engloba a autorização para sua 

própria execução. 

  

Para além da análise individual de cada argumento da Recorrente, é 

imperativo destacar a robustez e a plena legalidade do ato de extinção 

quando observado em sua totalidade. A decisão proferida pela 

Secretária Municipal de Saúde é um exemplo claro de ato 

administrativo legítimo, fundamentado na sinergia de três elementos 

essenciais: 

  

Autoridade Competente: O contrato em tela é vinculado ao Fundo 

Municipal de Saúde. A Secretária Municipal, na condição de gestora 

deste fundo e da pasta finalística, é a autoridade natural e competente 

para zelar pela correta execução dos serviços e, consequentemente, 

para decidir sobre a continuidade ou extinção de um contrato que visa 

atender às políticas de saúde do município. Sua atuação está, portanto, 

dentro de sua esfera de competência legal e administrativa. 

  

Motivação Técnica e Factual: A decisão de extinguir o contrato não 

partiu de uma avaliação subjetiva ou discricionária, mas sim de uma 

constatação técnica e factual proveniente de quem tem o dever 

funcional de acompanhar a obra: o engenheiro fiscal do contrato. O 

relatório do fiscal, atestando a paralisação da obra, é a peça técnica 

que comprova o inadimplemento e serve como motivação vinculada 

para a ação da autoridade competente. A Administração não "achou" 

que a obra estava parada; ela foi formalmente informada pelo seu 

agente técnico designado para essa finalidade. 

  

Observância do Rito Processual: Conforme já exaustivamente 

demonstrado, a autoridade competente, munida da informação técnica, 

não agiu de forma sumária. Cumpriu o rito imposto pela lei ao 

notificar a empresa, garantindo-lhe a oportunidade de apresentar sua 

defesa sobre o fato concreto apontado (a paralisação). A decisão de 

extinguir o contrato só foi tomada após a análise da justificativa 

apresentada, fechando o ciclo do devido processo legal. 

  

Em síntese, o ato atacado pela Recorrente é o resultado de um 

procedimento impecável: a autoridade competente, provocada por um 

fato técnico e concreto comunicado pelo fiscal da obra, assegurou o 

contraditório à empresa e, diante da ilegalidade da conduta da 

contratada, tomou a decisão necessária para resguardar o interesse 

público. Não há, portanto, qualquer vício de legitimidade a ser sanado. 

  

d) Da Distinção entre Extinção Contratual e Sanção 

Administrativa 
  

É crucial, como bem vislumbrou a decisão original, diferenciar a 

extinção do contrato do processo sancionador. A extinção, no presente 

caso, é uma medida de gestão contratual, uma prerrogativa da 

Administração para cessar um ajuste que não está mais atendendo ao 

interesse público devido ao inadimplemento do particular (art. 138, I, 

da Lei nº 14.133/2021) Seu objetivo primário é viabilizar a conclusão 

da obra por outros meios. 

  

As sanções (como multa, impedimento de licitar, etc.), por sua vez, 

têm caráter punitivo. A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 139, 

estabelece as consequências da extinção "sem prejuízo das sanções 

previstas nesta Lei", evidenciando a autonomia dos institutos 

  

A decisão da Secretária de Saúde foi juridicamente perfeita ao 

extinguir o contrato para destravar a obra e, ato contínuo, determinar a 

abertura de um processo administrativo sancionador autônomo, 

onde, aí sim, a responsabilidade da empresa será apurada para fins de 

aplicação de penalidades, garantindo-se novamente o contraditório e a 

ampla defesa naquele foro específico. 

  

Por fim, a alegada inconsistência na data da decisão constitui mero 

erro material, incapaz de gerar nulidade, uma vez que não trouxe 

qualquer prejuízo à defesa da Recorrente, que foi devidamente 

notificada do ato e teve seu prazo recursal expressamente garantido e 

reaberto. 

  

III. DISPOSITIVO 
  

Pelo exposto, após análise dos argumentos apresentados pela empresa 

Recorrente, conclui-se que não há qualquer ilegalidade ou vício na 

decisão proferida pela Secretária Municipal de Saúde, que agiu no 

estrito cumprimento do dever legal ao extinguir o contrato por culpa 

da contratada. 

  

Assim, considerando a manifesta intempestividade do recurso, deixo 

de conhecê-lo por ausência de requisito processual e, no exercício do 

poder de autotutela administrativa, MANTENHO 

INTEGRALMENTE a decisão que declarou a extinção unilateral do 

Contrato nº 05/2025, por seus próprios e jurídicos fundamentos." 

  

Publique-se. Intime-se a Recorrente do inteiro teor desta decisão. 

  

Após, retornem os autos à Secretaria de origem para as providências 

subsequentes já determinadas na decisão ora mantida. 

  

Goiatuba/GO, 15 de julho de 2026. 

  

ALBERTO LOPES RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana ap Martins Dias 

Código Identificador:3C07AC4C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 126/2026 FMS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento particular de 

DISTRATO, as partes, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GOIATUBA, entidade de direito público, com sede na 

Praça José Neves de Oliveira, s/n, Setor Oeste, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado pela Secretário 

Municipal de Saúde KENNIA RODRIGUES TASSARA, portadora 

do CPF sob n.º 838.053.461-15 e RG 34305036173152 – SSP/GO, 

GOIATUBA/GO, nomeado Secretária Municipal de Saúde, aqui 

chamado simplesmente de DISTRATANTE, e de outro lado, como 

DISTRATADO, PATRICIA MARTINS DE SOUSA, brasileira, 

TECNICO(A) DE ENFERMAGEM, Nº 2045116 do Conselho 

Regional de Enfermagem de Goiás, inscrito (a) no CPF sob n.º: 

019.961.491-13, residente à Rua Bernardo Sayao nº367, Setor Oeste, 

Goiatuba-Goiás, têm justo e acertado o seguinte distrato frente ao 

TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO DE Nº 

126/2026 FMS; que será regido pelas cláusulas e condições abaixo: 

  

Tendo o contrato original o objeto abaixo descrito: 

“Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços 

profissionais de saúde de TÉCNICA DE ENFERMAGEM para 

pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS)”. 

  

Parágrafo Único – Todavia o serviço não poderá permanecer ativo, 

pois a mesma fará parte do quadro de profissionais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: 
A vigência do contrato original é da data de assinatura até a data em 

31 de dezembro do ano de 2026, todavia o contrato fica rescindido a 

partir do dia 01 de junho 2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Pelo presente instrumento de distrato, fica rescindido unilateralmente 

o Contrato n°. TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO 

DE Nº 126/2026 FMS, a prestação de serviços profissionais de saúde 

de TÉCNICA DE ENFERMAGEM para pacientes do Sistema 

Único de Saúde (SUS), celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE e a pessoa física de direito privado PATRICIA MARTINS 
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DE SOUSA, por interesse público e em decorrência da motivação 

exposta na cláusula primeira. 

  

E por estarem de acordo, foi o presente termo lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, assinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde 

KENNIA RODRIGUES TASSARA e testemunhas abaixo firmadas. 

  

Goiatuba - GO, 01 de junho de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde 

Distratante 

  

PATRICIA MARTINS DE SOUSA 
Distratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1._____________ 

CPF: 

  

2.____________________ 

CPF: 

  

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:FF0A578C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 200/2025 FMS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento particular de 

DISTRATO, as partes, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GOIATUBA, entidade de direito público, com sede na 

Praça José Neves de Oliveira, s/n, Setor Oeste, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado pela Secretário 

Municipal de Saúde KENNIA RODRIGUES TASSARA, portadora 

do CPF sob n.º 838.053.461-15 e RG 34305036173152 – SSP/GO, 

GOIATUBA/GO, nomeado Secretária Municipal de Saúde, aqui 

chamado simplesmente de DISTRATANTE, e de outro lado, como 

DISTRATADO, JOANA DARC DE OLIVEIRA COSTA, 

brasileiro, TÉCNICA DE ENFERMAGEM, Nº 1.770.271 do 

Conselho Federal de Enfermagem de Goiás COREN-GO inscrito (a) 

no CPF sob n. 973.431.961-20, residente à Rua Rondônia nº305, Setor 

Gobato, Goiatuba-GO, têm justo e acertado o seguinte distrato frente 

ao TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO DE Nº 

200/2025 FMS; que será regido pelas cláusulas e condições abaixo: 

  

Tendo o contrato original o objeto abaixo descrito: 

“Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços 

profissionais de saúde de TÉCNICA DE ENFERMAGEM para 

pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS)”. 

  

Parágrafo Único – Todavia o serviço não poderá permanecer ativo, 

pois a mesma fará parte do quadro de profissionais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: 
A vigência do contrato original é da data de assinatura até a data em 

31 de dezembro do ano de 2026, todavia o contrato fica rescindido a 

partir do dia 31 de maio 2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Pelo presente instrumento de distrato, fica rescindido unilateralmente 

o Contrato n°. TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO 

DE Nº 200/2025 FMS, a prestação de serviços profissionais de saúde 

de TÉCNICA DE ENFERMAGEM para pacientes do Sistema 

Único de Saúde (SUS), celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE e a pessoa física de direito privado JOANA DARC DE 

OLIVEIRA COSTA, por interesse público e em decorrência da 

motivação exposta na cláusula primeira. 

  

E por estarem de acordo, foi o presente termo lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, assinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde 

KENNIA RODRIGUES TASSARA e testemunhas abaixo firmadas. 

  

Goiatuba - GO, 31 de maio de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde 

Distratante 

  

JOANA DARC DE OLIVEIRA COSTA 
Distratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1.____________________ 

CPF: 

  

2.____________________ 

CPF: 

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:C9A51415 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 207/2025 FMS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento particular de 

DISTRATO, as partes, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GOIATUBA, entidade de direito público, com sede na 

Praça José Neves de Oliveira, s/n, Setor Oeste, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado pela Secretário 

Municipal de Saúde KENNIA RODRIGUES TASSARA, portadora 

do CPF sob n.º 838.053.461-15 e RG 34305036173152 – SSP/GO, 

GOIATUBA/GO, nomeado Secretária Municipal de Saúde, aqui 

chamado simplesmente de DISTRATANTE, e de outro lado, como 

DISTRATADO, PAULIANA PIRES RODRIGUES, brasileiro, 

TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM, Nº 1772702-TE do Conselho 

Federal de Enfermagem de Goiás COREN-GO inscrito (a) no CPF 

sob n. 024.194.351-50, residente à Rua Amapá nº1030, Setor Vila 

Betânia, Goiatuba-Goiás, têm justo e acertado o seguinte distrato 

frente ao TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO DE Nº 

207/2025 FMS; que será regido pelas cláusulas e condições abaixo: 

  

Tendo o contrato original o objeto abaixo descrito: 

“Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços 

profissionais de saúde de TÉCNICA DE ENFERMAGEM para 

pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS)”. 

  

Parágrafo Único – Todavia o serviço não poderá permanecer ativo, 

pois a mesma fará parte do quadro de profissionais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: 
A vigência do contrato original é da data de assinatura até a data em 

31 de dezembro do ano de 2026, todavia o contrato fica rescindido a 

partir do dia 04 de junho 2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: 

 

Pelo presente instrumento de distrato, fica rescindido unilateralmente 

o Contrato n°. TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO 

DE Nº 207/2025 FMS, a prestação de serviços profissionais de saúde 

de TÉCNICA DE ENFERMAGEM para pacientes do Sistema 

Único de Saúde (SUS), celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE e a pessoa física de direito privado PAULIANA PIRES 

RODRIGUES, por interesse público e em decorrência da motivação 

exposta na cláusula primeira. 

  

E por estarem de acordo, foi o presente termo lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, assinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde 

KENNIA RODRIGUES TASSARA e testemunhas abaixo firmadas. 

  

Goiatuba - GO, 04 de junho de 2026. 
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KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde 

Distratante 

  

PAULIANA PIRES RODRIGUES 
Distratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1.______________________ 

CPF: 

  

2._____________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:D37872F0 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 375/2025 FMS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento particular de 

DISTRATO, as partes, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GOIATUBA, entidade de direito público, com sede na 

Praça José Neves de Oliveira, s/n, Setor Oeste, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado pela Secretário 

Municipal de Saúde KENNIA RODRIGUES TASSARA, portadora 

do CPF sob n.º 838.053.461-15 e RG 34305036173152 – SSP/GO, 

GOIATUBA/GO, nomeado Secretária Municipal de Saúde, aqui 

chamado simplesmente de DISTRATANTE, e de outro lado, como 

DISTRATADO, AMANDA DIAS RIBEIRO, brasileiro, 

PSICOLOGO, CRP-09/ 16095, pessoa física inscrito no CPF sob n.º 

061.004.321-88, residente à Rua Pedro Gomes nº202, Setor Oeste, 

Itumbiara-GO, têm justo e acertado o seguinte distrato frente ao 

TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO DE Nº 

375/2025 FMS; que será regido pelas cláusulas e condições abaixo: 

  

Tendo o contrato original o objeto abaixo descrito: 

“Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços 

profissionais de saúde de PSICOLOGO para pacientes do Sistema 

Único de Saúde (SUS)”. 

  

Parágrafo Único – Todavia o serviço não poderá permanecer ativo, 

pois a mesma fará parte do quadro de profissionais.  

CLÁUSULA SEGUNDA: 
A vigência do contrato original é da data de assinatura até a data em 

31 de dezembro do ano de 2026, todavia o contrato fica rescindido a 

partir do dia 10 de julho 2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Pelo presente instrumento de distrato, fica rescindido unilateralmente 

o Contrato n°. TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO 

DE Nº 375/2025 FMS, a prestação de serviços profissionais de saúde 

de PSICOLOGO para pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS), 

celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a pessoa 

física de direito privado AMANDA DIAS RIBEIRO, por interesse 

público e em decorrência da motivação exposta na cláusula primeira. 

  

E por estarem de acordo, foi o presente termo lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, assinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde 

KENNIA RODRIGUES TASSARA e testemunhas abaixo firmadas. 

  

Goiatuba - GO, 10 de julho de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde 

Distratante 

  

AMANDA DIAS RIBEIRO  
Distratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1.______________ 

CPF: 

  

2.______________ 

CPF:  

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:2E9C77BF 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 398/2025 FMS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento particular de 

DISTRATO, as partes, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GOIATUBA, entidade de direito público, com sede na 

Praça José Neves de Oliveira, s/n, Setor Oeste, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado pela Secretário 

Municipal de Saúde KENNIA RODRIGUES TASSARA, portadora 

do CPF sob n.º 838.053.461-15 e RG 34305036173152 – SSP/GO, 

GOIATUBA/GO, nomeado Secretária Municipal de Saúde, aqui 

chamado simplesmente de DISTRATANTE, e de outro lado, como 

DISTRATADO, DANNIELLY CHRISTNY GOMES 

GONÇALVES, brasileiro(a), FARMACÊUTICO(A), Nº 8886 do 

Conselho Regional de Farmácia de Goiás, inscrito (a) no CPF sob n.º: 

062.453.856-79, residente à Rua Paraná nº444, Centro, Goiatuba-

Goiás, têm justo e acertado o seguinte distrato frente ao TERMO DE 

CREDENCIAMENTO CONTRATO DE Nº 398/2025 FMS; que 

será regido pelas cláusulas e condições abaixo: 

  

Tendo o contrato original o objeto abaixo descrito: 

“Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços 

profissionais de saúde de FARMACÊUTICO(A) para pacientes do 

Sistema Único de Saúde (SUS)”. 

  

Parágrafo Único – Todavia o serviço não poderá permanecer ativo, 

pois a mesma fará parte do quadro de profissionais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: 
A vigência do contrato original é da data de assinatura até a data em 

31 de dezembro do ano de 2026, todavia o contrato fica rescindido a 

partir do dia 22 de junho 2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Pelo presente instrumento de distrato, fica rescindido unilateralmente 

o Contrato n°. TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO 

DE Nº 398/2025 FMS, a prestação de serviços profissionais de saúde 

de FARMACÊUTICO(A) para pacientes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a 

pessoa física de direito privado DANNIELLY CHRISTNY GOMES 

GONÇALVES, por interesse público e em decorrência da motivação 

exposta na cláusula primeira. 

  

E por estarem de acordo, foi o presente termo lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, assinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde 

KENNIA RODRIGUES TASSARA e testemunhas abaixo firmadas. 

  

Goiatuba - GO, 22 de junho de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde 

Distratante 

  

DANNIELLY CHRISTNY GOMES GONÇALVES 
Distratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1.____________________ 

CPF: 

  

2.____________________ 

CPF: 
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Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:B5E3233A 

 
SETOR DE CONTRATOS 

DECISÃO ADMINISTRATIVA PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2026017830 CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 001/2026 

 

Processo Administrativo nº 2026017830 

Concorrência Eletrônica nº 001/2026 

OBJETO: contratação de empresa especializada em Engenharia para 

executar os serviços remanescentes e necessários para construção sala 

de hidroterapia. 

  

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

  

I – RELATÓRIO 

  

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa 

EXECUT ENGENHARIA GTBA LTDA em face da decisão que 

declarou habilitada e vencedora a empresa LM CONSTRUTORA 

MEIA PONTE GOIANA LTDA no âmbito da Concorrência 

Eletrônica nº 001/2026, cujo objeto é a contratação de empresa de 

engenharia para a execução de serviços remanescentes para a 

construção da Sala de Hidroterapia no município. 

  

A Recorrente alega que a empresa Recorrida deve ser inabilitada e sua 

proposta desclassificada em razão de supostas irregularidades na 

documentação de habilitação e da alegada inexequibilidade da 

proposta. Sustenta, em síntese: (i) inconsistências na qualificação 

econômico-financeira, relacionadas ao balanço patrimonial, à ausência 

de assinatura do contador e a divergências nas declarações contábeis; 

(ii) irregularidade na qualificação técnica, em razão da declaração de 

não realização de vistoria ter sido assinada pelo representante legal, e 

não pelo responsável técnico; (iii) divergências de endereço 

constantes em documentos cadastrais da empresa; e (iv) 

inexequibilidade da proposta, por apresentar valor inferior a 75% do 

orçamento estimado pela Administração. 

  

Devidamente intimada, a empresa LM CONSTRUTORA MEIA 

PONTE GOIANA LTDA apresentou suas contrarrazões, refutando 

todas as alegações. Os autos contêm, ainda, pareceres técnicos do 

Departamento de Engenharia desta municipalidade, que opinaram pela 

regularidade da documentação e da proposta da empresa LM 

Construtora. 

  

É o relatório. 

  

II – DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL 

  

A doutrina aponta como pressuposto dessa espécie de recurso 

administrativo, cuja existência concreta deve ser preliminarmente 

aferida: a manifestação tempestividade, a inclusão de fundamentação 

e do pedido de reforma da decisão recorrida. 

  

A Lei nº 14.133/21, em seus arts. 165 a 168, assim disciplinou: 

  

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta 

Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 

interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 

escrito da Administração; 

II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 

da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso 

hierárquico. 

  

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas 

alíneas “b” e “c” do inciso I do caput deste artigo, serão observadas 

as seguintes disposições: 

  

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais 

previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, 

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 

desta Lei, da ata de julgamento;(.G.N) 

  

Nestes termos, ante a existência de motivação recursal durante o 

julgamento, bem como, a manifestação no momento oportuno em 

sessão, o representante da empresa recorrente não descaiu do direito 

de recorrer do certame. 

  

Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União o juízo de 

admissibilidade da intenção de recorrer, na modalidade pregão, levado 

a efeito pelo Pregoeiro, deve se limitar à análise acerca da presença 

dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação), a qual passo a analisar item a 

item. 

  

a) sucumbência: o representante da Recorrente se manifestou imediata 

e motivadamente sobre a intenção de recurso, durante o julgamento e 

durante a sessão de análise, conforme determina a legislação. 

b) tempestividade: o recurso é tempestivo. 

c) legitimidade: a representação da empresa é legítima. 

d) motivação: Questionamento sobre a desclassificação. 

Conclusão: Estão presentes os pressupostos de admissibilidade do 

recurso. 

  

Compulsando os autos, sendo o mesmo tempestivo, passemos a 

análise do recurso. 

  

III – DO MÉRITO 

  

Inicialmente, importa considerar que todos os procedimentos 

licitatórios processados em âmbito nacional devem estar estritamente 

pautados na legislação e nos princípios que norteiam o processo 

formal de aquisição e contratação governamental. 

  

Deste modo, cabe ressaltar que a Administração procura sempre o fim 

público, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos 

atos administrativos, sobretudo o princípio da legalidade, da isonomia, 

da vinculação ao instrumento convocatório e o julgamento objetivo. 

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, 

impossibilitando o Administrador de fazer prevalecer sua vontade 

pessoal, e impõem ao mesmo o dever de pautar sua conduta segundo 

as prescrições legais e editalícias. 

  

Aliás, este é o ensinamento da Lei nº 14.133/21, que prescreve, in 

verbis: 

  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

  

A análise do presente recurso exige a ponderação entre o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório e outros princípios 

norteadores da licitação pública, como a busca pela proposta mais 

vantajosa, a razoabilidade e o formalismo moderado. 

  

1. Da Prevalência da Análise Técnica Especializada 
  

Um ponto de fundamental importância para o deslinde da questão é a 

existência de duas manifestações técnicas emitidas pelo Departamento 
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de Engenharia deste município, ambas assinadas pelo Engenheiro 

Civil Claudion Alves de Miranda (CREA/CAU: 1019050071/D-GO). 

Tais documentos, elaborados pelo setor com competência técnica para 

avaliar a matéria, devem nortear a decisão administrativa. 

  

É crucial destacar que, após analisar toda a documentação de 

qualificação e a proposta de preços, o órgão técnico concluiu de forma 

inequívoca: 

  

Os pareceres técnicos exarados pelo Departamento de Engenharia 

indicam, expressamente, pela habilitação e classificação da 

empresa LM CONSTRUTORA MEIA PONTE GOIANA LTDA, 

atestando que a empresa atendeu a todos os critérios do edital, 

tanto na fase de habilitação quanto na de proposta de preços. 
  

A opinião da área técnica especializada da própria Administração 

confere um forte respaldo à decisão que habilitou a Recorrida, 

esvaziando os argumentos da Recorrente, que se apegam a 

formalismos que não foram considerados óbices pela análise de 

mérito da engenharia. 

  

2. Das Alegadas Inconsistências Formais (Qualificação e 

Cadastro) 
  

Os pontos levantados pela Recorrente configuram, na melhor das 

hipóteses, meras falhas formais. Conforme já validado pela análise 

técnica, os cálculos dos índices estão corretos, as exigências de 

assinatura foram cumpridas e as divergências cadastrais são sanáveis. 

O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado 

sobre o tema, rechaçando a desclassificação de licitantes por 

formalismos exagerados. Conforme o Acórdão 572/2025-Plenário: 

  

TCU — REPRESENTAÇÃO (REPR) 5722025 
Não se justificam desclassificações de licitantes baseadas em falhas 

formais que possam ser sanadas na fase de diligências, desde que tais 

correções não comprometam a isonomia e a competitividade do 

certame.  

  

Nesse contexto, verifica-se que as alegações da Recorrente acerca da 

qualificação econômico-financeira, da qualificação técnica e das 

supostas inconsistências cadastrais não demonstram qualquer 

irregularidade apta a ensejar a inabilitação da Recorrida. As questões 

suscitadas consistem em meras impropriedades formais, plenamente 

sanáveis e incapazes de comprometer a autenticidade dos documentos 

apresentados, a capacidade técnica da licitante ou a segurança da 

contratação. 

  

Ademais, a adoção de interpretação excessivamente formalista 

afrontaria os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da 

competitividade e da busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, bem como 

o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União, que 

prestigia o saneamento de falhas formais por meio de diligências, 

quando inexistente prejuízo à isonomia entre os licitantes. 

  

Assim, conclui-se que os argumentos recursais não possuem 

fundamento jurídico ou fático suficiente para afastar a habilitação da 

Recorrida, devendo ser integralmente rejeitados. 

  

3. Da Suposta Inexequibilidade da Proposta 
  

A alegação de inexequibilidade também foi superada pela análise 

técnica do Departamento de Engenharia, que recomendou a 

classificação da proposta. O art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, 

estabelece uma presunção relativa, cabendo à Administração o 

poder-dever de realizar diligências. A jurisprudência do TCU 

corrobora essa visão, como no Acórdão 803/2024-TCU-Plenário: 

  

TCU — CONSULTA (CONS) 8032024 
O critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma 

presunção relativa de inexequibilidade de preços, sendo possível que 

a Administração conceda à licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta...  

  

No caso, a diferença irrisória de valor (R$ 50,00), somada à aprovação 

pelo setor técnico competente, afasta qualquer dúvida sobre a 

viabilidade da proposta. 

  

Nesse rumo, não merece prosperar a alegação de inexequibilidade da 

proposta apresentada pela Recorrida. O art. 59, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021 estabelece mera presunção relativa de inexequibilidade, 

impondo à Administração o dever de oportunizar à licitante a 

demonstração da viabilidade de sua proposta, mediante diligência, e 

não a sua desclassificação automática. 

  

No presente caso, restou comprovado que a proposta foi submetida à 

análise do Departamento de Engenharia, órgão tecnicamente 

competente, que concluiu pela sua plena exequibilidade, inexistindo 

qualquer elemento técnico capaz de infirmar essa conclusão. Soma-se 

a isso o fato de que a diferença em relação ao limite legal apontado 

pela Recorrente é de apenas R$ 50,00, circunstância que, por si só, 

evidencia a inexistência de qualquer indício concreto de inviabilidade 

econômica da contratação. 

  

Assim, em consonância com o entendimento consolidado do Tribunal 

de Contas da União, especialmente o Acórdão nº 803/2024-Plenário, e 

observados os princípios da razoabilidade, da eficiência, da 

competitividade e da busca da proposta mais vantajosa, conclui-se que 

a proposta da Recorrida é plenamente exequível, inexistindo 

fundamento jurídico ou técnico para sua desclassificação. 

  

IV - CONCLUSÃO 

  

Ante o exposto, acolhendo integralmente as conclusões dos pareceres 

técnicos do Departamento de Engenharia, e com fundamento nos 

princípios da razoabilidade, do formalismo moderado e da busca pela 

proposta mais vantajosa, bem como na jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União, DECIDO por: 

  

CONHECER o recurso administrativo interposto pela empresa 

EXECUT ENGENHARIA GTBA LTDA, por ser tempestivo; 

  

No mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a decisão 

que declarou a empresa LM CONSTRUTORA MEIA PONTE 

GOIANA LTDA habilitada e vencedora da Concorrência Eletrônica 

nº 001/2026. 

  

É a decisão. 

  

Remetam-se os autos ao Gabinete do Gestor para apreciação do 

recurso e posteriores atos. 

  

Após, publique-se no Diário e site do Município. 

  

Goiatuba, 15 de julho de 2026. 

  

LUCIANA APARECIDA MARTINS DIAS 
Agente de Contratação 

  

Processo Administrativo nº 2026017830 

Concorrência Eletrônica nº 001/2026 

OBJETO: contratação de empresa especializada em Engenharia para 

executar os serviços remanescentes e necessários para construção sala 

de hidroterapia. 

  

DECISÃO 

  

Diante do exposto, acolhendo a fundamentação jurídica e as 

manifestações técnicas constantes nos autos, e no uso da competência 

que me é atribuída: 

  

CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto, por ser 

tempestivo. 

  

No mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para RATIFICAR, em 

todos os seus termos, a decisão da Agente de Contratação que 

declarou a empresa LM CONSTRUTORA MEIA PONTE 

GOIANA LTDA habilitada e vencedora do certame.  
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Proceda-se com as intimações e a publicação desta decisão, para que 

surta seus efeitos legais. 

  

Cumpridas as formalidades, dê-se prosseguimento aos atos da 

Concorrência Eletrônica nº 001/2026. 

  

Publique-se. Encaminhem-se os autos para as providências cabíveis. 

  

Determino ainda que se dê publicidade nos termos da Lei. 

  

Goiatuba, 15 de julho de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretaria Municipal de Saúde 

Gestora do FMS 

Publicado por: 
Luciana ap Martins Dias 

Código Identificador:B5326CEA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GUARANI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANI DE GOIÁS 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 052/2026 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA  
Processo administrativo nº 2021/2026 

Dispensa Eletrônica nº 052/2026 

  

O Município de Guarani de Goiás/GO, torna público aos 

interessados que fará realizar as 09:00h do dia 28 de julho de 2026, 

nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, em sessão 

pública eletrônica na plataforma Bolsa Nacional de Compras– BNC 

www.bnc.org.br licitação na modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, tipo menor preço por item ofertado, objetivando a 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE TENDAS, DESTINADAS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

E FUNDOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE GUARANI DE 

GOIÁS-GO, VISANDO À REALIZAÇÃO DE EVENTOS 

INSTITUCIONAIS, CULTURAIS, ESPORTIVOS, 

EDUCACIONAIS, SOCIAIS, CAMPANHAS DE SAÚDE, 

AÇÕES GOVERNAMENTAIS E DEMAIS ATIVIDADES DE 

INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
  

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE 17 DE JULHO DE 2026 

AS 08:00H ATÉ 28 DE JULHO AS 08:59H. Informações: A integra 

do edital encontra-se a disposição dos interessados no Prédio da 

Prefeitura Municipal de Guarani Goiás/GO, situada na Av.Savagé 

Alves de Oliveira, Quadra 26, Lote 02, Centro, e/ou nos sites: 

www.guaranidegoias.go.gov.br, www.bnc.org.br, 

https://pncp.gov.br/app/editais , ou via e-mail: 

licitacao@guaranidegoias.go.gov.br. 

  

Guarani de Goiás-GO, 15 de julho de 2026. 

  

EVELLY TAWANY BARBOSA XAVIER DA MATA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jose Denis Xavier 

Código Identificador:312B70DC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE HIDROLANDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DISPENSA 143/2026 - PARA PINTURA ARTISTICA - 

EDUCAÇÃO 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA DISPENSA 
  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Dispensa de Licitação Nº 143/2026, referente a contratação de 

profissional/ artista especializado em pintura artística para realização 

de intervenções visuais em unidades escolares da Rede Municipal de 

Educação, foi publicado no Placar da Prefeitura, conforme art. 52 da 

Lei Orgânica Municipal, Portal da Transparência e PNCP, na forma 

do art. 94 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 15 de julho de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:7FE63537 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 257/2026 - DEBORA DINIZ DE 

LIMA 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 257/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 143/2026  

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Educação de Hidrolândia-

GO. 

OBJETO: O objeto do presente Termo de Referência refere-se à 

contratação de profissional/ artista especializado em pintura artística 

para realização de intervenções visuais em unidades escolares da Rede 

Municipal de Educação. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 29.950,00 (vinte e nove mil, novecentos e 

cinquenta reais).  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.51.12.361.0014.2055.3.3.90.39.05. Fonte 101 Ficha 0451 

  

VIGÊNCIA: 15/07/2026 à 31/12/2026. 

DATA DE ASSINATURA: 15 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: O Fundo Municipal de Educação de Hidrolândia-

GO, representado pela Gestora Jeruza Mendonça e Silva x DEBORA 

DINIZ DE LIMA.  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:1304BFBF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONCURSO Nº 07 

 

PREFEITURA DE HIDROLÂNDIA - GO 
EXTRATO DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/26  

O MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA - GO, através da Comissão 

Especial de Concurso Público - CECP, nomeada pelo Decreto n. 

196/2026, torna público que foi divulgado por meio EDITAL 07 -

RESULTADO PRELIMINAR E CONVOCAÇÃO PARA AS 

PROVAS DE 2ª ETAPA DO CONCURSO. O edital completo e 

seus anexos estarão disponíveis no placar da Prefeitura e nos sites 

www.itame.com.br e www.hidrolandia.go.gov.br. 

  

Hidrolândia, 15/07/2026.  

  

BRUNO CHAVES SILVA - 
Presidente da CECP. 

  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:360160FF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE IACIARA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IACIARA/GO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 002/2026 

 

A Câmara Municipal de Iaciara Goiás/GO, torna público que fará 

realizar às 14:30 horas do dia 30 de julho de 2026, em sessão 
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pública eletrônica na plataforma Bolsa Nacional de Compras – BNC 

www.bnc.org.br licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, tipo menor preço por item, objetivando a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 01 

(UM) VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO SUV, ZERO 

QUILÔMETRO, PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA 

CÂMARA MUNICIPAL, DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVAS DO 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

Entrega das propostas: a partir de 17/07/2026 às 08:00 hs, 

Informações: A integra do edital encontra-se a disposição dos 

interessados na Sede da Câmara Municipal, no 

https://iaciara.go.leg.br/., www.bnc.org.br, 

https://pncp.gov.br/app/editais, ou via e-mail: 

dpclicitacoes.camaraiac@gmail.com. A contratação será regida pela 

Lei nº 14.133/2021. 

  

Iaciara Goiás/GO, 15 de julho de 2026. 

  

JANAINA BISPO DO ROSARIO  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Janaina Bispo do Rosario 

Código Identificador:8583D7D7 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2026 - PUBLICAÇÃO DE 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PROCESSO ADM. N.º 

10095/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Inaciolândia, Estado de Goiás, por 

intermédio da Comissão de Licitação torna público para conhecimento 

de quaisquer interessados, que os vencedores do Pregão Presencial nº 

014/2026, tendo por objeto “AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

E INSUMOS PARA A MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA 

BÁSICA.”, foram as empresas: C.A. HOSPITALAR LTDA, CNPJ 

nº 26.457.348/0001-04, valor de R$ 192.296,50; a empresa: C&C 

HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 36.830.917/0001-60, no valor de 

R$ 333.568,50, a empresa: EP DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 60.441.212/0001-36, no valor 

de R$ 81.861,50, a empresa: JR DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS, CNPJ nº 38.182.923/0001-84, no valor de R$ 

42.471,00, a empresa: MAC MED FARMACEUTICA LTDA, 

CNPJ nº 09.254.594/0001-31, no valor de R$ 201.510,50, a empresa: 

QUIFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

CNPJ nº 59.770.440/0001-70, no valor de R$ 301.242,00, , e a 

empresa: REALMED HOSPITALAR EIRELI, CNPJ nº 

04.847.959/0001-18, no valor de R$ 91.853,00, Adjudicado e 

Homologado pela gestora do FMS. Tudo ocorreu nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. Maiores informações 

poderão ser obtidas na sala de Licitações desta Prefeitura, em horário 

normal de expediente, por telefone 0**64 99966-2425 ou e-mail: 

licitacao@inaciolandia.go.gov.br. 

  

INACIOLÂNDIA-GO,15/JULHO/2026 

  

BARBARA ARANTES QUEIROZ DIAS 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Gabriel Santos Neves 

Código Identificador:9BDFF810 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

ERRATA DE LICITAÇÃO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE INACIOLÂNDIA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 - 

FMS PUBLICADA NO DIA 29 DE JUNHO DE 2026 NO 

PLACAR, SITE OFICIAL, AGM E NO DOU – SEÇÃO 3, 

PÁGINA Nº 223. 

 

ERRATA DE LICITAÇÃO 
Fundo Municipal de Saúde de Inaciolândia 

Pregão Eletrônico nº 015/2026 - FMS 

Publicada no dia 29 de junho de 2026 no Placar, Site Oficial, AGM 

e no DOU – seção 3, página nº 223. 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INACIOLÂNDIA, por 

intermédio do Departamento de Licitações, Processo nº. 7740/2026, 

Pregão Eletrônico nº 015/2026 - FMS, com objeto para AQUISIÇÃO 

DE MEDICAMENTOS E INSUMOS HOSPITALARES PARA 

MANUTENÇÃO DA FÁRMACIA HOSPITALAR DO 

MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA-GO, RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS PROVENIENTES DA PROPOSTA Nº 

36000779859202600 E EMENDA Nº 71100004 DO MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, COM CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, por 

motivo de sanar erros nos descritivos dos itens no edital do referido 

Pregão, foi publicado: no Item 16 - ONDE SE-LÊ: BROMETO DE 

N-BUTILESCOPOLAMINA 4MG/ML+DIPIRONA 500MG/ML 

AMPOLA 10ML – LEIA-SE: BROMETO DE N-

BUTILESCOPOLAMINA 4MG/ML+DIPIRONA 500MG/ML 

AMPOLA 5 ML, no Item 30 - ONDE SE-LÊ: CLORIDRATO DE 

CIPROFLOXACINO 500 SOLUÇÃO PARA INFUSÃO 

INTRAVENOSA BOLSAS DE 100ML OU 200ML – LEIA-SE: 

CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO 200MG SOLUÇÃO PARA 

INFUSÃO INTRAVENOSA BOLSAS DE 100ML OU 200ML, no 

Item 94 . ONDE SE-LÊ: OXACILINA PÓ PARA SOLUÇÃO 

INJETÁVEL 1MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL – LEIA-SE: 

OXACILINA PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL 500MG 

SOLUÇÃO INJETÁVEL. Apontando as modificações necessária 

somente para efeito formal, mantendo assim a mesma data e horário 

para realização do certame, dia 16 de julho de 2026, às 09:00 horas, 

sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras. Publica-se a presente 

errata. Nada mais a declarar.  

  

Departamento de Licitações da Prefeitura de Inaciolândia-Go, aos 15 

dias do mês de julho de 2026. 

  

BARBARA ARANTES QUEIROZ DIAS 
Gestora FMS  

Publicado por: 
Eduardo Gouveia Dos Santos 

Código Identificador:A245913F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2026 - PUBLICAÇÃO DE 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PROCESSO ADM. N.º 

9079/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Inaciolândia, Estado de Goiás, por 

intermédio da Comissão de Licitação torna público para conhecimento 

de quaisquer interessados, que os vencedores do Pregão Presencial nº 

009/2026, tendo por objeto “AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA 

PARA A MANUTENÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

INACIOLANDIA-GOIAS, SEUS RESPECTIVOS FUNDOS E 

ORGÃOS.”, foi a empresa: MAYCON PEREIRA NASCIMENTO, 

CNPJ nº 22.547.618/0001-09, valor de R$ 57.025,00. Adjudicado e 

Homologado pelo Prefeito Municipal. Tudo ocorreu nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. Maiores informações 

poderão ser obtidas na sala de Licitações desta Prefeitura, em horário 

normal de expediente, por telefone 0**64 99966-2425 ou e-mail: 

licitacao@inaciolandia.go.gov.br. 

  

INACIOLÂNDIA-GO,15/JULHO/2026 

  

CLAUDIO HENRIQUE CAIXETA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriel Santos Neves 

Código Identificador:0F6C10BA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INDIARA 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA  

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 360/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

360/2026 

  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO 

BASICA – FMEB, inscrito no CNPJ nº 55.905.225/0001-89, com 

sede na Rua Alameda Valeriano de Faria, s/nº Quadra 03 Lote 14, 

setor Alto da Primavera, Indiara-GO neste ato representado pela 

Secretária Municipal de Educação, a Srª. JOSISLEY MARQUES 

DE LIMA, portadora do CPF n° 026.XXX.XXX-74, nomeada via 

Decreto Municipal n° 005/2025-RH. CONTRATADA: INSTITUTO 

METAMORFOSE DE SAUDE INTEGRADA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

51.584.824/0001-97, com sede na Rua 4, nº 235, Q. 0009A, L. 0001, 

Bairro Primavera II, no município de Jataí -GO, neste ato 

representado por RENATA MAGALHÃES NAVES, portador do 

CPF sob nº 588.XXX.XXX-63. MODALIDADE: Processo 

Administrativo nº 2868/2026, Dispensa de Licitação nº 187/2026. 

OBJETO: Contratação de serviço profissional especializado para 

o planejamento, a personalização e a realização de palestra 

presencial destinada aos profissionais da Rede Municipal de 

Ensino, durante o Trabalho Coletivo – III Bimestre, para atender 

as demandas da Secretaria Municipal de Educação de Indiara-

GO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos 

reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.01.12.365.1260.2065.3.3.90.39.05. Fonte: 101. Ficha: 4399. 

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência até 31/12/2026 a partir 

da data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 14/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 15/07/2026 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:77DE1D0C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO Nº 289/2026 À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 624/2025 

 

EXTRATO DO 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO Nº 289/2026 À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 624/2025 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

INDIARA-GO, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 11.457.539/0001-90. 

SIGNATÁRIO: Sra. ALINE FRANCO CASTILHO, Secretária 

Municipal de Saúde. CONTRATADA: BIO LIFE 

DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 38.169.693/0001-13, sediada à Rua Voluntários do Brasil, s/n, 

quadra 52, lote 13, setor Central, na cidade de Aragoânia-GO. 

ESPÉCIE: Prorrogação de Prazo. MODALIDADE: Processo 

Administrativo nº 3058/2026, Pregão Eletrônico nº 003/2025. 

OBJETO: Aquisição de medicamentos, para atender as Unidades de 

Saúde do Município de Indiara-GO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Lei Federal Nº 14.133/21. VALOR TOTAL: R$ 1.358.379,50 (um 

milhão, trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta e nove 

reais e cinquenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PSF 

– 10.01.10.301.1060.2036.3.3.90.30.09. Ficha: 297. Fonte: 

102/107/131/180-R$ 294.836,80. HMI – 

10.01.10.302.1060.2035.3.3.90.30.09. Ficha: 328. Fonte: 

102/107/131/180-R$ 446.538,00. FARMÁCIA BÁSICA – 

10.01.10.302.1060.2035.3.3.90.30.09. Ficha: 328. Fonte: 

102/107/131/180- R$ 534.461,20. EMAD – 

10.01.10.301.1060.2036.3.3.90.30.09. Ficha: 297. Fonte: 

102/107/131/180-R$ 82.54350. -R$ 82.54350. VIGÊNCIA: este 

contrato terá vigência de 16/06/2026 a 16/06/2027. DATA DA 

ASSINATURA: 15/06/2026. 

  

Indiara – Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Pregoeiro Municipal 

  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:E8A36B92 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO Nº 351/2026 À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 780/2025 

 

EXTRATO DO 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO Nº 351/2026 À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 780/2025 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

INDIARA-GO, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Av. Simon Bolívar, Qd. 01, Lt. 01/22, s/n, setor Alto da Primavera, 

Indiara-GO, nesta cidade de Indiara-GO. SIGNATÁRIO: Sra. 

ALINE FRANCO CASTILHO, Secretária Municipal de Saúde, 

portadora do CPF nº XXX.XXX.741-49. CONTRATADA: 

APAMED HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

19.891.676/0001-40, sediada à Avenida Brasil, s/n, quadra 31, lote 08, 

bairro Jardim Buriti Sereno, na cidade de Aparecida de Goiânia, CEP: 

74.943-010, Telefone: (62) 3288-8155, e-mail: 

apamedhospitalar@hotmail.com representada pelo Sr. WALTER 

FERREIRA BENTO, inscrito no CPF (MF) sob nº XXX.XXX.751-

00. ESPÉCIE: Prorrogação de Prazo e Acréscimo de Valor. 

MODALIDADE: Processo Administrativo nº 3215/2026, Pregão 

Eletrônico nº 009/2025. OBJETO: As partes acima qualificadas 

firmaram em 31 de julho de 2025 à ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS nº 780/2025, no qual ajustaram a contratação de empresa 

especializada no fornecimento de medicamentos e materiais 

hospitalares, destinados as demandas dos pareceres sociais e 

mandados judiciais. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal Nº 

14.133/21. VALOR TOTAL: R$ 140.259,97 (cento e quarenta mil, 

duzentos e cinquenta e nove reais e noventa e sete centavos). 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
MEDICAMENTOS - 10.01.10301.1060.2032.3.3.90.30.36. Ficha: 

283. Fonte: 102/107/131/180. 

MATERIAL HOSPITALAR - 

10.01.10.301.1060.2032.3.3.90.30.09. Ficha: 283. Fonte: 

102/107/131/180. VIGÊNCIA: este contrato terá vigência de 

31/07/2026 até 31/07/2027. DATA DA ASSINATURA: 08/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:2439534E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO Nº 352/2026 À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 739/2025 

 

EXTRATO DO 1º TERMO DE PRORROGAÇÃO Nº 352/2026 À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 739/2025 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

INDIARA-GO, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Av. Simon Bolívar, Qd. 01, Lt. 01/22, s/n, setor Alto da Primavera, 

Indiara-GO, nesta cidade de Indiara-GO. SIGNATÁRIO: Sra. 

ALINE FRANCO CASTILHO, Secretária Municipal de Saúde, 

portadora do CPF nº XXX.XXX.741-49. CONTRATADA: 

APAMED HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

19.891.676/0001-40, sediada à Avenida Brasil, s/n, quadra 31, lote 08, 

bairro Jardim Buriti Sereno, na cidade de Aparecida de Goiânia, CEP: 

74.943-010, Telefone: (62) 3288-8155, e-mail: 
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apamedhospitalar@hotmail.com representada pelo Sr. WALTER 

FERREIRA BENTO, inscrito no CPF (MF) sob nº XXX.XXX.751-

00. ESPÉCIE: Prorrogação de Prazo e Acréscimo de Valor. 

MODALIDADE: Processo Administrativo nº 3214/2026, Pregão 

Eletrônico nº 006/2025. OBJETO: As partes acima qualificadas 

firmaram em 16 de julho de 2025 à ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS nº 739/2025, no qual ajustaram a contratação de empresa 

especializada no fornecimento de materiais de consumo e 

equipamentos odontológicos, para atender as unidades de saúde bucal 

do município de Indiara-GO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 

Federal Nº 14.133/21. VALOR TOTAL: R$ 275.538,97 (duzentos e 

setenta e cinco mil, quinhentos e trinta e oito reais e noventa e sete 

centavos). DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

MATERIAL DE CONSUMO: 
10.01.10.301.1060.2038.3.3.90.30.09. Ficha: 303. Fonte: 

102/107/131/180. 

10.01.10.301.1060.2038.3.3.90.30.10. Ficha: 303. Fonte: 

102/107/131/180. 

MATERIAL PERMANENTE: 
10.01.10.301.1060.1017.4.4.90.52.08. Ficha: 275. Fonte: 

102/107/131/180. VIGÊNCIA: este contrato terá vigência de 

16/07/2026 até 16/07/2027. DATA DA ASSINATURA: 08/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:9E84F0F7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

AVISO LICITAÇÃO CONCORRENCIA PUBLICA N° 005/2026 

 

O MUNICIPIO DE INDIARA, através de seu Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, instituídos pelo Decreto nº 669/2025 de 10 de dezembro de 

2025, tendo como requisitante a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, torna público para o conhecimento geral que 

realizará a ABERTURA do processo Licitatório, para 

CONCORRENCIA PÚBLICA na forma ELETRÔNICO nº 005/2026, 

oriundo do PROCESSO nº 2553/2026, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL e regime execução EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL. Procedimento custeado com Recurso Federal por 

meio de Emenda Parlamentar nº 202544240008 de autoria da Dep. 

Federal MARUSSA BOLDRIN, vinculada ao Programa nº 09032025-

2 no valor de R$ 495.000,00 (noventa e sete mil, cento e cinco reais e 

sete centavos), e Contrapartida do Município no valor de R$ 

97.105,07 (noventa e sete mil, cento e cinco reais e sete centavos), nos 

termos subsidiariamente da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na 

forma e condições estabelecidas neste ato convocatório e seus anexos. 

  

Objeto: CONSTRUÇÃO PARA ESPAÇO MULTIUSO PARA 

EVENTOS TURÍSTICOS E CULTURAIS LOCALIZADO NO 

PARQUE DE EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE INDIARA. 

  

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DAS 

PROPOSTAS ELETRÔNICA:  
A PARTIR DAS 08:00 HS DO DIA 16/07/2026 - Horário de Brasília 

- DF 

  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  
As 09:00 HS DO DIA 31/07/2026 – Horário de Brasília - DF 

  

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA – PORTAL DE COMPRAS 
Endereço Eletrônico: http://www.licitacaoindiara.com.br/. 

  

O Edital e demais informações poderão ser obtidos pelo site 

www.indiara.go.gov.br, e http://www.licitacaoindiara.com.br/, ou pelo 

e-mail: licita@indiara.go.gov.br, e durante o horário das 08:00h as 

11:00h e das 13:00h às 17:00h na sede da Prefeitura Municipal – 

Departamento de Licitações. 

  

Indiara-GO, 15 de julho de 2026.  

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação 

Decreto 669/2025-GP  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:68152AEC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 327/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 327/2026 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE INDIARA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ nº 00.005.959/0001-10, com 

sede administrativa na Rua Mizael Machado, s/n, Centro, Indiara/GO, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Marconi Maciel 

de Melo Matias, inscrito no CPF nº 907.XXX.XXX-00, no exercício 

de suas atribuições legais, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE INDIARA; CONTRATADA: BUENO E 

SILVA INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

12.537.362/0001-03; FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal Nº 

14.133/2021, Processo Administrativo nº 358/2026, Pregão 

Eletrônico SRP nº 011/2026; OBJETO: Ata de Registro de Preços o 

registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de Equipamentos Mobiliários 

destinados às unidades de ensino da Rede Municipal de Educação do 

Município de Indiara/GO, custeado com recursos estaduais oriundos 

da Emenda Parlamentar nº 1049.1/2025, formalizada por meio do 

Convênio nº 383/2025 e do Processo nº 202500005013148, de autoria 

do Deputado Estadual Jamil Sebba Calife.; VALOR: R$ 69.860,00 

(sessenta e nove mil, oitocentos e sessenta reais); DOTAÇÃO: 

16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.33. Ficha: 445. Fonte: 101/237; 

DOTAÇÃO: 16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.42. Ficha: 445. 

Fonte: 101/237; DOTAÇÃO: 16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.35. 

Ficha: 445. Fonte: 101/237; DOTAÇÃO: 

16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.34. Ficha: 445. Fonte: 101/237; 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

Indiara – Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:B60DB9C1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 328/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 328/2026 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE INDIARA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ nº 00.005.959/0001-10, com 

sede administrativa na Rua Mizael Machado, s/n, Centro, Indiara/GO, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Marconi Maciel 

de Melo Matias, inscrito no CPF nº 907.XXX.XXX-00, no exercício 

de suas atribuições legais, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE INDIARA; CONTRATADA: COSTA E 

SILVA COM. DE MOVEIS E UTILIDADES LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 50.387.433/0001-10; FUNDAMENTAÇÃO: Lei 

Federal Nº 14.133/2021, Processo Administrativo nº 358/2026, 

Pregão Eletrônico SRP nº 011/2026; OBJETO: Ata de Registro de 

Preços o registro de preços para futura e eventual Contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de Equipamentos 

Mobiliários destinados às unidades de ensino da Rede Municipal de 

Educação do Município de Indiara/GO, custeado com recursos 

estaduais oriundos da Emenda Parlamentar nº 1049.1/2025, 

formalizada por meio do Convênio nº 383/2025 e do Processo nº 

202500005013148, de autoria do Deputado Estadual Jamil Sebba 

Calife; VALOR: R$ 18.700,00 (dezoito mil e setecentos reais); 

DOTAÇÃO: 16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.33. Ficha: 445. 

Fonte: 101/237; DOTAÇÃO: 16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.42. 

Ficha: 445. Fonte: 101/237; DOTAÇÃO: 

16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.35. Ficha: 445. Fonte: 101/237; 
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DOTAÇÃO: 16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.34. Ficha: 445. 

Fonte: 101/237; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

Indiara – Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:87CD97E7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 329/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 329/2026 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE INDIARA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ nº 00.005.959/0001-10, com 

sede administrativa na Rua Mizael Machado, s/n, Centro, Indiara/GO, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Marconi Maciel 

de Melo Matias, inscrito no CPF nº 907.XXX.XXX-00, no exercício 

de suas atribuições legais, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE INDIARA; CONTRATADA: JOSEMILIA 

COM. DE MOVEIS E ELETRODOMENSTICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 01.448.972/0001-06; FUNDAMENTAÇÃO: Lei 

Federal Nº 14.133/2021, Processo Administrativo nº 358/2026, 

Pregão Eletrônico SRP nº 011/2026; OBJETO: Ata de Registro de 

Preços o registro de preços para futura e eventual Contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de Equipamentos 

Mobiliários destinados às unidades de ensino da Rede Municipal de 

Educação do Município de Indiara/GO, custeado com recursos 

estaduais oriundos da Emenda Parlamentar nº 1049.1/2025, 

formalizada por meio do Convênio nº 383/2025 e do Processo nº 

202500005013148, de autoria do Deputado Estadual Jamil Sebba 

Calife; VALOR: R$ 2.650,00 (dois mil seiscentos e cinquenta reais); 

DOTAÇÃO: 16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.33. Ficha: 445. 

Fonte: 101/237; DOTAÇÃO: 16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.42. 

Ficha: 445. Fonte: 101/237; DOTAÇÃO: 

16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.35. Ficha: 445. Fonte: 101/237; 

DOTAÇÃO: 16.01.12.365.1260.2065.4.4.90.52.34. Ficha: 445. 

Fonte: 101/237; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

Indiara – Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:E43FB24F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51282/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL DE 

INHUMAS, inscrito no CPF nº 866.329.141-87, através de seu gestor 

INÚBIA APARECIDA DA SILVA, torna público, o procedimento de 

compra com a empresa ALLGYN DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ 

Nº 50.670.493/0001-45, oriunda do Pregão Eletrônico nº 019/2025 e 

da Ata de Registro de Preços nº 027/2025, tendo por objeto o registro 

de preço para futura e eventual aquisição de material, bem ou serviço 

para distribuição gratuita, conforme Ordem de Fornecimento nº 

51282/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 47.488,00 (quarenta e 

sete mil quatrocentos e oitenta e oito reais). 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:7CFBB70E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 062/2026 

 

O objeto do presente instrumento e a contratação de empresa para 

aquisição de itens de informática para a Secretaria Municipal de 

Saúde de Inhumas/GO 

Contratada: EMILIANAS COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o n° 48.873.648/0001-07 

Valor:R$ 11.193,00 

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:7865E69B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 063/2025 

 

 O objeto do presente instrumento e a contratação de empresa para 

aquisição de itens de informática para a Secretaria Municipal de 

Saúde de Inhumas/GO 

Contratado:MUNDO DIGITAL ELETROINFO LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n° 14.219.473/0001-99. 

Valor:R$ 57.998,00 

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:B3313692 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO N° 51278/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, O 

PROCEDIMENTO DE 57.355.410 MAXWEIDE SILVA DE 

ASSISCNPJ: 57.355.410/0001-72. ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 013/2025 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 020/2025. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA E COZINHA PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

INHUMAS/GO. 51278/2026 NO VALOR DE R$ 270,00 

ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 15 DE JULHO DE 2026.   

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:D9B504DF 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO N° 51284/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, O 

PROCEDIMENTO DE 3MD POSTOS DE COMBUSTIVEIS LTDA 

CNPJ: 45.751.185/0001-04. ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 023/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 049/2026. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 

DE COMBUSTÍVEL EM CUMPRIMENTO À EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 202500042016583 DO DEPUTADO 

ESTADUAL TALLES BARRETO.51284/2026 NO VALOR DE R$ 

22.561,91 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 15 DE JULHO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:5D4D6EBD 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO N° 51285/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Inhumas, Inscrito no Cpnj Nº 

07.222.467/0001-25, Através de Sua Gestora Mayara Vaz Davico, 

Torna Público, o Procedimento de 3MD POSTOS DE 

COMBUSTIVEIS LTDA CNPJ: 45.751.185/0001-04. Oriunda do 

Pregão Eletrônico Nº 023/2026 e da Ata de Registro de Preços Nº 
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049/2026. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEL EM CUMPRIMENTO À EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 202500042016583 DO DEPUTADO 

ESTADUAL TALLES BARRETO.51285/2026 no Valor de R$ 

20.028,56 acostado Aos Autos.  

  

Inhumas 15 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:3A5AD092 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO N° 51286/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, O 

PROCEDIMENTO DE 3MD POSTOS DE COMBUSTIVEIS LTDA 

CNPJ: 45.751.185/0001-04. ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 023/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 049/2026. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 

DE COMBUSTÍVEL EM CUMPRIMENTO À EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 202500042016583 DO DEPUTADO 

ESTADUAL TALLES BARRETO.51286/2026 NO VALOR DE R$ 

16.792,81 ACOSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 15 DE JULHO DE 2026.   

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:40E86492 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ATAS DO PREGÃO Nº 26/2026 

 

A presente Ata tem por objeto o sistema de registro de preços para 

eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPI‟s), visando à 

melhoria das condições de segurança, identificação e padronização 

dos servidores no exercício de suas funções, destinados ao 

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços – SEOB, da Secretaria Municipal de Serviços 

UrbanosSESURB e do Departamento de Iluminação Pública. 

Contratada:22.214.109 FRANCISCO DAS CHAGAS DE JESUS 

SILVA, inscrita no CNPJ sob o n° 22.214.109/0001-64,AFA 

INDUSTRIA COMERCIO SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o n° 24.935.788/0001-96, BUENO PRADO EMPREENDIMENTOS 

COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 63.659.975/0001-

46,CABANA MAGAZINE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

51.621.518/0001-83,DANTAS & ALENCAR SOLUCOES E 

SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 23.638.517/0001-06, 

FAM ATACADO E DISTRIBUICAO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA, MASTERSUL EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 18.274.923/0001-

05,R E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

46.564.873/0001-28,SKY CLEAN COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

55.442.589/0001-70, TOPVISION COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.099.595/0001-87,TOTAL 

SEGURANCA EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA E SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

13.851.726/0001-80. 

Valor:R$ 1.839,00  

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:E42CBFB5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2026 

 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS-GO 

Contratada: DISTRIBUIDORA FXO LTDA; 
CNPJ: 30.149.559/0001-49; 

Objeto: Contratação de empresa especializada na fabricação e 

fornecimento de Materiais de Sinalização Temporária de Trânsito; 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Processo origem: Processo Administrativo nº 445/2026 

procedimentos licitatório modalidade Dispensa; 

Valor do contrato: R$ 1.820,00 (um mil, oitocentos e vinte reais). 

Data da Assinatura do Contrato: 15/07/2026 

Vigência: 15/07/2026 a 15/07/2027.  

  

Publicado por: 
Fernando Augusto Lopes Alves 

Código Identificador:695EEDBD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2026 

 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS-GO 

Contratada: WORLD AMERICA SINALIZAÇÃO LTDA; 
CNPJ: 42.100.755/0001-08; 

Objeto: Contratação de empresa especializada na fabricação e 

fornecimento de Materiais de Sinalização Temporária de Trânsito; 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021; 

Processo origem: Processo Administrativo nº 445/2026 

procedimentos licitatório modalidade Dispensa; 

Valor do contrato: R$ 13.100,00 (treze mil e cem reais). 

Data da Assinatura do Contrato: 15/07/2026 

Vigência: 15/07/2026 a 15/07/2027.   

Publicado por: 
Fernando Augusto Lopes Alves 

Código Identificador:9BA4FF4A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51225/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391, torna público, o procedimento 

de compra com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 005/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 015/2025, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios, conforme Ordem de Fornecimento nº 51225/2026, 

acostado aos autos, no valor de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos 

reais).  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:DBBD0AA1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51236/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391, torna público, o procedimento 

de compra com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 005/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 015/2025, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios, conforme Ordem de Fornecimento nº 51236/2026, 

acostado aos autos, no valor de R$ 1.764,00 (um mil setecentos e 

sessenta e quatro reais).  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:09EAFAD3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51253/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391, torna público, o procedimento 

de compra com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 013/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 020/2025, tendo por 
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objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de material 

de acondicionamento e embalagem, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 51253/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

429,60 (quatrocentos e vinte e nove reais e sessenta centavos). 

 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:9C6A606D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51269/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391, torna público, o procedimento 

de compra com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 005/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 015/2025, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios, conforme Ordem de Fornecimento nº 51269/2026, 

acostado aos autos, no valor de R$ 3.906,00 (três mil novecentos e 

seis reais). 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:0BBCB9FE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51270/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391-20, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa UNSINTEX ASFALTO E 

SERVIÇOS LTDA – ME, CNPJ Nº 10.972.929/0001-36, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 003/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 

008/2025, tendo por objeto o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de material para produção industrial, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 51270/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

48.421,80 (quarenta e oito mil quatrocentos e vinte e um reais e 

oitenta centavos). 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:2202E5F2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51271/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391, torna público, o procedimento 

de compra com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 021/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 026/2025, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de material 

de expediente, conforme Ordem de Fornecimento nº 51271/2026, 

acostado aos autos, no valor de R$ 464,47 (quatrocentos e sessenta e 

quatro reais e quarenta e sete centavos). 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:B48F832B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51272/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391-20, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa UNSINTEX ASFALTO E 

SERVIÇOS LTDA – ME, CNPJ Nº 10.972.929/0001-36, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 003/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 

008/2025, tendo por objeto o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de material para produção industrial, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 51272/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

46.202,10 (quarenta e seis mil duzentos e dois reais e dez centavos). 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:BD663B89 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51273/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391, torna público, o procedimento 

de compra com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 013/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 020/2025, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de material 

de limpeza e produção de higienização, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 51273/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

592,25 (quinhentos e noventa e dois reais e vinte e cinco centavos).  

 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:B500E10D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51274/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391, torna público, o procedimento 

de compra com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 021/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 026/2025, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de material 

de expediente, conforme Ordem de Fornecimento nº 51274/2026, 

acostado aos autos, no valor de R$ 4.672,45 (quatro mil seiscentos e 

setenta e dois reais e quarenta e cinco centavos),  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:95BAD7B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51275/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391, torna público, o procedimento 

de compra com a empresa GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 021/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 026/2025, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de material 

de expediente, conforme Ordem de Fornecimento nº 51275/2026, 

acostado aos autos, no valor de R$ 658,00 (seiscentos e cinquenta e 

oito reais).  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:90F47D77 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

261 

 

PORTARIA N.º 261/2026 
  

Concede ressarcimento ao servidor que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Assessor Jurídico de Atos Administrativos 

Horácio Carlos Daher De Faria, ressarcimento no valor de R$ 50,00 

(cinquenta reais) nos termos do art. 79 do Regimento Interno da 
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Câmara Municipal de Ipameri, referente ao combustível gasto no dia 

11 de junho de 2026 para a cidade de Goiânia-GO, a fim de 

participar do 4º Encontro Nacional de Profissionais de RH na 

Gestão Pública, conforme certificado em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, aos 12 dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente do Poder Legislativo 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:019619DA 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 211/2026. 

 

PORTARIA N.º 211/2026 
  

Concede ressarcimento a servidora que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder à Chefe de Gabinete Maria de Lourdes Jose do 

Prado, ressarcimento no valor de R$ 22,47 (vinte e dois reais e 

quarenta e sete centavos), conforme a Resolução nº 003/2007, de 12 

de fevereiro de 2007, e a Portaria n° 184/2026 de 11 de maio de 2026, 

referente a alimentação gasta no dia 19 de maio de 2026, em viagem 

para cidade de Goiânia-GO, a fim de cumprir agenda parlamentar no 

Gabinete do Deputado Estadual Lucas Calil e do Deputado Estadual 

Lincoln Tejota, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 22 

(vinte e dois) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:B5669C05 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 212/2026. 

 

PORTARIA N.º 212/2026 
  

Concede uma diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Coordenador de Transportes, Luiz Gustavo 

Florindo Inácio, 01 (uma) diária no valor de R$ 90,00 (noventa 

reais), conforme a Resolução nº 003/2007, de 12 de fevereiro de 

2007, e a Portaria n° 184/2026 de 11 de maio de 2026, em razão de 

viagem a cidade de Goiânia-GO, realizada no dia 22 de maio de 

2026, a fim de acompanhar o Vereador Daniel da Garagem, no 

gabinete do Deputado Federal Daniel Agrobom, conforme relatório 

em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 22 

(vinte e dois) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:1B4B578C 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 215/2026. 

 

PORTARIA N.º 215/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DANIEL MARTINS DA SILVA, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 27 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS - UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:B7B8F20C 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 216/2026. 

 

PORTARIA N.º 216/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador PAULO JOSÉ MACHADO 

SUGAI, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta 

reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, 

em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 

2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em 

razão de viagem realizada no dia 27 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:0DC29252 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 217/2026 

 

PORTARIA N.º 217/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder ao Vereador BARTOLOMEU HONÓRIO DO 

NASCIMENTO FILHO, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 

(seiscentos e oitenta reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 

de outubro de 2013, em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 

14 de janeiro de 2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de 

março de 2025, em razão de viagem realizada no dia 27 de maio de 

2026, na cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 5º 

ENCONTRO DE VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -

UVG/GO, conforme Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:C8A0F68C 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 218/2026. 

 

PORTARIA N.º 218/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DANIEL MARTINS DA SILVA, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 28 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:C240B9F4 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 219/2026. 

 

PORTARIA N.º 219/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador PAULO JOSÉ MACHADO 

SUGAI, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta 

reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, 

em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 

2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em 

razão de viagem realizada no dia 28 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:5C652B25 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 220/2026 

 

PORTARIA N.º 220/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador BARTOLOMEU HONÓRIO DO 

NASCIMENTO FILHO, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 

(seiscentos e oitenta reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 

de outubro de 2013, em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 

14 de janeiro de 2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de 

março de 2025, em razão de viagem realizada no dia 28 de maio de 

2026, na cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 5º 

ENCONTRO DE VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -

UVG/GO, conforme Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  
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Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:FB6B274D 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 221/2026 

 

PORTARIA N.º 221/2026 
  

Concede diária à Vereadora que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder à Vereadora Neiliane de Souza e Silva Santos, 01 

(uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 28 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:3B274285 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 226/2026. 

 

PORTARIA N.º 226/2026 
  

Concede restituição de alimentação ao Vereador que 

se específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder à Vereador CASSIO GUIMARÃES DOS 

SANTOS, a restituição de despesas com alimentação no valor de R$ 

102,00 (cento e dois reais) nos termos do art. 79, § 4º, do 

Regimento Interno desta Casa de Leis. O ressarcimento justifica-se 

pelos gastos do parlamentar com alimentação em decorrer da viagem 

de Domiciano Ribeiro para Ipameri em veículo particular, para 

participar da Sessão Extraordinária realizada no dia 20 de maio de 

2026, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, aos 28 dias do mês de Maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente do Poder Legislativo  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:D74EC5C3 

 

CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 227/2026. 

 

PORTARIA N.º 227/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador CÁSSIO GUIMARÃES, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), conforme a 

Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em consonância 

com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, bem como a 

Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão de viagem 

realizada no dia 29 de maio de 2026, na cidade de Goiânia-GO, a 

fim de participar do 5º ENCONTRO DE VEREADORES DO 

ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:5609443A 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 228/2026. 

 

PORTARIA N.º 228/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador PAULO JOSÉ MACHADO 

SUGAI, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta 

reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, 

em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 

2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em 

razão de viagem realizada no dia 29 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:107ABB6B 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 229/2026. 
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PORTARIA N.º 229/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DANIEL MARTINS DA SILVA, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 29 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS - UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:B17D35A5 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 232/2026. 

 

PORTARIA N.º 232/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador BARTOLOMEU HONÓRIO DO 

NASCIMENTO FILHO, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 

(seiscentos e oitenta reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 

de outubro de 2013, em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 

14 de janeiro de 2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de 

março de 2025, em razão de viagem realizada no dia 29 de maio de 

2026, na cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 5º 

ENCONTRO DE VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -

UVG/GO, conforme Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:0F5F3557 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 233/2026. 

 

PORTARIA N.º 233/2026 
  

Concede Ressarcimento ao Presidente da Câmara 

Municipal de Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador Presidente Alisson José Rosa De 

Andrade, a restituição de despesas com combustível no valor de R$ 

100,00 (cem reais) nos termos do art. 79, § 4º, do Regimento 

Interno desta Casa de Leis. O ressarcimento justifica-se pelos gastos 

do parlamentar com combustível, feita no decorrer da viagem 

realizada nos dias 29 de Maio de 2026 para Goiânia-GO, a fim de 

participar do 5º Encontro de Vereadores e Vereadoras do Estado 

de Goias, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de Maio 

de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente do Poder Legislativo  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:2FEC6E0A 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 234/2026. 

 

PORTARIA N.º 234/2026 
  

Concede Ressarcimento ao Presidente da Câmara 

Municipal de Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao Vereador Presidente Alisson José Rosa De 

Andrade, a restituição de despesas com hospedagem no valor de R$ 

600,00 (seiscentos reais) nos termos do art. 79, § 4º, do Regimento 

Interno desta Casa de Leis. O ressarcimento justifica-se pelos gastos 

do parlamentar com hospedagem, em decorrer da viagem realizada no 

dia 29 de maio de 2026, para a cidade de Goiânia-GO, a fim de 

participar do 5º Encontro de Vereadores e Vereadoras do Estado 

de Goiás, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 29 

(vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:3D4E269B 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 234/2026. 

 

PORTARIA N.º 234/2026 
  

Concede Ressarcimento ao Presidente da Câmara 

Municipal de Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 
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Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao Vereador Presidente Alisson José Rosa De 

Andrade, a restituição de despesas com hospedagem no valor de R$ 

600,00 (seiscentos reais) nos termos do art. 79, § 4º, do Regimento 

Interno desta Casa de Leis. O ressarcimento justifica-se pelos gastos 

do parlamentar com hospedagem, em decorrer da viagem realizada no 

dia 29 de maio de 2026, para a cidade de Goiânia-GO, a fim de 

participar do 5º Encontro de Vereadores e Vereadoras do Estado 

de Goiás, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 29 

(vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:B76E80D9 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 235/2026 

 

PORTARIA N.º 235/2026 
  

Concede Ressarcimento ao Presidente da Câmara 

Municipal de Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao Vereador Presidente Alisson José Rosa De 

Andrade, a restituição de despesas com alimentação no valor de R$ 

12,00 (doze reais) nos termos do art. 79, § 4º, do Regimento Interno 

desta Casa de Leis. O ressarcimento justifica-se pelos gastos do 

parlamentar com alimentação, em decorrer da viagem realizada no dia 

29 de maio de 2026, para a cidade de Goiânia-GO, a fim de 

participar do 5º Encontro de Vereadores e Vereadoras do Estado 

de Goiás, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 29 

(vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:C3571DEE 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 236/2026. 

 

PORTARIA N.º 236/2026 
  

Concede Ressarcimento ao Presidente da Câmara 

Municipal de Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao Vereador Presidente Alisson José Rosa De 

Andrade, a restituição de despesas com alimentação no valor de R$ 

86,59 (oitenta e seis reais e cinquenta e nove centavos) nos termos 

do art. 79, § 4º, do Regimento Interno desta Casa de Leis. O 

ressarcimento justifica-se pelos gastos do parlamentar com 

alimentação, em decorrer da viagem realizada no dia 29 de maio de 

2026, para a cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 5º 

Encontro de Vereadores e Vereadoras do Estado de Goiás, 

conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 29 

(vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:90E7F875 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 237/2026. 

 

PORTARIA N.º 237/2026 
  

Concede Ressarcimento ao Presidente da Câmara 

Municipal de Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao Vereador Presidente Alisson José Rosa De 

Andrade, a restituição de despesas com alimentação no valor de R$ 

100,21 (cem reais e vinte e um centavos) nos termos do art. 79, § 4º, 

do Regimento Interno desta Casa de Leis. O ressarcimento justifica-

se pelos gastos do parlamentar com alimentação, em decorrer da 

viagem realizada no dia 28 de maio de 2026, para a cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º Encontro de Vereadores e 

Vereadoras do Estado de Goiás, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 29 

(vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:33E1746E 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 238/2026. 

 

PORTARIA N.º 238/2026 
  

Concede Ressarcimento ao Presidente da Câmara 

Municipal de Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao Vereador Presidente Alisson José Rosa De 

Andrade, a restituição de despesas com alimentação no valor de R$ 

144,53 (cento e quarenta e quatro reais e cinquenta e três 
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centavos) nos termos do art. 79, § 4º, do Regimento Interno desta 

Casa de Leis. O ressarcimento justifica-se pelos gastos do parlamentar 

com alimentação, em decorrer da viagem realizada no dia 28 de maio 

de 2026, para a cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 5º 

Encontro de Vereadores e Vereadoras do Estado de Goiás, 

conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 29 

(vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:C08A7A91 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 239/2026 

 

PORTARIA N.º 239/2026 
  

Concede Ressarcimento ao Presidente da Câmara 

Municipal de Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao Vereador Presidente Alisson José Rosa De 

Andrade, a restituição de despesas com alimentação no valor de R$ 

189,46 (cento e oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos) nos 

termos do art. 79, § 4º, do Regimento Interno desta Casa de Leis. O 

ressarcimento justifica-se pelos gastos do parlamentar com 

alimentação, em decorrer da viagem realizada no dia 27 de maio de 

2026, para a cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 5º 

Encontro de Vereadores e Vereadoras do Estado de Goiás, 

conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 29 

(vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:D291703B 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 240/2026 

 

PORTARIA N.º 240/2026 
  

Concede ressarcimento ao servidor que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Assessor Jurídico de Atos Administrativos 

Horácio Carlos Daher De Faria, ressarcimento no valor de R$ 43,31 

(quarenta e tres reais e trinta e um centavos), nos termos do art. 79 

do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, referente as 

alimentações gastas no dia 29 de maio de 2026 para a cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º Encontro de Vereadores e 

Vereadoras do Estado de Goiás, conforme certificado em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, aos 29 dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente do Poder Legislativo 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:F0938E53 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 241/2026. 

 

PORTARIA N.º 241/2026 
  

Concede ressarcimento ao servidor que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Assessor Jurídico de Atos Administrativos 

Horácio Carlos Daher De Faria, ressarcimento no valor de R$ 

269,60 (duzentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos), nos 

termos do art. 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Ipameri, referente as alimentações gastas no dia 29 de maio de 2026 

para a cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 5º Encontro de 

Vereadores e Vereadoras do Estado de Goiás, conforme certificado 

em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, aos 29 dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente do Poder Legislativo 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:E2CFCE84 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 242/2026. 

 

PORTARIA N.º 242/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DIVINO DOS REIS MACHADO, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 27 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se.  
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de maio de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:18623134 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 243/2026. 

 

PORTARIA N.º 243/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DIVINO DOS REIS MACHADO, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 29 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS - UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, ao 1º (primeiro) dia do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:69B210A0 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 244/2026. 

 

PORTARIA N.º 244/2026 
  

Concede ressarcimento ao servidor que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Assessor Especial de Comunicação e Mídia 

Tiago Alves Reis Santos, ressarcimento no valor de R$ 600,00 

(seiscentos), nos termos do art. 79 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Ipameri, referente aos gastos do servidor com 

hospedagem, nos dias 27, 28 e 29 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

certificado em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, ao 1º 

(primeiro) dia do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:21697056 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 245/2026. 

 

PORTARIA N.º 245/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DIVINO DOS REIS MACHADO, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 28 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS - UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, ao 1º (primeiro) dia do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:50352456 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 247/2026. 

 

PORTARIA N.º 246/2026 
  

Concede ressarcimento ao servidor que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Assessor Especial de Comunicação e Mídia 

Tiago Alves Reis Santos, ressarcimento no valor de R$ 236,01 

(duzentos e trinta e seis reais e um centavo), nos termos do art. 79 

do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, referente 

aos gastos do servidor com alimentação, no dia 29 de maio de 2026, 

na cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO 

DE VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, 

conforme certificado em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, ao 1º 

(primeiro) dia do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 
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Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:B120750A 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 248/2026. 

 

PORTARIA N.º 248/2026 
  

Concede ressarcimento ao servidor que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder ao Assessor Especial de Comunicação e Mídia 

Tiago Alves Reis Santos, ressarcimento no valor de R$ 100,21 (cem 

reais e vinte e um centavos), nos termos do art. 79 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Ipameri, referente aos gastos do 

servidor com alimentação, no dia 28 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

certificado em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, ao 1º 

(primeiro) dia do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:FA3C47B4 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 250/2026. 

 

PORTARIA N.º 250/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador CLAUDIO MACHADO VAZ, 01 

(uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 28 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, ao 1º (primeiro) dia do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:7B969F92 

 

CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 251/2026 

 

PORTARIA N.º 251/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador CLAUDIO MACHADO VAZ, 01 

(uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 27 de maio de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 5º ENCONTRO DE 

VEREADORES DO ESTADO DE GOIÁS -UVG/GO, conforme 

Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, ao 1º (primeiro) dia do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:D40155D1 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 252/2026. 

 

PORTARIA N.º 252/2026 
  

Concede diária ao Vereador Presidente Da Câmara 

Municipal De Ipameri. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador ALISSON JOSÉ ROSA DE 

ANDRADE, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e 

oitenta reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro 

de 2013, em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de 

janeiro de 2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março 

de 2025, em razão de viagem realizada no dia 01 de junho de 2026, 

para a cidade de Catalão-GO, em reunião com Dr. Gustavo Ferreira 

Coelho Sociedade individual de Advocacia, conforme relatório anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, ao 1º 

(primeiro) dia do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:3C68EA32 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 253/2026. 
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PORTARIA N.º 253/2026 
  

Concede diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor FAUSTO WESLEY DE MELO, 01 

(uma) diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), conforme a 

Resolução 003/2007, de 12 de fevereiro de 2007, em razão de viagem 

realizada no dia 28 de maio de 2026, para cidade de Goiânia-GO, a 

fim de comparecer na transportar os vereadores que participaram do 

5º Encontro de Vereadores do Estado de Goiás. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 02 

(dois) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:723AD41E 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 253/2026. 

 

PORTARIA N.º 253/2026 
  

Concede diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor FAUSTO WESLEY DE MELO, 01 

(uma) diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), conforme a 

Resolução 003/2007, de 12 de fevereiro de 2007, em razão de viagem 

realizada no dia 28 de maio de 2026, para cidade de Goiânia-GO, a 

fim de comparecer na transportar os vereadores que participaram do 

5º Encontro de Vereadores do Estado de Goiás. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 02 

(dois) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:9D477717 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 254/2026. 

 

PORTARIA N.º 254/2026 
  

Concede diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor FAUSTO WESLEY DE MELO, 01 

(uma) diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), conforme a 

Resolução 003/2007, de 12 de fevereiro de 2007, em razão de viagem 

realizada no dia 27 de maio de 2026, para cidade de Goiânia-GO, a 

fim de comparecer na transportar os vereadores que participaram do 

5º Encontro de Vereadores do Estado de Goiás. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 02 

(dois) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 

Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:0CC78F49 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 259/2026 

 

PORTARIA N.º 259/2026 
  

Concede diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor FAUSTO WESLEY DE MELO, 01 

(uma) diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), conforme a 

Resolução 003/2007, de 12 de fevereiro de 2007, em razão de viagem 

realizada no dia 10 de junho de 2026, para cidade de Goiânia-GO, a 

fim de comparecer e transportar os servidores que participaram do 4º 

Encontro Nacional de Profissionais de RH na Gestão Pública. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 12 

(doze) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:471CCB5F 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 260/2026. 

 

PORTARIA N.º 260/2026 
  

Concede diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor FAUSTO WESLEY DE MELO, 01 

(uma) diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), conforme a 

Resolução 003/2007, de 12 de fevereiro de 2007, em razão de viagem 

realizada no dia 11 de junho de 2026, para cidade de Goiânia-GO, a 

fim de comparecer e transportar os servidores que participaram do 4º 

Encontro Nacional de Profissionais de RH na Gestão Pública. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 12 

(doze) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:C88A3AB8 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 262/2026. 

 

PORTARIA N.º 262/2026 
  

Concede ressarcimento ao servidor que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Assessor Jurídico de Atos Administrativos 

Horácio Carlos Daher De Faria, ressarcimento no valor de R$ 

437,83 (quatrocentos e trinta e sete reais e oitenta e três centavos) 
nos termos do art. 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Ipameri, referente as alimentações gastas no dia 11 de junho de 

2026 para a cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 4º 

Encontro Nacional de Profissionais de RH na Gestão Pública, 

conforme certificado em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, aos 12 dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente do Poder Legislativo 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:E4AB0A0C 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 263/2026 

 

PORTARIA N.º 263/2026 
  

Concede ressarcimento ao servidor que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Assessor Jurídico de Atos Administrativos 

Horácio Carlos Daher De Faria, ressarcimento no valor de R$ 

300,00 (trezentos reais) nos termos do art. 79 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Ipameri, referente a hospedagem 

feitas no dia 10 e 11 de junho de 2026 para a cidade de Goiânia-GO, 

a fim de participar do 4º Encontro Nacional de Profissionais de RH 

na Gestão Pública, conforme certificado em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, aos 12 dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 

Presidente do Poder Legislativo 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:5567F47C 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 264/2026. 

 

PORTARIA N.º 264/2026 
  

Concede ressarcimento a servidora que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder à Controladora Interna Roseli Aparecida de 

Oliveira, um ressarcimento no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), 

conforme a Resolução nº 003/2007, de 12 de fevereiro de 2007, e a 

Portaria n° 007/2026 de 01 de fevereiro de 2026, referente a 

hospedagem gasta nos dias 10 e 11 de junho de 2026, a fim de 

participar na cidade de Goiânia-GO, do 4º Encontro Nacional dos 

Profissionais de RH na Gestão Pública, realizado pela Comprev, 

conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência, aos 12 dias do mês de Junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente do Poder Legislativo 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:EEB27607 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 265/2026. 

 

PORTARIA N.º 265/2026 
  

Concede ressarcimento a servidora que específica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder a Controladora Interna Roseli Aparecida 

Oliveira, ressarcimento no valor de R$ 296,18 (duzentos e noventa e 

seis reais e dezoito centavos), nos termos do art. 79 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Ipameri, referênte aos gastos da 

servidora com alimentação, nos dias 10 e 11 de junho de 2026, na 

cidade de Goiânia-GO, a fim de participar do 4º ENCONTRO 

NACIONAL DOS PROFISSIONAS DE RH NA GESTÃO 

PÚBLICA, conforme certificado em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 12 

(doze) primeiros dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:044AB46F 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 266/2026. 

 

PORTARIA N.º 266/2026  
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Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DANIEL MARTINS DA SILVA, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 15 de junho de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 16° Encontro Regional 

TCMGO, conforme Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 15 (quinze) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:2B09C4A9 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 267/2026 

 

PORTARIA N.º 267/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador PAULO JOSÉ MACHADO 

SUGAI, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta 

reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, 

em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 

2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em 

razão de viagem realizada no dia 15 de junho de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 16° Encontro Regional 

TCMGO, conforme Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 15 (quinze) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:B021949F 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 269/2026. 

 

PORTARIA N.º 269/2026 
  

Concede restituição de alimentação ao Vereador que 

se especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder à Vereador CASSIO GUIMARÃES DOS 

SANTOS, a restituição de despesas com alimentação no valor de R$ 

87,34 (oitenta e sete reais e trinta e quatro centavos) nos termos do 

art. 79, § 4º, do Regimento Interno desta Casa de Leis. O 

ressarcimento justifica-se pelos gastos do parlamentar com 

alimentação em decorrer da viagem de Domiciano Ribeiro para 

Ipameri, para participar da Sessão Ordinária realizada no dia 11 de 

junho de 2026, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 15 

(quinze) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara dos Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:D1461046 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 270/2026. 

 

PORTARIA N.º 270/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DIVINO DOS REIS MACHADO, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 15 de junho de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 16° Encontro Regional do 

TCMGO, conforme Programação em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 15 (quinze) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:9FFB8262 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 274/2026. 

 

PORTARIA N.º 274/2026 
  

Concede diária à Vereadora que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE:  
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Art. 1º - Conceder à Vereadora Neiliane de Souza e Silva Santos, 01 

(uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 15 de junho de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 16° Encontro Regional do 

TCMGO, conforme Programação em anexo.  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 15 (quinze) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:84194059 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 275/2026. 

 

PORTARIA N.º 275/2026 
  

Concede uma diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Coordenador de Transportes, Luiz Gustavo 

Florindo Inácio, 01 (uma) diária no valor de R$ 90,00 (noventa 

reais), conforme a Resolução nº 003/2007, de 12 de fevereiro de 

2007, e a Portaria n° 184/2026 de 11 de maio de 2026, em razão de 

viagem realizada no dia 15 de junho de 2026, na cidade de Goiânia-

GO, a fim acompanhar os Vereadores Daniel da Garagem, Divino 

Cigano, Paulo Sugai e Neiliane de Souza, no 16° Encontro Regional 

TCMGO, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 16 

(dezesseis) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:CF5E0D9D 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 276/2026 

 

PORTARIA N.º 276/2026 
  

Concede diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor FAUSTO WESLEY DE MELO, 01 

(uma) diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), conforme a 

Resolução 003/2007, de 12 de fevereiro de 2007, em razão de viagem 

realizada no dia 15 de junho de 2026, na cidade de Goiânia-GO, a 

fim de transportar os vereadores que participaram do 16° Encontro 

Regional TCMGO, conforme certidão em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, a 16 

(dezesseis) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:A4C022A2 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 277/2026. 

 

PORTARIA N.º 277/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador JOSÉ EDIVAR RIBEIRO, 01 

(uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 15 de junho de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, a fim de participar do 16° Encontro Regional 

TCMGO, conforme declaração em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 16 (dezesseis) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:D3DF81E4 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 278/2026. 

 

PORTARIA N.º 278/2026 
  

Concede restituição de hospedagem à Vereadora que 

especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder à Vereadora NEILIANE DE SOUZA E SILVA 

SANTOS, a restituição de despesas com hospedagem, no valor de R$ 

120,00 (cento e vinte reais) nos termos do art. 79, § 4º, do 

Regimento Interno desta Casa de Leis. O ressarcimento justifica-se 

pelos gastos da parlamentar com hospedagem no HOTEL DOM 

CASMURRO, para participar da Sessão Ordinária de nº 23 da Câmara 

Municipal de Ipameri, realizada no dia 17 do mês de junho de 2026, 

conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se.  
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Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 17 

(dezessete) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:BD906CE8 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 281/2026. 

 

PORTARIA N.º 281/2026 
  

Concede restituição de alimentação à Vereadora que 

especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder à Vereadora NEILIANE DE SOUZA E SILVA 

SANTOS, a restituição de despesas com alimentação, no valor de R$ 

60,00 (sessenta reais) nos termos do art. 79, § 4º, do Regimento 

Interno desta Casa de Leis. O ressarcimento justifica-se pelos gastos 

da parlamentar com alimentação, a fim de participar da Sessão 

Ordinária de n° 24 da Câmara Municipal de Ipameri, realizada no dia 

18 de junho de 2026, conforme relatório em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 18 

(dezoito) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente do Poder Legislativo 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:8989B7B6 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 285/2026. 

 

PORTARIA N.º 285/2026 
  

Concede uma diária ao servidor que especifica. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Coordenador de Transportes, Luiz Gustavo 

Florindo Inácio, 01 (uma) diária no valor de R$ 90,00 (noventa 

reais), conforme a Resolução nº 003/2007, de 12 de fevereiro de 

2007, e a Portaria n° 184/2026 de 11 de maio de 2026, em razão de 

viagem realizada no dia 23 de junho de 2026, na cidade de Goiânia-

GO, a fim acompanhar o Vereador Daniel da Garagem, em reunião no 

Gabinete do Deputado Estadual Issy Quinan, conforme relatório em 

anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ipameri, aos 23 

(vinte e três) dias do mês de junho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:0392B53F 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N°305/2026. 

 

PORTARIA N.º 305/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador CÁSSIO GUIMARÃES, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), conforme a 

Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em consonância 

com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, bem como a 

Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão de viagem 

realizada no dia 02 de julho de 2026, na cidade de Goiânia-GO, em 

reunião no Gabinete do Deputado Estadual Issy Quinan, na 

Assembleia Legislativa do Estado do Goiás, conforme declaração em 

anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 02 (dois) dias do mês de julho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:C729A6E6 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 308/2026. 

 

PORTARIA N.º 308/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador JOSÉ EDIVAR RIBEIRO, 01 

(uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 02 de julho de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, em reunião no Gabinete do Deputado Estadual Issy 

Quinan, na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, conforme 

declaração em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 02 (dois) dias do mês de julho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 
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Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:C3265BB1 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 315/2026. 

 

PORTARIA N.º 315/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador CÁSSIO GUIMARÃES, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), conforme a 

Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em consonância 

com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, bem como a 

Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão de viagem 

realizada no dia 03 de julho de 2026, na cidade de Goiânia-GO, a 

fim de cumprir agenda institucional na Agência Goiana de 

Infraestrutura e transportes (GOINFRA), para tratar assuntos de 

interesse do município de Ipameri-Go e do distrito de Domiciano 

Ribeiro, conforme declaração em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 03 (três) dias do mês de julho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores 

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:1B764193 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 316/2026. 

 

PORTARIA N.º 316/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador DANIEL MARTINS DA SILVA, 

01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais), 

conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, em 

consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025, 

bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em razão 

de viagem realizada no dia 03 de julho de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, em reunião no Gabinete do Deputado Estadual Issy 

Quinan, para tratar sobre a emenda impositiva para aquisição de um 

Veículo para Secretaria Municipal da Saúde, conforme declaração em 

anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 03 (três) dias do mês de julho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:79625E5F 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 317/2026. 

 

PORTARIA N.º 317/2026 
  

Concede diária ao Vereador que especifica e dá 

outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Ipameri, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Ipameri e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipameri, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Vereador PAULO JOSÉ MACHADO 

SUGAI, 01 (uma) diária no valor de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta 

reais), conforme a Resolução nº 05/2013, de 29 de outubro de 2013, 

em consonância com a Resolução nº 02/2025, de 14 de janeiro de 

2025, bem como a Portaria nº 139/2025, de 10 de março de 2025, em 

razão de viagem realizada no dia 03 de julho de 2026, na cidade de 

Goiânia-GO, acompanhando o Vereador Daniel da Garagem, em 

reunião com o Deputado Estadual Issy Quinan, para tratar sobre 

emenda impositiva que será destinada para aquisição de um veículo 

para a Secretaria Municipal da Saúde, conforme declaração em anexo. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE IPAMERI, aos 03 (três) dias do mês de julho de 2026. 

  

ALISSON JOSÉ ROSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara de Vereadores  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:D28F6F32 

 
CÂMARA DE VEREADORES DE IPAMERI 

PORTARIA N° 331/2026. 

 

PORTARIA Nº 331/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026. 
  

Dispõe sobre o recesso legislativo. 

  

CONSIDERANDO, a responsabilidade de dar continuidade aos 

ditames da Administração Pública em suas funções institucionais, 

conforme preceitua o art. 37 da Constituição Federal, da Lei Orgânica 

Municipal e do Regimento Interno; 

  

CONSIDERANDO, que o recesso parlamentar é apenas para as 

atividades em plenário, ficando mantidas as atividades dos mandatos 

de cada vereador, bem como o funcionamento dos setores 

administrativos e gabinetes da Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO ainda, que as diárias são pagamentos feitos ao 

agente público, administrativo ou político, que se desloca, 

eventualmente a serviço, da localidade onde tem exercício para outra 

e objetiva indenizá-lo das despesas extraordinárias de locomoção, 

alimentação e hospedagem. Assim, no que se refere especificamente 

às despesas com diárias realizadas durante o recesso parlamentar, por 

se tratar de período em que não há expediente na Câmara Municipal, 

não exercendo o Poder Legislativo suas funções típicas, em princípio, 

revelam-se como irregular, na linha de intelecção utilizada pelo STJ 

no HC 0015809.75.2020.3.00.00. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPAMERI, 

ESTADO DE GOIÁS, considerando a necessidade de contenção de 

gastos, para a manutenção desta Casa, no uso de suas atribuições 

legais, R E S O L V E: 
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Art. 1º - Durante o recesso parlamentar, compreendido entre os dias 

15 e 31 de julho de 2026, as atividades administrativas da Câmara 

Municipal funcionarão em regime de plantão, assegurada a 

continuidade dos serviços indispensáveis ao funcionamento do Poder 

Legislativo. 

§1º - Os gabinetes parlamentares funcionarão a critério de seus 

respectivos Vereadores. 

§2º - O expediente administrativo, durante o período mencionado no 

caput, será das 8h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. 

§3º - Durante o período de recesso parlamentar, fica dispensado o 

registro de frequência dos servidores deste Poder, ressalvados aqueles 

convocados para o cumprimento dos plantões ou para a execução de 

atividades consideradas indispensáveis ao funcionamento da Câmara 

Municipal. 

  

Art. 2º - Durante o período de recesso parlamentar, fica vedado o 

pagamento de diárias, bem como a utilização do veículo oficial da 

Câmara Municipal de Ipameri, ressalvadas as hipóteses de 

comprovada necessidade de serviço da Presidência, da Assessoria 

Especial e das Assessorias Legislativa, Jurídica e Contábil, observado 

o disposto na Lei Municipal nº 3.214/2018.. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 15 de julho de 2026. 

  

ALISSON ROSA 
Presidente do Legislativo 

  

Publicado por: 
Nathalia Lopes Afonso de Oliveira 

Código Identificador:84CDD7C2 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ERRATA AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

005/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPAMERI, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 

07.777.639/0001-27, no uso de suas atribuições legais, e considerando 

a aprovação das alterações pelo Conselho Municipal de Saúde, por 

meio das Resoluções nº 26/2026 e nº 27/2026, ambas de 24 de junho 

de 2026, torna pública a presente ERRATA ao Edital de Chamamento 

Público nº 005/2026, para promover as seguintes alterações: 

  

ONDE SE LÊ: 
  

TABELA I PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
(Valor não referenciado Tabela SUS) 

  

PROFISSÃO 
CARGA 

HORÁRIA 
VAGAS 

RESERVA 

TÉCNICA 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

GLOBAL 

Médico Pediatra 
20 horas 

semanais 
02 01 R$ 18.500,00 R$ 444.000,00 

Médico Pediatra 

(Domiciano Ribeiro) 

20 horas 

semanais 
01 * R$ 18.500,00 R$ 148.000,00 

  

LEIA-SE: 
  

TABELA I PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
(Valor não referenciado Tabela SUS) 

  

PROFISSÃO 
CARGA 

HORÁRIA 
VAGAS 

RESERVA 

TÉCNICA 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

GLOBAL 

Médico Pediatra 
40 horas 

semanais 
02 01 R$ 18.500,00 R$ 444.000,00 

Médico Pediatra 

(Domiciano Ribeiro) 

40 horas 

semanais 
01 * R$ 18.500,00 R$ 148.000,00 

  

Médico Plantonista – 

SAMU 
Plantões de 12 

horas 
02 02 

Estimado – 

R$ 29.500,00 

R$ 1.250,00 

por plantão de 

segunda a 

sexta-feira e 

R$ 1.350,00 

por plantão 

aos sábados e 

domingos 

R$ 472.000,00 

  

ERRATA – TABELA II – ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 
  

ONDE SE LÊ: 
  

TABELA II – ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 
  

ESTABELECIMENTOS 
REQUISITOS 

MÍNIMOS 
PROCED. A SEREM EXECUTADOS 

Laboratório de Análises Clínicas 

Registro no CNES e 

demais documentos 

constantes no Edital. 

Análises Clínicas de Urgência conforme 

Tabela 

Classificação Brasileira Hierarquizada de 

Procedimentos Médicos (CBHPM) 

acrescida de 0,45 CH. 

- Obs.: 

Exclusivamente no Pronto Socorro 

Municipal 

  

LEIA-SE 
  

ESTABELECIMENTOS 
REQUISITOS 

MÍNIMOS 
PROCED. A SEREM EXECUTADOS 

Laboratório de Análises Clínicas 

Registro no CNES e 

demais documentos 

constantes no Edital. 

Análises Clínicas de Urgência conforme 

Tabela Classificação Brasileira 

Hierarquizada de 

Procedimentos Médicos (CBHPM) com 

(UCO) no valor de R$25,00. 

  

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do 

Edital de Chamamento Público nº 005/2026 que não conflitarem com 

a presente Errata. 

A presente Errata passa a integrar o Edital de Chamamento Público nº 

005/2026 para todos os fins de direito, produzindo seus efeitos a partir 

da data de sua publicação. 

  

Ipameri-GO, 15 de julho de 2026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:0DE5232A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ABRE CREDITOS SUPLEMENTARES E/OU ESPECIAIS E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

DECRETO ORÇAMENTARIO Nº 384 DE 08 de Julho de 2026 

ABRE CREDITOS SUPLEMENTARES E/OU ESPECIAIS E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O(A) Prefeito(a) Municipal, desta cidade, estado de GO, usando de 

suas reais atribuições 

D E C R E T A: 

ART. 1) - Fica aberto no corrente exercício créditos suplementares 

e/ou especiais no valor de R$ 286.395,00 , para reforço das seguintes 

dotações orçamentarias: 

Suplementação - Anulação de Dotações  

10.1003.04.122.0052.4003.339008.100  

10.1003.04.122.0052.4003.339030.100  

10.1003.04.122.0052.4003.339034.100  

10.1003.04.122.0052.4003.339039.100  

11.1101.01.031.0001.4015.339039.100  

13.1301.10.122.1004.4021.339030.102  

13.1301.10.122.1004.4021.339034.102  

13.1301.10.302.1004.4024.339039.178  

22.2201.12.361.1008.4047.339039.101  

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 

LEGISLATIVA MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA, ASSIST HOSPIT E AMBULATORIAL 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA E REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO Total Suplementação - Anulação de Dotações 3.000,00 

40.000,00 50.000,00 25.000,00 12.400,00 62.000,00 2.000,00 

16.995,00 75.000,00 286.395,00 

ART. 2) - Para a cobertura TOTAL dos créditos abertos por força do 

presente decreto, será usado como recurso a redução, no valor de R$ 
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286.395,00, das seguintes dotações orçamentarias: Redução - 

Anulação de Dotação  

10.1003.04.122.0052.4003.339030.100 

10.1029.15.452.1313.4007.339039.100 

11.1101.01.031.0001.4015.339014.100 

13.1301.10.122.1004.4021.339008.102 

13.1301.10.301.1004.4023.339030.102 

13.1301.10.302.1004.4024.339034.178 

13.1301.10.302.1004.4024.339036.178 

13.1301.10.302.1004.4024.339039.102 

22.2201.12.306.1008.4054.339030.101  

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

MANUTENÇÃO INFRA-ESTRUTURA URBANA, DISTRITAL E 

RURAL MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 

LEGISLATIVA MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

ASSISTÊNCIA A ATENÇÃO PRIMÁRIA E BÁSICA DE SAÚDE 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA, ASSIST HOSPIT E 

AMBULATORIAL ATENÇÃO ESPECIALIZADA, ASSIST 

HOSPIT E AMBULATORIAL ATENÇÃO ESPECIALIZADA, 

ASSIST HOSPIT E AMBULATORIAL MANUTENÇÃO DA 

MERENDA ESCOLAR Total Redução - Anulação de Dotação 

3.000,00 115.000,00 12.400,00 2.000,00 62.000,00 14.305,00 690,00 

2.000,00 75.000,00 286.395,00 

Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DO(A) PREFEITO(A), EM 08 de Julho de 2026. 

  

- Prefeito(a) Municipal 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:BF64D7F7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ABRE CREDITOS SUPLEMENTARES E/OU ESPECIAIS E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

DECRETO ORÇAMENTARIO Nº 385 DE 13 de Julho de 2026 

  

ABRE CREDITOS SUPLEMENTARES E/OU 

ESPECIAIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O(A) Prefeito(a) Municipal, desta cidade, estado de GO, usando de 

suas reais atribuições 

D E C R E T A: 

ART. 1) - Fica aberto no corrente exercício créditos suplementares 

e/ou especiais no valor de R$ 50.000,00 , para reforço das seguintes 

dotações orçamentarias: 

Suplementação - Anulação de Dotações 

10.1003.04.122.0052.4003.339039.100 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS Total Suplementação - 

Anulação de Dotações 50.000,00 50.000,00 

ART. 2) - Para a cobertura TOTAL dos créditos abertos por força do 

presente decreto, será usado como recurso a redução, no valor de R$ 

50.000,00, das seguintes dotações orçamentarias: Redução - Anulação 

de Dotação 10.1029.15.452.1313.4007.339039.100 MANUTENÇÃO 

INFRA-ESTRUTURA URBANA, DISTRITAL E RURAL Total 

Redução - Anulação de Dotação 50.000,00 50.000,00 

Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DO(A) PREFEITO(A), EM 13 de Julho de 2026. 

  

- Prefeito(a) Municipal 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:00A7A359 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ABRE CREDITOS SUPLEMENTARES E/OU ESPECIAIS E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

DECRETO ORÇAMENTARIO Nº 386 DE 13 de Julho de 2026 

  

ABRE CREDITOS SUPLEMENTARES E/OU 

ESPECIAIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O(A) Prefeito(a) Municipal, desta cidade, estado de GO, usando de 

suas reais atribuições 

D E C R E T A: 

ART. 1) - Fica aberto no corrente exercício créditos suplementares 

e/ou especiais no valor de R$ 2.600,00 , para reforço das seguintes 

dotações orçamentarias: Suplementação - Superávit Financeiro 

16.1601.08.244.1002.4036.339039.229 PROTEÇÃO SOCIAL ESP 

DE MÉDIA E ALTA COMPLEX. Total Suplementação - Superávit 

Financeiro 2.600,00 2.600,00 

ART. 2) - Para a cobertura Parcial dos créditos abertos por força do 

presente decreto, no valor de R$ 2.600,00, será usado o superávit 

financeiro apurado no exercício anterior. 

Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DO(A) PREFEITO(A), EM 13 de Julho de 2026. 

  

- Prefeito(a) Municipal  

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:C37E5F67 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ABRE CREDITOS SUPLEMENTARES E/OU ESPECIAIS E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

DECRETO ORÇAMENTARIO Nº 389 DE 14 de Julho de 2026 

  

ABRE CREDITOS SUPLEMENTARES E/OU 

ESPECIAIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O(A) Prefeito(a) Municipal, desta cidade, estado de GO, usando de 

suas reais atribuições 

D E C R E T A: 

ART. 1) - Fica aberto no corrente exercício créditos suplementares 

e/ou especiais no valor de R$ 46.000,00 , para reforço das seguintes 

dotações orçamentarias: Suplementação - Anulação de Dotações 

10.1003.04.122.0052.4003.339093.100 

10.1045.27.812.0720.4014.339030.100 

22.2201.12.361.1008.4047.339008.101  

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

MANUTENÇÃO DO ESPORTE, JUVENTUDE, LAZER E 

EVENTOS MANUTENÇÃO DA SECRETARIA E REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO Total Suplementação - Anulação de 

Dotações 20.000,00 16.000,00 10.000,00 46.000,00 

ART. 2) - Para a cobertura TOTAL dos créditos abertos por força do 

presente decreto, será usado como recurso a redução, no valor de R$ 

46.000,00, das seguintes dotações orçamentarias: Redução - Anulação 

de Dotação  

10.1029.15.452.1313.4007.339039.100 

10.1045.27.812.0720.4014.339039.100 

22.2201.12.361.1008.4047.339030.101  

MANUTENÇÃO INFRA-ESTRUTURA URBANA, DISTRITAL E 

RURAL MANUTENÇÃO DO ESPORTE, JUVENTUDE, LAZER E 

EVENTOS MANUTENÇÃO DA SECRETARIA E REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO Total Redução - Anulação de Dotação 

20.000,00 16.000,00 10.000,00 46.000,00 

Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DO(A) PREFEITO(A), EM 14 de Julho de 2026. 

  

- Prefeito(a) Municipal 

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:23A98915 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3007/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PORTARIA Nº.: 3007/2026, DE 15 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal,  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de agosto de 2026, a servidora, Sr.:ª 

SILVIA CARLA NUNES, matrícula funcional nº.:104.708, ocupante 

do cargo de Superintendente, lotada na Secretaria Municipal de 

Indústria, Comércio, Trabalho e Trânsito, com período aquisitivo 

compreendido entre; 08/04/2025 a 07/04/2026, conforme processo 

administrativo 2026014803. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:A1D8FCB7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3008/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3008/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO DE 

SOUZA 

BARBOSA 

MORRINHOS-GO 02/06/2026 

VIAGEM A 

MORRINHOS PARA 

BUSCAR MUDAS NO 

VIVEIRO, 

DESTINADAS À 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE, AS QUAIS 

FORAM DOADAS AO 

PROJETO DO 

INSTITUTO FEDERAL 

GOIANO. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:B01674F3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3009/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3009/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO DE 

SOUZA 

BARBOSA 

CRISTALINA-GO 09/06/2026 

VIAGEM A 

CRISTALINA PARA 

PROTOCOLAR 

DOCUMENTOS JUNTO 

À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:AE2847C3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3010/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3010/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
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Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO DE 

SOUZA 

BARBOSA 

GOIÂNIA-GO 11/06/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

SERVIDORES DA 

SEMMA PARA 

CAPACITAÇÃO 

PROMOVIDA PELO TCM-

GO. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:021B14E6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3011/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3011/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO DE 

SOUZA 

BARBOSA 

GOIÂNIA-GO 18/06/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR SERVIDOR 

DA SEMMA PARA 

PARTICIPAR DE 

CAPACITAÇÃO DO 

PROGRAMA DE APOIO A 

GESTÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL -AGM. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:9078A694 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3012/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3012/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO DE 

SOUZA 

BARBOSA 

  

GOIÂNIA-GO 

  

19/06/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA BUSCAR 

SERVIDOR DA SEMMA 

QUE ESTAVA 

PARTICIPANDO DE UMA 

CAPACITAÇÃO DO 

PROGRAMA DE APOIO A 

GESTÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL - AGM. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41. 

  

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:214E697A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3013/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3013/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo:  
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SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO DE 

SOUZA 

BARBOSA 

CALDAS 

NOVAS-GO 
23/06/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS PARA LEVAR 

PACIENTE, A PEDIDO 

DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, 

NO CMB E DEIXAR 

DOCUMENTO NO 

CETRAS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:51AEADFE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3014/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3014/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO 

DE SOUZA 

BARBOSA 

GOIÂNIA-GO 24/06/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA 

LEVAR SERVIDORA DA 

SEMMA EM UM CURSO DE 

OPERACIONALIZAÇÃO DO 

SISTEMA SINAFLOR-AGM. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 TRITON, 

PLACA: SCD 0F41. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:84149C83 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3015/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3015/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO DE 

SOUZA 

BARBOSA 

GOIÂNIA-GO 25/06/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTE, A PEDIDO 

DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, 

NO HOSPITAL IAG. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:591FD9B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3016/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3016/2026, de 15 de juLHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor REINALDO DE SOUZA 

BARBOSA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.157, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

REINALDO DE 

SOUZA 

BARBOSA 

CALDAS 

NOVAS-GO 
26/06/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS PARA LEVAR 

ANIMAL SILVESTRE 

AO CETRAS.  

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 
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Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:0688FBB1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3017/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3017/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora SANDRA INÊS RODRIGUES 

RIBEIRO, Coordenadora, lotada na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.751, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

SANDRA INÊS 

RODRIGUES 

RIBEIRO 

PARACATU- 

MG 
07/07/2026 

VIAGEM A PARACATU 

PARA PARTICIPAR DO 

TREINAMENTO 

INTERNO DE 

EVACUAÇÃO- PAE DA 

UHE BATALHA.  

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41 

R$ 160,00 

      TOTAL: R$ 160,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:EE248B1C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3018/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3018/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora TATIANE LINHA TORRES, 

Diretoria Executiva, lotada na Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.012, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

TATIANE 

LINHA 

TORRES 

PARACATU-MG 07/07/2026 

VIAGEM A PARACATU 

PARA PARTICIPAR DO 

TREINAMENTO 

INTERNO DE 

EVACUAÇÃO- PAE DA 

UHE BATALHA.  

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL L200 

TRITON, PLACA: SCD 

0F41 

R$ 160,00 

      TOTAL: R$ 160,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:EFDA0B28 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3019/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3019/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Conceder a servidora LUCIANA CARVALHO DE LIMA, 

Chefe de Núcleo, lotada na Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.482, ½ (meia) diária, 

obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

LUCIANA 

CARVALHO DE 

LIMA 

MORRINHOS-GO 02/06/2026 

VIAGEM A 

MORRINHOS PARA 

BUSCAR MUDAS NO 

VIVEIRO, 

DESTINADAS A 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE (SEMMA). 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL 

MITSUBISCHI L200, 

PLACA: SCD 0F41 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 
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FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:40EB7D07 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3020/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3020/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora LUCIANA CARVALHO DE LIMA, 

Chefe de Núcleo, lotada na Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.482, ½ (meia) diária, 

obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

LUCIANA 

CARVALHO 

DE LIMA 

CRISTALINA-GO 09/06/2026 

VIAGEM A 

CRISTALINA PARA 

PROTOCOLAR 

DOCUMENTOS JUNTO 

A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL 

MITSUBISCHI L200, 

PLACA: SCD 0F41 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:3F8186C9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3021/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3021/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora LUCIANA CARVALHO DE LIMA, 

Chefe de Núcleo, lotada na Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.482, ½ (meia) diária, 

obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

LUCIANA 

CARVALHO DE 

LIMA 

GOIÂNIA-GO 18/06/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR SERVIDOR 

DA SEMMA PARA 

PARTICIPAR DE 

CAPACITAÇÃO DO 

PROGRAMA DE APOIO 

DE GESTÃO 

AMBIENTAL 

MUNICIPAL -AGM. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL 

MITSUBISCHI L200, 

PLACA: SCD 0F41 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:33199014 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3022/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3022/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora LUCIANA CARVALHO DE LIMA, 

Chefe de Núcleo, lotada na Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.482, ½ (meia) diária, 

obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

LUCIANA 

CARVALHO DE 

LIMA 

GOIÂNIA-GO 19/06/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR SERVIDOR 

DA SEMMA PARA 

PARTICIPAR DE 

CAPACITAÇÃO DO 

PROGRAMA DE APOIO 

DE GESTÃO 

AMBIENTAL 

MUNICIPAL -AGM. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL 

MITSUBISCHI L200, 

PLACA: SCD 0F41 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:43DDBFE5 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3023/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3023/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora LUCIANA CARVALHO DE LIMA, 

Chefe de Núcleo, lotada na Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.482, ½ (meia) diária, 

obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

LUCIANA 

CARVALHO 

DE LIMA 

GOIÂNIA-GO 24/06/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA 

LEVAR SERVIDORA DA 

SEMMA PARA PARTICIPAR 

DE CURSO DE 

OPERACIONALIZAÇÃO DO 

SISTEMA SINAFLOR-AGM. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL MITSUBISCHI 

L200, PLACA: SCD 0F41 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:E5E0AF33 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3024/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3024/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora LUCIANA CARVALHO DE LIMA, 

Chefe de Núcleo, lotada na Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 104.482, ½ (meia) diária, 

obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

LUCIANA 

CARVALHO DE 

LIMA 

CALDAS 

NOVAS-GO 
26/06/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS PARA LEVAR 

ANIMAL SILVESTRE NO 

CETRAS-01 ARARA-

CANINDÉ. (ARA 

ARARAUNA). VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

MITSUBISCHI L200, 

PLACA: SCD 0F41 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:0CB5EF99 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3025/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3025/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora MICHELLE APARECIDA LOPES 

DE FREITAS, Profissional Técnico de Nível Médio, lotada na 

Secretaria Municipal de Promoção Social, Cidadania e da Mulher, 

matrícula funcional nº.: 104.584, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

MICHELLE 

APARECIDA 

LOPES DE 

FREITAS 

GOIÂNIA - GO 20/05/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA A CAPACITAÇÃO 

PARA O TRABALHO 

SOCIAL-PROGRAMA 

PRA TER ONDE MORAR- 

MODALIDADE 

ALUGUEL SOCIAL-

MSVD. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL FIAT ARGO, 

PLACA: TFO 5H12. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:6A16AF42 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 3.911/2026, QUE 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE CASAMENTO 

COMUNITÁRIO; INSTITUI A COMISSÃO DE SELEÇÃO E 

AVALIAÇÃO RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO 

CHAMAMENTO PÚBLICO DISCIPLINADO PELO EDITAL 

Nº 006/2026, JÁ PUBLICADO; E DÁ OUTR 

 

decreto g.p. Nº.: 392/2026, de 15 de JULHO de 2026. 
  

Regulamenta a Lei Municipal nº 3.911/2026, que 

institui o Programa Municipal de Casamento 
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Comunitário; institui a Comissão de Seleção e 

Avaliação responsável pela condução do 

Chamamento Público disciplinado pelo Edital nº 

006/2026, já publicado; e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IPAMERI, Estado de Goiás, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.911/2026, que instituiu o 

Programa Municipal de Casamento Comunitário; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos 

administrativos destinados à seleção dos casais beneficiários do 

Programa, garantindo a observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir Comissão responsável 

pela condução do Chamamento Público, análise da documentação e 

seleção dos beneficiários; 

CONSIDERANDO que já foi publicado o Edital de Chamamento 

Público nº 006/2026, destinado à seleção dos casais beneficiários do 

Programa Municipal de Casamento Comunitário, o qual permanece 

hígido e deve ter seus atos conduzidos por órgão colegiado próprio; 

DECRETA: 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a execução da Lei Municipal nº. 

3.911/2026, no que se refere à instituição da Comissão de Seleção e 

Avaliação e à condução dos procedimentos complementares 

necessários à realização do Chamamento Público destinado à seleção 

dos casais beneficiários do Programa Municipal de Casamento 

Comunitário, disciplinado pelo Edital nº 006/2026, já publicado pela 

Administração Municipal. 

Art. 2º A coordenação, organização e execução do Programa 

Municipal de Casamento Comunitário competirão à Secretaria 

Municipal de Administração, responsável pela adoção de todas as 

providências administrativas necessárias à sua realização. 

Art. 3º A seleção dos casais beneficiários será realizada por meio do 

Edital de Chamamento Público nº 006/2026, já publicado pela 

Administração Municipal, no qual foram estabelecidos os requisitos 

de participação, a documentação exigida, os critérios de seleção, o 

cronograma, os recursos e as demais normas aplicáveis, observados os 

parâmetros fixados pela Lei Municipal nº 3.911/2026. 

Parágrafo único. Ficam ratificados, para todos os efeitos, os atos de 

divulgação, inscrição e demais providências já praticados pela 

Administração Municipal no âmbito do Edital referido no caput, 

anteriormente à publicação deste Decreto, desde que compatíveis com 

a Lei Municipal nº 3.911/2026 e com o próprio Edital, sem prejuízo 

dos direitos dos interessados já inscritos. 

Art. 4º Fica instituída a Comissão de Seleção e Avaliação do 

Programa Municipal de Casamento Comunitário, responsável pela 

condução do Chamamento Público e análise das inscrições. 

Art. 5º A Comissão de Seleção e Avaliação será composta pelos 

seguintes servidores: 

I - NELMA RODRIGUES DOS SANTOS - Matrícula nº 104384; 

II - MOISÉS OLÍMPIO SILVA DE ARAÚJO - Matrícula nº 105531; 

III - MARIA GUADALUPE PEREIRA DA SILVA - Matrícula nº 

104760; 

IV - MARIAINE APARECIDA DUARTE – Matrícula nº 104760; 

V - IZABELLA SILVA DE AGUIAR CAMPOS TIENGO - 

Matrícula nº 103496. 

Parágrafo único. A Comissão será presidida pelo servidor designado 

pelo Secretário Municipal de Administração na primeira reunião de 

seus membros. 

Art. 6º Compete à Comissão: 

I- receber e analisar inscrições; 

II- conferir documentos; realizar diligências; 

III- solicitar documentos complementares; 

IV- elaborar a relação preliminar de habilitados e inabilitados; 

V- julgar recursos; 

VI- elaborar a relação final dos casais selecionados; 

VII- encaminhar o resultado para homologação pelo Secretário 

Municipal de Administração; e 

VIII- praticar os demais atos necessários ao regular desenvolvimento 

do Chamamento Público. 

Art. 7º As decisões da Comissão serão tomadas pela maioria simples 

de seus membros, devendo todas as deliberações constar em ata. 

Art. 8º Homologado o resultado final, a Secretaria Municipal de 

Administração adotará as providências necessárias para o 

encaminhamento dos casais selecionados ao Cartório de Registro 

Civil competente. 

Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção e 

Avaliação, observadas as disposições da Lei Municipal nº 3.911/2026, 

deste Decreto, do Edital de Chamamento Público e da legislação 

aplicável. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI - 

GOIÁS, aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2026. 

  

JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Rayane Ancelmo de Oliveira 

Código Identificador:F871F79A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAJÁ 

 

FMS - FUNDO MUNCIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO AO 

CONTRATO 055/2026 

 

CONTRATO: N° 055/2026 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE POR 

CREDENCIAMENTO/CHAMADA PÚBLICA 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADO: INTEGRAVIDA SERVICOS DE SAUDE LTDA 

CNPJ Nº: 61.921.319/0001-44 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR CREDENCIAMENTO PARA 

MÉDICA PLANTONISTA/URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

JUNTO AO HOSPITAL MUNICIPAL DE ITAJÁ E 

ATENDIMENTO COMO MÉDICA NA ESTRATÉGIA DE 

SAÚDE DA FAMÍLIA - (UBS LEONTINO LOURENÇO DE 

ASSIS) - 20 HORAS SEMANAIS, REFERENTE AO 

CONTRATO Nº 055/2026 COM PRAZO CONTRATUAL PARA 

6 (SEIS) MESES, CONFORME NECESSIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO. 

  

DATA DE ASSINATURA: 10 DE JULHO DE 2026. 

VALOR: R$ 165.600,00 (CENTO E SESSENTA E CINCO MIL E 

SEISCENTOS REAIS) 

PRAZO: 6 (SEIS) MESES 

  

Itaja-GO, 15 de Julho de 2026. 

  

ELISMONE MARTINS DA SILVA PONTES 
Superintendência de Contratos 

  

Publicado por: 
Elismone Martins da Silva Pontes 

Código Identificador:04C3600F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADM 056/2026 - 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA - GOIÁS 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 499/2026 

CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 001/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 04.215.178/0001-00. 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM CBUQ – 

7.210,00M2 EM RUAS DO PERIMETRO URBANO DA CIDADE 

DE LAGOA SANTA - GO. 

  
CONTRATADA N.º DO CONTRATO VALOR 

EBM CONSTRUTORA CONSULTORIA LTDA 

CNPJ/MF sob nº 49.425.930/0001-86 
ADM nº 056/2026 R$ 751.276,43 

  

Vigência do Contrato: 16/07/2026 à 16/07/2027 

Data da Assinatura do contrato: 16/07/2026 

Assinaturas: Adivair Gonçalves de Macedo – Prefeito Municipal. 

Bruno Alves Mendonça de Abreu – Pela Contratada. 

 

Publicado por: 
Rogerio Paulino 

Código Identificador:C75CE891 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO FME 045/2026 - COBERTURA 

ENTRADAS CRECHE E ESCOLA MUNICIPAL 

 

ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA - GOIÁS 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 500/2026 

CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 002/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

LAGOA SANTA, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

49.445.230/0001-53. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA OBRAS CONSTRUÇÃO DE COBERTURA DA ENTRADA 

DA ESCOLA E CRECHE MUNICIPAL, INCLUINDO 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, 

EQUIPAMENTOS, CONTROLE TÉCNOLOGICO E DEMAIS 

INSUMOS NECESSÁRIOS A PERFEITA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS. 

  
CONTRATADA N.º DO CONTRATO VALOR 

GARCIA ENGENHARIA E ARQUITETURA 

LTDA CNPJ/MF sob nº 42.915.294/0001-21 
FME nº 045/2026 R$ 86.000,00 

  

Vigência do Contrato: 16/07/2026 à 16/07/2027 

Data da Assinatura do contrato: 16/07/2026 

Assinaturas: Rosa Maria da Silva Paião – Gestora do FME. Otavio 

Henrique Freitas Garcia – Pela Contratada. 

Publicado por: 
Rogerio Paulino 

Código Identificador:162A2901 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 1459/2026 

 

DECRETO N.º 1.459/2026 DE 14 DE JULHO DE 2026 
  

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E NOMEAÇÃO DA 

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO 

IMOBILIÁRIA PARA FINS DE ARBITRAMENTO 

DA BASE DE CÁLCULO DO ITBI, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais e nos termos 

do disposto no art. 49, incisos I e III da Lei Orgânica do Município; e, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar Municipal 

nº 008, de 10 de dezembro de 2015, modificada pela Lei 

Complementar Municipal nº 035, de 13 de dezembro de 2022; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 148 da Lei Federal nº 

5.172/1966 (Código Tributário Nacional), que regula o procedimento 

de arbitramento fiscal quando omissos ou não merecedores de fé os 

esclarecimentos do contribuinte; 

CONSIDERANDO a tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) no Tema Repetitivo 1.113, segundo a qual a base de cálculo do 

ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais de 

mercado, orientado pelo valor da transação declarado pelo próprio 

contribuinte, dotado de presunção de boa-fé, a qual somente pode ser 

afastada pelo Fisco mediante regular instauração de processo 

administrativo próprio; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica instituída a Comissão Especial de Avaliação Imobiliária 

(CEAI) do Município de Lagoa Santa, Estado de Goiás, órgão 

colegiado de natureza técnica, vinculada à Secretaria Municipal de 

Planejamento e Finanças, com o objetivo de promover a avaliação de 

imóveis visando instruir o procedimento administrativo próprio de 

arbitramento da base de cálculo do Imposto sobre Transmissão Inter 

Vivos de Bens Imóveis (ITBI). 

  

Art. 2º. Nomear os seguintes servidores para, sob a presidência do 

primeiro, compor a referida Comissão: 

I – LUCIANO GARCIA DE SOUZA, portador do CPF nº 

760.xxx.xxx-87, ocupante do cargo de Motorista, como Presidente; 

II – ALBERTO FRANCISCO ULLOFFO, portador do CPF nº 

813.xxx.xxx-72, ocupante do cargo de Escriturário com Curso de 

Técnico em Edificações, como Membro; 

III – ADAIL XAVIER FREITAS, portador do CPF nº 610.xxx.xxx-

15, ocupante do cargo de Motorista, como Membro. 

  

Art. 3º. A Comissão atuará nos estritos termos do art. 9º, § 1º, da Lei 

Complementar Municipal nº 008/2015 (com redação dada pela LC nº 

035/2022), sendo acionada exclusivamente quando o valor da 

transação declarado pelo contribuinte se mostrar, de pronto, 

incompatível com a realidade do mercado imobiliário local. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação automática de tabelas de 

valores de referência (como o Valor Venal do IPTU) como base de 

cálculo do ITBI sem a prévia e individualizada manifestação e 

fundamentação técnica desta Comissão, conforme o Tema 1.113 do 

STJ. 

  

Art. 4º. Compete à Comissão instituída por este Decreto: 

I – Realizar vistorias in loco, quando necessário, análises 

mercadológicas locais e levantamentos de dados técnicos relativos aos 

imóveis urbanos ou rurais objeto de impugnação fiscal; 

II – Emitir o Laudo Técnico de Avaliação Mercadológica, de forma 

motivada, apontando de maneira clara as características do imóvel, 

transações similares recentes na região e os fatores que justificam o 

afastamento do valor declarado pelo contribuinte; 

  

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (14.07.2026). 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tatiane Renata Durão 

Código Identificador:A6E1D9FD 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DISPENSA PAULO 708 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa 48.722.323 PAULO SERGIO MARQUES DOS 

SANTOS, inscrita no CNPJ/MF sob nº 48.722.323/0001-15, 

estabelecida na R 21 DE JULHO, n.º 41, NOVA ESPERANCA, na 

cidade de Itaruma, Estado de Goiás, possui qualificação técnica para 

fornecer os produtos solicitados; 
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b) – A aquisição dos serviços se faz necessária para manutenção das 

obras em geral na quadra poliesportiva e paço da Prefeitura; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE:  

I - Fica dispensado o processo licitatório para INSTALAÇAO DE 

CALHAS, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente 

expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 15 dias do 

mês de JULHO do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:A6046119 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 1269/2026 

 

PORTARIA N° 1269/2026 LAGOA SANTA- GO, 10 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, usando 

de suas atribuições legais, constitucionais, e de conformidade com o 

Decreto nº 1365/2025 de 31 de Janeiro de 2025. 

RESOLVE: 

I- Conceder diárias ao PREFEITO MUNICIPAL, ADIVAIR 

GONÇALVES DE MACEDO, inscrito na MATRÍCULA N° 1001, 

no valor R$ 2.000,00 (dois mil reais), para empreender viagem a 

serviço do município à cidade de GOIÂNIA-GO nos dias 01 e 02 de 

julho de 2026, onde esteve presente no Evento de Entrega de 

Maquinários (Trator), de autoria do Senador Wilder Morais e 

esteve no escritório do Senador Vanderlan Cardoso para tratar de 

assuntos de interesse do município, a serviço do GABINETE DO 

PREFEITO, conforme os itens do art. 2º do Decreto nº. 1365/2025 

de 31 de janeiro de 2025: 

1.2.1 – Por dia de viagem: 02 unidades (R$ 2.000,00). 
II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos dez dias do 

mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (10.07.2026). 

  

LUCIANO GARCIA DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Portaria nº 001/2025 

  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:C7DEACFF 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 1272/2026 

 

PORTARIA N° 1272/2026 LAGOA SANTA-GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DA VICE-

PREFEITA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 

  

RESOLVE: 

I – DESIGNAR a VICE-PREFEITA VERONICE RODRIGUES DA 

SILVA – MATRÍCULA N° 1002, para REPRESENTAR o 

Município conforme agenda da semana, esteve presente no evento de 

entrega de Maquinários (Trator), de autoria do Senador Wilder 

Morais, compareceu no escritório do Senador Vanderlan Cardoso 

para tratar de assuntos de interesse do município e participou da 

reunião no CEMA – Centro de Especialidades Médicas de Aparecida 

para organizar consultas e atendimentos em cirurgias para o 

município, na cidade de GOIÂNIA-GO nos dias 01,02 e 03 de julho 

de 2026, a Serviço do GABINETE DO PREFEITO. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis (14.07.2026). 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:7B9DCD55 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 1273/2026 

 

PORTARIA N° 1273/2026 LAGOA SANTA-GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, usando 

de suas atribuições legais, constitucionais, e de conformidade com o 

Decreto nº 1365/2025 de 31 de janeiro de 2025. 

RESOLVE: 

I- Conceder diárias à VICE-PREFEITA MUNICIPAL, 

VERONICE RODRIGUES DA SILVA, inscrita na MATRÍCULA 

N° 1002, valor R$ 3.000,00 (três mil reais), para empreender viagem 

a serviço do município à cidade de GOIÂNIA-GO, conforme Portaria 

de Designação nº 1272/2026. A serviço do GABINETE DO 

PREFEITO. Nos dias 01,02 e 03 de julho de 2026, conforme o item 

do art. 2º do Decreto nº 1365/2025 de 31 de fevereiro de 2025. 

1.2.1 - Por dia de viagem: 03 unidades (R$ 3.000,00). 
II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos quatorze 

dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (14.07.2026). 

  

LUCIANO GARCIA DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Portaria nº 001/2025 

  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:E0B03CAA 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 1277/2026 

 

PORTARIA N° 1277/2026 LAGOA SANTA- GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
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“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, usando 

de suas atribuições legais, constitucionais, e de conformidade com o 

Decreto nº 1365/2025 de 31 de Janeiro de 2025. 

RESOLVE: 

 

I- Conceder diárias ao PREFEITO MUNICIPAL, ADIVAIR 

GONÇALVES DE MACEDO, inscrito na MATRÍCULA N° 1001, 

no valor R$ 2.000,00 (dois mil reais), para empreender viagem a 

serviço do município à cidade de GOIÂNIA-GO nos dias 09 e 10 de 

julho de 2026,esteve presente na sede da FGM- Federação Goiana de 

Municípios para tratar de assuntos institucionais relacionados à 

administração municipal, a serviço do GABINETE DO 

PREFEITO, conforme os itens do art. 2º do Decreto nº. 1365/2025 

de 31 de janeiro de 2025: 

1.2.1 – Por dia de viagem: 02 unidades (R$ 2.000,00). 
II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos quatorze 

dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (14.07.2026). 

  

LUCIANO GARCIA DE SOUZA  
Secretário de Administração  

Portaria Nº 001/2025  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:EC63A3C9 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1270/2026 

 

PORTARIA Nº 1270/2026 LAGOA SANTA-GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, usando de suas atribuições legais, constitucionais, e de 

conformidade com o Decreto nº 1365 de 31 de janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 

l- Conceder diárias ao Secretário LUCIANO GARCIA DE SOUZA, 

inscrito com a MATRÍCULA N° 993, no valor R$ 800,00 

(oitocentos reais), para empreender viagem à cidade de GOIÂNIA-

GO no período 09 a 10 de julho de 2026, esteve presente na empresa 

ConsultCom, com o objetivo de tratar de assuntos estritamente 

relacionados a emendas parlamentares e ao desenvolvimento de 

projetos de interesse do município no dia 09 de julho de 2026, dando 

continuidade às ações de gestão, compareci também à empresa TCO 

Corretora de Seguros, onde foram discutidas pautas relativas às 

futuras contratações de seguros para a proteção do patrimônio e dos 

serviços públicos locais no dia 10 de julho de 2026, a serviço da 

Secretaria Municipal de Administração, conforme os itens do art. 

3º do Decreto nº. 1365/2025 de 31 de janeiro de 2025: 

1.3.1 – Refeição: 04 unidades (R$ 400,00); 

1.3.2 – Hospedagem: 01 unidade (R$ 400,00). 
II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis (14.07.2026). 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:A08BC41A 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1271/2026 

 

PORTARIA Nº 1271/2026 LAGOA SANTA- GO, 14 DE JULHO 

DE 2026.  
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, usando de suas atribuições legais, constitucionais, e de 

conformidade com o Decreto nº 1355 de 09 de janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 

l- Conceder diárias ao servidor JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA, 

inscrito com a MATRÍCULA N° 91, no valor R$ 200,00 (duzentos 

reais) para empreender viagem à cidade de GOIÂNIA-GO no dia 24 

junho de 2026, conduziu os motoristas para buscar os veículos 

destinado para o município, a serviço da Secretaria Municipal de 

Administração, conforme os itens do art. 5º do Decreto nº. 

1355/2025 de 09 de janeiro de 2025. 

1.2.1 – Refeição: 02 unidades (R$ 200,00). 
II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis (14.07.2026). 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:F8F1B1FA 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1274/2026 

 

PORTARIA Nº 1274/2026 LAGOA SANTA-GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, usando de suas atribuições legais, constitucionais, e de 

conformidade com o Decreto nº 1365 de 31 de janeiro de 2025. 

RESOLVE: 

l- Conceder diárias à servidora FLÁVIA CRISTINA PEREIRA DA 

SILVA MACEDO, inscrito com a MATRÍCULA N° 67, no valor 

R$ 800,00 (oitocentos reais) para empreender viagem feita à cidade 

de GOIÂNIA-GO no período de 09 a 10 de julho de 2026, esteve 

presente na sede da FGM- Federação Goiana de Municípios para 

tratar de assuntos institucionais relacionados à administração 

municipal. A serviço da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E CULTURA conforme os itens do art. 3º 

do Decreto nº. 1365/2025 de 31 de janeiro de 2025: 

1.3.1 – Refeição: 04 unidades (R$ 400,00); 

 

1.3.2 – Hospedagem: 01 unidade (R$ 400,00). 
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis (14.07.2026). 
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ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:5595523D 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1275/2026 

 

PORTARIA Nº 1275/2026 LAGOA SANTA-GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, usando de suas atribuições legais, constitucionais, e de 

conformidade com o Decreto nº 1355 de 09 de Janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 

l- Conceder diárias ao servidor MARCOS ANTÔNIO TEIXEIRA 

BARBOSA, inscrito com a MATRÍCULA Nº 125, no valor R$ 

650,00 (seiscentos e cinquenta reais) para empreender viagem à 

cidade de GOIÂNIA-GO no período de 09 a 10 de julho de 2026, 

conduziu o Prefeito e a Primeira-Dama para reuniões de interesse do 

município, a serviço de interesse do município, a Serviço do 

Gabinete, conforme os itens do art. 2º do Decreto nº 1355 de 09 de 

janeiro de 2025:  

1.2.1 – Refeição: 04 unidades (R$ 400,00); 

1.2.2 – Hospedagem: 01 unidade (R$ 250,00). 
  

II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis (14.07.2026). 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:9E9AD12B 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1276/2026 

 

PORTARIA Nº 1276/2026 LAGOA SANTA-GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, usando de suas atribuições legais, constitucionais, e de 

conformidade com o Decreto nº 1355 de 09 de Janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 

l- Conceder diárias ao servidor MARCOS ANTÔNIO TEIXEIRA 

BARBOSA, inscrito com a MATRÍCULA Nº 125, no valor R$ 

650,00 (seiscentos e cinquenta reais) para empreender viagem à 

cidade de GOIÂNIA-GO no período de 12 a 13 de julho de 2026, a 

fim de realizar serviço de interesse do município, a Serviço da 

Administração, conforme os itens do art. 2º do Decreto nº 1355 de 

09 de janeiro de 2025:  

1.2.1 – Refeição: 04 unidades (R$ 400,00); 

1.2.2 – Hospedagem: 01 unidade (R$ 250,00). 
  

II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis (14.07.2026). 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:2F703D5B 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1278/2026 

 

 PORTARIA Nº 1278/2026 LAGOA SANTA-GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, usando de suas atribuições legais, constitucionais, e de 

conformidade com o Decreto nº 1355 de 09 de Janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 

l- Conceder diárias ao servidor VALDIR NASCIMENTO 

GOUVEIA, inscrito com o MATRÍCULA Nº 50, no valor R$ 60,00 

(sessenta reais), para empreender viagem á cidade de 

CASSILÂNDIA-MS no dia 25 de junho de 2026, buscou pedra , a 

serviço da Secretaria Municipal de Transportes, Obras, Ação 

Urbana e Agricultura conforme os itens do art. 2º do Decreto nº 

1355 de 09 de Janeiro de 2025: 

1.1.1– Refeição: 01 unidade (R$ 60,00). 
II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis (14.07.2026). 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:D1049628 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1279/2026 

 

PORTARIA Nº 1279/2026 LAGOA SANTA-GO, 14 DE JULHO 

DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Diária e dá outras 

providências” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, usando de suas atribuições legais, constitucionais, e de 

conformidade com o Decreto nº 1355 de 09 de Janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 

l- Conceder diárias ao servidor VALDIR NASCIMENTO 

GOUVEIA, inscrito com o MATRÍCULA Nº 50, no valor R$ 

120,00 (cento e vinte reais), para empreender viagem as cidades de 

PARANAÍBA-MS e CASSILÂNDIA-MS no dia 09 de julho de 

2026, buscou areia e pedra , a serviço da Secretaria Municipal de 

Transportes, Obras, Ação Urbana e Agricultura conforme os itens 

do art. 2º do Decreto nº 1355 de 09 de Janeiro de 2025: 

1.1.1– Refeição: 02 unidades (R$ 120,00). 
II- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis (14.07.2026). 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Alexsandro Ribeiro Nunes 

Código Identificador:F35F33CB 

 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATO DISPENSA VIVIANE 710 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa 30.586.720 VIVIANE RIBEIRO DE CAMARGO, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 30.586.720/0001-41, estabelecida na 

AV LEONEL FRANCO DE OLIVEIRA, CENTRO, Nº 4230, na 

cidade de Aporé, Estado de Goiás, possui qualificação técnica para 

fornecer os produtos solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção desta secretaria; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de 

MATERIAL DE INFORMATICA para manutenção do PC do 

Cadastro único e Bolsa família, nos termos do inciso II do art. 75, da 

Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 

anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 15 dias 

do mês de julho do ano de 2026. 

  

FLAVIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA DE MACEDO 
Gestora do FMAS 

  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:0F946B8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA ANDRESSA 706 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa 62.287.322 ANDRESSA RAVAZZI DE OLIVEIRA, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 62.287.322/0001-10, estabelecida na R 

WALDOMIRO FAIDIGA, n°07, JARDIM UNIVERSITARIO VI, 

na cidade de SANTA FE DO SUL, Estado de São Paulo, possui 

qualificação para fornecer os serviços solicitados; 

b) – A contratação se faz necessária para manutenção dos 

equipamentos odontológicos da Unidade de Saúde; 

c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 

pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 

procedimento definido no §3º do art. 75, o qual, por expressa 

disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 

d) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

e) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 

empresa prestadora de serviços com manutenção de equipamentos 

odontológicos, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente 

expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

BÁSICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos 15 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:F27FEA54 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA BOGAZ 707 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa BOGAZ CLINICA MEDICA SOCIEDADE 

SIMPLES, inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.375.191/0001-40, 

estabelecida na R 14, nº 2097, Centro, na cidade de Jales, Estado de 

São Paulo, possui qualificação para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção da unidade básica de 

saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de vacinas 

destinadas a doação, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei 

Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 

anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 15 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:78C317CB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 89/2026 

 

ERRATA  

Errata do Extrato do Contrato nº 89/2026 
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O Município de Montes Claros de Goiás, por intermédio do seu 

Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos 

interessados, tendo em vista que foi escrito erroneamente no Extrato 

do Contrato nº 89/2026, referente à Matéria publicada no Diário 

Municipal de Goiás no dia 15/07/2026. Edição 3660. Com Código 

identificador: 80565861. 

ONDE SE LÊ: 

 

Valor: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 

Dispensa nº:183/2025 

Vigência: 14/07/2025 a 31/08/2025 Data da Assinatura: 14/07/2025 

LEIA-SE:  

Valor: R$ 3.200,00 (Três mil e duzentos reais) 

Dispensa nº 150/2026 

Vigência: 17/07/2026 a 31/08/2026 Data da Assinatura: 14/07/2026 
Publicar a presente ERRATA para que aponte a escrita correta. 

Permanecem inalterados os demais termos e condição do Extrato do 

Contrato. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 15 de julho de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:866E4FA0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 91 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 91/2026 

  

Procedimento Administrativo: nº 3882/2026 

Pregão Presencial nº 46/2025 
Valor: R$: 10.080,00 (dez mil e oitenta reais) 

Partes: Município de MONTES CLAROS DE GOIÁS-GO (CNPJ 

nº 01.767.722/0001-39) e a empresa: AUTO POSTO PEROBAL 

LTDA (CNPJ N° 23.672.755/0001-38). 

OBJETO: 

Contratação se dará em conformidade com ata de registro de preço nº 

01/2026 do processo licitatório nº 46/2025, da empresa especializada 

para aquisição de combustível para abastecimentos dos veículos, por 

um período de 3 meses, para atender as Secretarias Municipais do 

Município de Montes Claros de Goiás/GO 

  

Vigência: 13/07/2026 a 13/10/2026. Data da Assinatura: 13/07/2026 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:D551F424 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 92/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 92/2026 

  

Procedimento Administrativo: nº 3883/2026 

Pregão Presencial nº 46/2025 
Valor: R$: 48.732,00 (quarenta e oito mil e setecentos e trinta e dois 

reais) 

Partes: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO de MONTES 

CLAROS DE GOIÁS-GO (CNPJ nº 31.355.166/0001-54) e a 

empresa: AUTO POSTO PEROBAL LTDA (CNPJ N° 

23.672.755/0001-38). 

OBJETO: 

Contratação se dará em conformidade com ata de registro de preço nº 

01/2026 do processo licitatório nº 46/2025, da empresa especializada 

para aquisição de combustível para abastecimentos dos veículos e 

frotas, por um período de 3 meses, para atender as Secretarias 

Municipais do Município de Montes Claros de Goiás/GO 

  

Vigência: 13/07/2026 a 13/10/2026. Data da Assinatura: 13/07/2026 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:D47E2949 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

EXTRATO DE CONTRATO - 203/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  
Fundamentação Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº do Contrato 203/2026 

Contratante 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de 

direito interno público, inscrito no CNPJ sob o nº 19.115.268/0001-05. 

Contratada 
MASTER NEGÓCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o n° 53.640.401/0001-72. 

Objeto 

Aquisição de 1.500 cestas básicas montadas, conforme itens da Tabela 1.1, 

em atendimento à Secretaria Municipal de Ação Social, com o intuito de dar 

continuidade à execução da Lei nº 1.360, de 13 de julho de 2021, 

especificamente na Subseção III, que trata do auxílio em situações de 

vulnerabilidade temporária, para distribuição a pessoas e famílias deste 

município que se encontram em situação de vulnerabilidade. 

Valor Global 
R$ 158.906,66 (cento e cinquenta e oito mil, novecentos e seis reais e 

sessenta e seis centavos). 

Vigência 28 de março de 2026 a 28 de março de 2027. 

Data de assinatura 27 de março de 2026. 

Dotação 
Gestão: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania 

Dotação Orçamentária: 17.1723.08.122.1002.2061.339032 

Data da publicação 15/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 

  

Declara em atendimento ao disposto no art. 91, da Lei n°14.133/21, 

que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura Municipal, o 

extrato resumido firmado entre as partes acima mencionadas, pelos 

prazos estipulados em lei. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 15 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:39686BEB 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

EXTRATO DE CONTRATO - 215/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  
Fundamentação Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº do Contrato 215/2026 

Contratante 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de 

direito interno público, inscrito no CNPJ sob o nº 19.115.268/0001-05. 

Contratada 
LASER FIX LTDA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 43.610.928/0001-09. 

Objeto 
Aquisição de mobiliário em geral para as secretarias e fundos da Prefeitura 

Municipal de Montividiu. 

Valor Global 
R$ 27.868,40 (vinte e sete mil, oitocentos e sessenta e oito reais e quarenta 

centavos). 

Vigência 12 (doze) meses, a contar de 01 de julho de 2026 

Data de assinatura 01 de julho de 2026. 

Dotação 
Gestão: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania 

Dotação Orçamentária: 17.1723.08.122.1002.2061.449052.42 

Data da publicação 15/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 

  

Declara em atendimento ao disposto no art. 91, da Lei n°14.133/21, 

que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura Municipal, o 
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extrato resumido firmado entre as partes acima mencionadas, pelos 

prazos estipulados em lei. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 15 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:E4B47CDA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

AVISO DE DISPENSA 271 

 

AVISO 
  

SECRETARIA DE GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO, manifesta interesse em obter propostas adicionais 

de eventuais interessados no prazo de 3 (três) dias úteis, nos termos do 

art. 75, II, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, para 

a Dispensa de Licitação nº 271, ocasião que ao final será selecionada 

a proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS, DE FISCALIZAÇÃO E DE 

SINALIZAÇÃO VIÁRIA, BEM COMO EQUIPAMENTOS 

INSTITUCIONAIS E OPERACIONAIS, DESTINADOS A 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA GUARDA CIVIL 

MUNICIPAL - GCM, conforme Termo de Referência, publicado no 

sítio eletrônico oficial www.montividiu.go.gov.br, no módulo de 

“Portal da transparência”, “licitações”. Os interessados deverão 

encaminhar proposta de preço para o e-mail: 

compras3@montividiu.go.gov.br, ou protocolo físico junto ao 

endereço Avenida Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor Vera Cruz, 

MONTIVIDIU/GO, Departamento Compras, a ser realizado até o 

dia 21//07/2026 às 17:00h. 

  

Montividiu-GO, aos 15/07/2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:B532AB38 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO - ARP 37/2026 

 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO 

  

Termo de Apostilamento nº 01/2026, referente a Ata De Registro De 

Preços nº 37/2026, celebrado entre o Município de Montividiu, Estado 

de Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº 25.043.571/0001-34, doravante 

denominado Promitente e a empresa 43.055.473 ULISSES CABRAL 

GUIMARAES, inscrita no CNPJ nº 43.055.473/0001-07, denominada 

Detentora da Ata. 

Objeto: aquisição de material de expediente, visando atender as 

necessidades das secretarias e fundos da Prefeitura Municipal de 

Montividiu. 

Justificativa: A inclusão da gestão da Ata de Registro de Preços nº 

37/2026, em nome da empresa 43.055.473 ULISSES CABRAL 

GUIMARAES, da Secretaria Municipal de Infraestrutura para a 

Secretaria Municipal de Obras, fundamenta-se na separação 

administrativa das referidas Secretarias, promovida no contexto da 

reestruturação organizacional do Município. 

  

Dotação Orçamentária incluídas: 

Dotação Orçamentária: 10.1012.15.452.0052.2090.339030.16 

Dotação Orçamentária: 10.1022.15.452.1322.2030.339030.16 

  

Fundamentação Legal: Art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Montividiu, 15 de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Responsável Pela Publicação  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:F2EFA578 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE DISPENSA N° 59/2026 - ADM 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  
Fundamentação Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 59/2026 

Tipo de Dispensa Art. 74, inciso III, alínea “C” da Lei 14.133/2021 

Contratante 

SECRETARIA DE GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJMANETO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 25.043.571/0001-34. 

Contratada 

NÚCLEOGOV ASSESSORIA E TECNOLOGIA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

14.580.442/0001-69. 

Objeto 
Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica em 

transparência pública municipal 

Valor R$ 87.516,00 (oitenta e sete mil, quinhentos e dezesseis reais). 

Data da Publicação 15/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 72, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 15 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:399D1F1A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DO CONTRATO N° 143/2026 - ADM 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  
Fundamentação Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

Nº do Contrato 143/2026 

Contratante 

SECRETARIA DE GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJMANETO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 25.043.571/0001-34. 

Contratada 

NÚCLEOGOV ASSESSORIA E TECNOLOGIA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.580.442/0001-

69. 

Objeto 
Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica em 

transparência pública municipal. 

Prazo da vigência 01/04/2026 á 01/04/2027 

Valor R$ 87.516,00 (oitenta e sete mil, quinhentos e dezesseis reais). 

Dotação 10.1024.04.122.0052.2009.339039.05 

Data da Publicação 15/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 

 

Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 72, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 15 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 
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Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:F6E446F5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°. 192/2026, DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

"Dispõe sobre o horário de atendimento ao público na 

Administração Direta do Município de Montividiu do 

Norte - GO durante o mês de julho de 2026, e dá 

outras providências." 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU DO NORTE-GO, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. Fica determinado o horário de atendimento ao público na 

Prefeitura Municipal no mês de julho do ano de 2026 no âmbito 

desta municipalidade das 08hs:00min as 12hs:00min. 

  

Art. 2º. Fica determinado que os Serviços Públicos Essenciais, que 

são abrangidos pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes e 

Serviços Urbanos funcionarão em seu horário normal. 

  

Art. 3º. Fica determinado que os serviços abrangidos pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social terão seu atendimento voltado ao 

público das 08hs:00min as 12hs:00min durante o mês de julho do ano 

de 2026. 

  

Art. 4°. Fica determinado que os serviços abrangidos pela Secretaria 

Municipal de Educação terão seu atendimento voltado ao público 

das 08hs:00min as 12hs:00min durante o mês de julho do ano de 

2026. 

  

Art. 5°. Fica determinado que os serviços abrangidos pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento, Industria, Comercio e 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente terão seu atendimento 

voltado ao público das 08hs:00min as 12hs:00min durante o mês de 

julho do ano de 2026. 

  

Art. 6°. Fica determinado que os serviços abrangidos pela Secretaria 

Municipal de Finanças terão seu atendimento voltado ao público das 

08hs:00min as 12hs:00min durante o mês de julho do ano de 2026. 

  

Art. 7°. O Departamento de licitação terá seu atendimento voltado ao 

público das 08hs:00min as 12hs:00min durante o mês de julho do ano 

de 2026 e funcionará de acordo com a demanda e necessidade da 

administração pública municipal. 

  

Parágrafo único. No período vespertino, as atividades internas do 

setor ocorrerão sob regime de escala de servidores, conforme a 

demanda e a necessidade do serviço público. 

  

Art. 8°. Fica determinado que os serviços administrativos abrangidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde terão seu atendimento voltado 

ao público das 08hs:00min as 12hs:00min durante o mês de julho do 

ano de 2026. 

  

Art. 9º. Manterão o seu horário normal e regular de funcionamento os 

seguintes serviços e unidades essenciais: 

  

I - Os serviços públicos abrangidos pela Secretaria Municipal de 

Obras, Transportes e Serviços Urbanos; 

II - As Unidades Básicas de Saúde (PSF I e PSF II); 
  

Art. 10°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E DOIS DIAS DO 

MÊS DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (22/06/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
Prefeito de Montividiu do Norte-GO 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:F7A46CA5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 162/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 162/2026 
Objeto: contratação de empresa especializada em prestar serviços 

técnicos de construção civil, para ampliação e adequação da Escola 

José Marques deBrito, nos termos do projeto básico de engenharia e 

plano de trabalho da EMENDA Nº 1249.2/2025, Processo nº 

202500005013618. Valor total R$ 263.000,00 (duzentos e sessenta e 

três mil reais). Data assinatura do contrato: 15/07/2026. Vigência: 

15/10/2026.  

  

Montividiu do Norte - GO, 15/07/2026.  

  

MANOEL ANTONIO ALMEIDA CHAVES – 
Gestor de Contratos. 

  

Publicado por: 
Manoel Antonio Almeida Chaves 

Código Identificador:3E3409A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente, no uso de suas atribuições legais, resolve: 

ADJUDICAR o objeto do processo nº 2706/2026, referente a 

Concorrência Eletrônica nº 05/2026, cujo objeto é a contratação de 

empresa especializada em prestar serviços técnicos de construção 

civil, para ampliação e adequação da Escola José Marques de Brito, 

nos termos do projeto básico de engenharia e plano de trabalho da 

EMENDA Nº 1249.2/2025, Processo nº 202500005013618, à empresa 

abaixo relacionada: 

EMPRESA: LS ENGENHARIA LTDA (43418048000127) com o 

lote: 1/1, no valor total de R$ 263.000,00. 

  

HOMOLOGAR o procedimento licitatório, nos termos da legislação 

vigente, para que produza seus efeitos legais e jurídicos. 

  

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

PREFEITURA DE MONTIVIDIU DO NORTE/GO, aos 15 dias do 

mês de julho de 2026 

  

JASMO ANTÔNIO DE RESENDE 
Gestor Municipal 

  

Publicado por: 
Manoel Antonio Almeida Chaves 

Código Identificador:1CBBFE8F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS 

 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 
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O MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, por meio 

do Fundo Municipal de Saúde, torna público para conhecimento 

de todos interessados que às 09:00 do dia 28 de julho de 2026, no 

site www.portaldecompraspublicas.com.br, estará realizando 

processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

009/2026, processo adm. nº 5763/2026, tipo menor preço. O 

objetoé a contratação de empresa especializada para 

fornecimento de ambulância tipo a furgão ou pick-up 0 km nova 

sem uso anterior, devidamente transformada equipada e 

homologada, com recursos originários da secretaria de saúde 

estado de goiás, processo nº 202600042004887, do programa goiás 

do crescimento, conforme descrição detalhada no edital e seus 

anexos, visando atender as necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde de Morro Agudo de Goiás. O edital estará disponível no 

site: www.potaldecompraspublicas.com.br e no site do município: 

https://www.prefeiturademorroagudo.go.gov.br/. 
  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 15 de julho de 2026 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:BB55B7C6 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Eletrônico 06/2026 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

Processo adm. 4546/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada em implantação e 

prestação de serviços de locação de softwares web com acesso a 

quaisquer dispositivos eletrônicos com internet (celular, tablet, etc) 

em quaisquer lugares do país, que atendam legislações específicas, 

bem como as conversões dos dados existentes no município, o 

treinamento de todos os funcionários na utilização dos sistemas 

locados e o suporte e manutenção destes sistemas. os sistemas locados 

devem atender às seguintes áreas: contabilidade pública, 

administração de pessoal – folha de pagamento, patrimônio, 

almoxarifado, arrecadação, compras, licitação, tesouraria, controle de 

veículos (frotas), controle de processos (protocolo) com consulta via 

internet, cemitério, assistência social, portal de transparência e e-sic, 

gestão de nota fiscal eletrônica e de iss/ibs, aplicativo de gestão, tudo 

em conformidade com as especificações técnicas e serviços descritos 

no termo de referência, anexo a este edital, para atendimento à 

legislação vigente e às normativas do tribunal de contas dos 

municípios de goiás em atendimento a este órgão. 

ADJUDICAÇÃO: Declinado o direito de recorrer e considerada 

aceitável as propostas das licitantes: MEGASOFT INFORMÁTICA 

LTDA CNPJ: 37.615.788/0001-50- valor R$ 108.000,00 (Cento e oito 

mil reais) relacionados ao item: 1. Por atender a exigências do edital e 

ofertar preços compatíveis com os praticados pelo Mercado, a 

comissão permanente de licitação declarou vencedora do certame e 

adjudicou em favor das empresas licitantes o objeto da licitação em 

epígrafe, com base na lei 14.133/21. HOMOLOGAÇÃO: Expirado o 

prazo recursal e proferida a adjudicação dos objetos da licitação às 

empresas vencedoras, o prefeito homologou o procedimento 

licitatório, com base legal na lei 14.133/21.  

  

Morro Agudo de Goiás-GO – 15 de julho de 2026. 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:7E16841E 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

  

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

CONTRATADA: RHOUSE CLAIR CHAVES MENDANHA 

MOREIRA. 

OBJETO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento de 

materiais de construção, de forma parcelada destinadas a construção 

da casa de velório, para atender às necessidades do Município de 

Morro Agudo de Goiás/GO, conforme especificações, quantitativos, 

condições e exigências constantes deste instrumento, do Termo de 

Referência, da Ata de Registro de Preços correspondente e da 

proposta da CONTRATADA. 

CONTRATO N°: 55/2026 

VIGÊNCIA: 07/07/2026 a 07/01/2027. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 130.000,00 (Cento e 

trinta mil reais). 

  

Prefeitura Municipal de Morro Agudo de Goiás, 07 de julho de 2026. 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:20CD474C 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE CONTRATO  

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

CONTRATADA: MEGASOFT INFORMÁTICA LTDA. 

OBJETO: O contrato tem por objeto a Contratação de empresa 

especializada em implantação e prestação de serviços de locação de 

Softwares Web com acesso a quaisquer dispositivos eletrônicos com 

internet (Celular, Tablet, etc) em quaisquer lugares do país, que 

atendam legislações específicas, bem como as conversões dos dados 

existentes no município, o treinamento de todos os funcionários na 

utilização dos sistemas locados e o suporte e manutenção destes 

sistemas. Os sistemas locados devem atender às seguintes áreas: 

Contabilidade Pública, Administração de Pessoal – Folha de 

Pagamento, Patrimônio, Almoxarifado, Arrecadação, Compras, 

Licitação, Tesouraria, Controle de Veículos (Frotas), Controle de 

Processos (Protocolo) com consulta via internet, Cemitério, 

Assistência Social, Portal de Transparência e E-Sic, Gestão de Nota 

Fiscal Eletrônica e de ISS/IBS, Aplicativo de Gestão, tudo em 

conformidade com as especificações técnicas e serviços descritos no 

Termo de Referência, anexo a este Edital, para atendimento à 

Legislação vigente e às normativas do Tribunal de Contas dos 

Municípios de Goiás em atendimento a este órgão. 

CONTRATO N°: 56/2026 

VIGÊNCIA: 15/07/2026 a 15/07/2027. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 108.000,00 (Cento e oito 

mil reais). 

  

Prefeitura Municipal de Morro Agudo de Goiás-GO, 15 de julho de 

2026. 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:2E96C2E9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MUTUNÓPOLIS 

 

ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO N° 27/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 6391/2026 
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FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 175/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 27/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MUTUNÓPOLIS-GO, CNPJ 

sob o n° 01.799.683/0001-51. 

CONTRATADA: DIXI VEXT COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E SISTEMAS LTDA  
CNPJ sob o n° 15.077.663/0001-81 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO DE PONTO 

ATENDENDO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 4.320,00 (Quatro mil trezentos e 

vinte reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
03.03.04.122.052.2.009.3.3.90.40 – Ficha: 049/ Fonte: 100/ Sub: 04 

Data Assinatura: 10/07/2026. 
As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

Mutunópolis-Goiás, aos 10 dias do mês de julho de 2026. 

  

MARIA APARECIDA DE LIMA 
Gestora Municipal 

  

Publicado por: 
Werlles Alves de Oliveira 

Código Identificador:E1328A99 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

AVISO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2026 

 

MUNICÍPIO DE MUTUNÓPOLIS - ESTADO DE GOIÁS 

  

O Município de Mutunópolis - Goiás, realizará a Concorrência 

Eletrônica nº 006/2026, Processo Administrativo nº 3065/2026. 

Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de 

engenharia destinados à construção de cobertura no pátio interno da 

Creche Municipal CMEI Fênix, com Emenda Parlamentar nº 

1206.6/2024 Processo nº 202500005013240, em conformidade com as 

especificações técnicas, quantitativos e demais condições 

estabelecidas nas planilhas orçamentárias, projetos, edital e seus 

anexos. Data da sessão: 06/08/2026 às 08:01 horas. O edital estará 

disponível e as propostas serão recebidas no site https://bnc.org.br/. 

Informações: https://mutunopolis.go.gov.br/. Fone: 0800 062-4993.  

  

Mutunópolis-GO, 16 de julho de 2026.  

  

MARIANA GOMES DE OLIVEIRA – 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Gilson Alves de Oliveira Netto 

Código Identificador:2CCC60EE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NAZÁRIO 

 

PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 66/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 66/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 753/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, inexigibilidade de Licitação 

17/2026. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NAZÁRIO-GO. 

CONTRATADA: M. A. CARMACIO-ME CNPJ: 

08.787.839/0001-23; 

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de peças de 

reposição para a varredeira mecânica, tração 4x4, marca PIQUERSA, 

para atender as necessidades da secretaria municipal de Administração 

do Município de Nazário-GO; 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: data da assinatura até 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 70.900,00 (setenta mil e novecentos 

reais). 

Data Assinatura: 13/07/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

Nazário, Estado de Goiás, aos 15 dias do mês de Julho de 2026. 

  

ALYNE LIMA MOURA DA COSTA  

Publicado por: 
Layane Cristina Teixeira de Oliveira 

Código Identificador:24CB7675 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

062/2026 

 

Processo Administrativo nº 4642/2026. 

Dispensa de Licitação nº 062/2026.  
  

O Município de Nerópolis, Estado de Goiás, torna público que em 

conformidade com o disposto o Art. 75, IV “a” da Lei Federal N° 

14.133/21, dispensou a Licitação para a contratação de empresa 

especializada para a execução dos serviços de revisão programada de 

500 horas de operação do veículo Rolo Compactador autopropulsado. 

CONTRATADO: EXTRA MAQUINAS S/A 

CNPJ: 19.293.041/0005-75 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NERÓPOLIS-

GO 

VALOR TOTAL: R$ 6.320,13 (seis mil trezentos e vinte reais e 

treze centavos) 

Nos parâmetros da Lei N° 14.133/2021. Certifico e Dou Fé, que o 

aviso acima foi publicado no Site Oficial do Município de Nerópolis, 

nesta data. 

  

Nerópolis, 15 de julho de 2026.  

  
RAFAELLA RAMOS DE CASTRO –  

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:1553C261 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 101/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 101/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

7284/2026, EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 02/2025 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO N. 4503/2026, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 
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PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, O SR. GABRIEL OLIVEIRA DA SILVA; CLÁUSULA 

PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE/DO 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA O SR. GABRIEL OLIVEIRA DA 

SILVA, CREDENCIADO ATRAVÉS DO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO N. 02/2025, COM PLANTÕES DE 12/H, 

CONFORME DETERMINADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE E VIGILÂCIA SANITÁRIA.; CLÁUSULA 

TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO O VALOR 

MENSAL DE ATÉ R$ 2.300,00 (DOIS MIL E TREZENTOS 

REAIS), CHEGANDO-SE AO VALOR TOTAL/GLOBAL DE ATÉ 

R$ 27.600,00 (VINTE E SETE MIL E SEISCENTOS REAIS).; 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS AS DESPESAS 

DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO AS 

EXPENSAS DA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.34.; CLÁUSULA SÉTIMA – 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ESTE 

CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE ATÉ 12 (DOZE) MESES, 

COM INÍCIO/CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS; E, SE 

NECESSÁRIO, PODERÁ SER RENOVADO POR IGUAL 

PERÍODO OU CANCELADO EM COMUM ACORDO ENTRE AS 

PARTES, SENDO QUE NA PRORROGAÇÃO PODERÁ 

OCORRER REAJUSTE PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS 

AO CONSUMIDOR – INPC. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO – E O SR. GABRIEL 

OLIVEIRA DA SILVA 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:8AD0D1EB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público, que no 

dia 04/08/2026, às 08:00hs, no site 

https://bnccompras.com/Home/Login, será realizado licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço POR 

ITEM, Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

equipamentos, materiais permanentes, acessórios terapêuticos e 

dispositivos médico-hospitalares destinados à estruturação, 

implantação e funcionamento do Centro Especializado em 

Reabilitação (CER) do Município de Palmeiras de Goiás, visando 

à ampliação, qualificação e continuidade dos serviços de 

fisioterapia, reabilitação e atendimento multiprofissional no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). O Edital e maiores 

informações poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de Palmeiras 

de Goiás, no endereço Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, 

Palmeiras de Goiás, Goiás, através do fone: 64-3430-2110, no horário 

das 07:00h as 17:00h ou através dos sites: 

www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 16 de julho de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:504D4124 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 

142/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 

142/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 7339/2026, 

SENDO O PRESENTE UMA ADESÃO A ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS N. 066/2026, DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 

02/2026 JUNTO AO MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA, COM 

FUNDAMENTO NA LEI 14.133/21, MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, O 

SENHOR PAULO SILVA DE CAMARGO; E, DE OUTRO 

LADO, A EMPRESA B M C DE ALMEIDA NEGOCIOS E 

SERVIÇOS LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO 

CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE INSTRUMENTO A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE BUFFET PARA ARROZ CARRETEIRO, TUTU DE 

FEIJÃO E SALADA DE REPOLHO COM TOMATE. INCLUSOS 

MATERIAIS: PRATOS DESCARTÁVEIS, TALHERES 

DESCARTÁVEIS, TRAVESSAS, RÉCHAUDS, GÁS, 

APARADORES, GUARD RAIL, FOGÃO, TODA LOUÇA 

NECESSÁRIA PARA COZINHAR E SERVIR, COM VALOR 

UNITÁRIO COBRADO POR PESSOA, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

AS DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO AS EXPENSAS DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE 

RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS/POR MEIO DA 

SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

22.21.04.122.1001.2.320.3.3.90.39.; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DA EXECUÇÕES ESTE CONTRATO 

TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS.; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO 

CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO 

É/SERÁ DE R$ 39.000,00 (TRINTA E NOVE MIL REAIS).; 

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS – SECRETÁRIO O SR. PAULO 

SILVA DE CAMARGO - E B M C DE ALMEIDA NEGOCIOS E 

SERVIÇOS LTDA  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:FE9979EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 144/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 144/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.7413/2026, 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 116/2026, MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO O 

SENHOR PAULO SILVA DE CAMARGO; E, DO OUTRO 

LADO, A EMPRESA IMAGINE EVENTOS LTDA LTDA; 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

CONSTITUI O OBJETO DESTE INSTRUMENTO A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO MUSICAL TEMÁTICA, 

PROMOVENDO BRINCADEIRAS, PARTICIPAÇÃO E 

EXPERIÊNCIAS MEMORÁVEIS PARA CRIANÇAS E 

FAMÍLIAS. BALADINHA COM MÚSICAS INFANTIS PARA 

DANÇAR COM AS CRIANÇAS E PERSONAGENS. SESSÃO DE 

FOTOS PARA REGISTRAR MOMENTOS INESQUECÍVEIS COM 

OS PERSONAGENS, ATRAÇÕES DO EVENTO A SER 

REALIZADO NO 26 DE JULHO DE 2026, NO 37ª EXPOSIÇÃO 

AGROPECUÁRIA DE PALMEIRAS DE GOIÁS; CLÁUSULA 

SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS AS DESPESAS 

DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO AS 

EXPENSAS DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE RECEITA 

PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 22.21.04.122.1001.2.320.3.3.90.39.; 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE 

EXECUÇÃO ESTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 03 

(TRÊS) MESES, COM INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS.; CLÁUSULA 

QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO O VALOR 

GLOBAL/TOTAL DO/DESTE CONTRATO É/SERÁ DE R$ 
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11.000,00 (ONZE MIL REAIS). ESTE VALOR INCLUI AS 

DESPESAS ORIUNDAS DE TRANSPORTE, HOSPEDAGEM E 

ALIMENTAÇÃO DOS ARTISTAS E DA BANDA. 

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS – GO - SECRETÁRIO O SR. PAULO 

SILVA DE CAMARGO - IMAGINE EVENTOS LTDA. 

 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:F9BBA6C0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 147/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 147/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.4664/2026, 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 68/2026, MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO O 

SENHOR PAULO SILVA DE CAMARGO; E, DO OUTRO 

LADO, A EMPRESA HELOISA LARA DE MORAIS LTDA; 

CLÁUSULA PRIMEIRA – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO 

OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA VISANDO A LOCAÇÃO DE 01 (UM) 

VEÍCULO TIPO POLI GUINDASTE, COM MOTORISTA, PELO 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, DESTINADO AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS OPERACIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E 

MOBILIDADE, CAPACIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) 

TONELADAS; CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE 

RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES DESTA 

CONTRATAÇÃO CORRERÃO AS EXPENSAS DE RECURSOS 

ORIUNDOS DA/DE RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE 

OU PERCENTUAL AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A 

SUPLEMENTAÇÃO DO OBJETO DESTE INSTRUMENTO, 

ATRAVÉS DA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

22.25.26.782.1004.2.212.3.3.90.39.; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO ESTE CONTRATO 

TERÁ VIGÊNCIA ATÉ 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS; E, SE NECESSÁRIO, PODERÁ SER 

RENOVADO POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE COMUM 

ACORDO ENTRE AS PARTES E ASSINATURA DO/DE 

RESPECTIVO TERMO ADITIVO, REAJUSTADO CONFORME A 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR.; CLÁUSULA QUINTA – DO 

VALOR DO CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE 

CONTRATO É/SERÁ DE R$ 221.760,00 (DUZENTOS E VINTE 

E UM MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS), CUJO 

PAGAMENTO DEVERÁ OBSERVAR AS CONDIÇÕES DA 

CLÁUSULA SEGUINTE. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO - 

SECRETÁRIO O SR. PAULO SILVA DE CAMARGO - 

HELOISA LARA DE MORAIS LTDA 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:BAFE8008 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA 

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 05/2026. 

 

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 05/2026. 

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 05/2026, celebrado entre a CÂMARA 

MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ nº 02.254.179.000/-39 com sede na 

Avenida Joaquim Mariano Maciel Qd06 Lt01 nº S/Nº, Setor Planalto, 

Perolândia-Go, neste ato representada por sua Presidente, Andréia 

Freese, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa MIX 

TELECOM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº24.866.347/0001-80, com sede à Avenida Cinco S/N Qd011 

Lt05 Setor José Antônio da Costa Nery Mineiros Goiás, neste ato 

representada por seu representante legal, Sr.(a) Camila Araújo 

Rocha, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O presente Termo tem por objeto a rescisão amigável do Contrato 

Administrativo nº 05/2026, oriundo do processo administrativo 

nº03/2026, dispensa de Licitação nº04/2026, cujo objeto consiste na 

prestação de serviços de fornecimento de acesso à internet para 

atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Perolândia. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
A presente rescisão é realizada de forma consensual entre as partes, 

com fundamento na Lei nº 14.133/2021 em seu artigo 138 incisos II 

em razão da superveniência de interesse da Administração, 

considerando que os serviços atualmente prestados pela 

CONTRATADA deixaram de atender às necessidades operacionais da 

Câmara Municipal de Perolândia, tornando necessária a contratação 

de solução mais adequada às demandas institucionais. A rescisão 

atende ao interesse público e observa os princípios da legalidade, 

eficiência, economicidade e supremacia do interesse público. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DATA DA RESCISÃO 
Fica rescindido, de comum acordo, o Contrato Administrativo nº 

05/2026, produzindo seus efeitos a partir de 13 de julho de 2026, 

cessando, a partir dessa data, todos os direitos e obrigações 

decorrentes do referido contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
As partes declaram que serão quitadas todas as obrigações referentes 

aos serviços efetivamente prestados até a data da rescisão, desde que 

devidamente atestados pela fiscalização contratual. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA QUITAÇÃO 
As partes concedem entre si plena, geral, irrevogável e irretratável 

quitação das obrigações decorrentes do Contrato Administrativo nº 

05/2026, nada mais havendo a reclamar uma da outra, em qualquer 

tempo ou esfera administrativa ou judicial, ressalvadas eventuais 

pendências apuradas posteriormente pela Administração Pública, nos 

termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste 

Termo de Rescisão, na forma da Lei nº 14.133/2021, para que produza 

seus efeitos legais. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de jatai/Go para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas deste Termo, renunciando as partes a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo de Rescisão 

Amigável em duas vias de igual teor e forma, juntamente com duas 

testemunhas. 

  

Perolândia – GO, 13 de julho de 2026. 
  

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  
Contratante 

  

ANDRÉIA FREESE  
Presidente da Câmara 

  

MIX TELECOM LTDA. 
Contratada 

  

CAMILA ARAÚJO ROCHA 
Representante Legal 

  

TESTEMUNHAS 
  

CPF: _________________________________ 

  

CPF: ______________________________ 
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Publicado por: 
Ana Paula Pereira Alves 

Código Identificador:04E36A05 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PIRANHAS 

 

PODER EXECUTIVO 

ATO DECLARATÓRIO – DISPENSA LICITATORIA Nº 

038/2026 

 

ATO DECLARATÓRIO – DISPENSA LICITATORIA Nº 

038/2026 
  

“DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 

ESTANDE ESTRUTURADO DO TIPO "COZINHA 

SHOW" PARA ATENDER ARTISTAS DURANTE A 

FESTA DO “PADROEIRO SANTO ANTONIO”, 

MUNICÍPIO PIRANHAS/GO”. 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e, 

especialmente nos termos do Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 e 

das Instruções Normativas do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás - GO; 

CONSIDERANDO que as empresa 63.350.015 PAULLA 

MILLENA OLIVEIRA FERREIRA, inscrito CNPJ nº 

63.350.015/0001-08, à proposta de menor valor. 

CONSIDERANDO que apresentou a documentação de regularidade 

fiscal e trabalhista, encontrando-se apta à contratação pela 

Administração Pública; 

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 20.713, de 15 de janeiro de 

2020, incluiu no calendário cívico, cultural e turístico do Estado de 

Goiás a Festa do Padroeiro Santo Antônio, comemorada no Município 

de Piranhas-GO; 

CONSIDERANDO que a presente contratação tem por objeto a 

prestação de serviços especializados de organização, locação, 

montagem e desmontagem de estande estruturado do tipo "Cozinha 

Show", destinado ao atendimento, apoio gastronômico e receptivo dos 

cantores, artistas e respectivas equipes técnicas durante a realização da 

Festa em Louvor a Santo Antônio no Município de Piranhas-GO; 

CONSIDERANDO que a Festa em Louvor a Santo Antônio constitui 

importante manifestação cultural, religiosa e turística do Município de 

Piranhas-GO, promovendo a preservação das tradições locais, o 

fortalecimento da identidade cultural, o incentivo ao turismo e o 

desenvolvimento da economia local, mediante a movimentação dos 

setores de comércio, hospedagem, alimentação e prestação de 

serviços; 

CONSIDERANDO que a estrutura denominada "Cozinha Show" é 

indispensável para assegurar condições adequadas de preparo, 

armazenamento e fornecimento de alimentação, bem como para 

oferecer espaço apropriado de apoio e recepção aos artistas, músicos, 

equipes técnicas e convidados oficiais, proporcionando conforto, 

segurança alimentar, organização e melhores condições para o 

cumprimento da programação artística do evento; 

CONSIDERANDO que a disponibilização de estrutura especializada, 

devidamente montada e equipada, contribui para a eficiência logística, 

o adequado atendimento aos profissionais envolvidos nas 

apresentações, a otimização da execução dos serviços durante o 

evento e o cumprimento das exigências de segurança, higiene e 

qualidade compatíveis com eventos de grande porte; 

CONSIDERANDO que a contratação será custeada com recursos 

oriundos da Emenda Parlamentar nº 202544070004, observando-se as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como da legislação 

orçamentária e financeira aplicável, garantindo a correta aplicação dos 

recursos públicos e o atendimento ao interesse público. 

Dessa forma, evidencia-se a necessidade da CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, LOCAÇÃO, MONTAGEM E 

DESMONTAGEM DE ESTANDE ESTRUTURADO DO TIPO 

"COZINHA SHOW", DESTINADO AO ATENDIMENTO, 

APOIO GASTRONÔMICO E RECEPTIVO DOS CANTORES E 

ARTISTAS DA FESTA DE SANTO ANTÔNIO NO MUNICÍPIO 

DE PIRANHAS – GO CONFORME EMENDA 

PARLAMENTAR 202544070004 E A LEI FEDERAL 20.713 DE 

15/01/2020, garantindo a adequada execução do evento, a observância 

dos princípios da eficiência e da continuidade do serviço público e o 

atendimento das exigências legais aplicáveis. 

DECLARA: 
  

Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTANDE 

ESTRUTURADO DO TIPO "COZINHA SHOW", DESTINADO 

AO ATENDIMENTO, APOIO GASTRONÔMICO E 

RECEPTIVO DOS CANTORES E ARTISTAS DA FESTA DE 

SANTO ANTÔNIO NO MUNICÍPIO DE PIRANHAS – GO 

CONFORME EMENDA PARLAMENTAR 202544070004 E A 

LEI FEDERAL 20.713 DE 15/01/2020, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência e demais documentos que 

integram o processo administrativo; 

  

Art. 2º Fica autorizada a contratação da empresa 63.350.015 

PAULLA MILLENA OLIVEIRA FERREIRA, nos termos das 

propostas apresentadas e consideradas compatíveis com os preços 

praticados no mercado local, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais). 

  

Art. 3º A presente contratação tem por finalidade a disponibilização 

de estrutura especializada do tipo "Cozinha Show", compreendendo 

os serviços de organização, locação, montagem e desmontagem, 

destinada ao atendimento gastronômico e receptivo dos artistas, 

equipes técnicas e demais profissionais vinculados à programação 

oficial da Festa em Louvor a Santo Antônio de Piranhas-GO, 

assegurando condições adequadas de funcionamento, higiene, 

segurança, conforto e apoio operacional durante todo o período de 

realização das festividades. 

  

Art. 4º As despesas decorrentes da presente contratação correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, vinculadas aos recursos da 

Emenda Parlamentar nº 202544070004. 

  

Art. 5º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada 

as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Piranhas - GO, aos 25 de maio de 2026. 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHAES 
Gestora do Executivo Municipal de Piranhas - GO   

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:56E6932A 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

007/2026 

 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2026 – SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 
O Pregoeiro do Município de Piranhas, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021, torna público que adjudicou o objeto do Pregão 

Presencial nº 007/2026, destinado ao Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios perecíveis – 

hortifruti (frutas, legumes, verduras e folhagens), visando atender 

todos os órgãos vinculados ao Município de Piranhas-GO, em 

favor da empresa: 

CENTER COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

30.949.881/0001-52, vencedora do certame, com o valor total 

adjudicado de R$ 806.779,75 (oitocentos e seis mil, setecentos e 

setenta e nove reais e setenta e cinco centavos).  
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Piranhas-GO, 15 de julho de 2026. 

  

VINICIUS EDUARDO CORREIA MORAES 
Pregoeiro Municipal 

Publicado por: 
Vinicius Eduardo Correia Moraes 

Código Identificador:D2844C1E 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

007/2026 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2026  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

A Gestora do Poder Executivo do Município de Piranhas-GO, no uso 

de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021, após análise da regularidade dos atos praticados no 

procedimento licitatório, HOMOLOGA o resultado do Pregão 

Presencial nº 007/2026, Processo Licitatório nº 007/2026, cujo objeto 

consiste no Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

gêneros alimentícios perecíveis – hortifruti (frutas, legumes, 

verduras e folhagens), visando atender todos os órgãos vinculados 

ao Município de Piranhas-GO, em favor da empresa: 

CENTER COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

30.949.881/0001-52, vencedora do certame, com o valor global 

homologado de R$ 806.779,75 (oitocentos e seis mil, setecentos e 

setenta e nove reais e setenta e cinco centavos). 

  

Piranhas-GO, 15 de julho de 2026. 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Gestora do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Vinicius Eduardo Correia Moraes 

Código Identificador:169DC669 

 
PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 120/2026 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 038/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 3918/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 120/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 038/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 3918/2026 
  
Contratante: MUNICÍPIO DE PIRANHAS GOIÁS 

Contratado: 

63.350.015 PAULLA MILLENA OLIVEIRA FERREIRA, pessoa 

jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 63.350.015/0001-08, 

estabelecida na Avenida Brasil Central, nº882, Centro, Piranhas/GO, 

CEP: 76.230-000, neste ato representada pela Sócia Administradora, a 

Senhora: PAULLA MILLENA OLIVEIRA FERRREIRA, brasileiro, 

empresária, residente e domiciliado na cidade de Piranhas -GO, CEP: 

76.230-000, inscrito no CPF sob n° 010.xxx.xxx-74. 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, LOCAÇÃO, 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTANDE 

ESTRUTURADO DO TIPO "COZINHA SHOW", DESTINADO 

AO ATENDIMENTO, APOIO GASTRONÔMICO E RECEPTIVO 

DOS CANTORES E ARTISTAS DA FESTA DE SANTO 

ANTÔNIO NO MUNICÍPIO DE PIRANHAS – GO CONFORME 

EMENDA PARLAMENTAR 202544070004 E A LEI FEDERAL 

20.713 DE 15/01/2020.. 

Fundamento legal: 

fundamentado nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, e 

da Instrução Normativa nº 010/2015 do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás, dispensa de licitação: 037/2026. 

Valor Global: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Dotação: 
22.43.13.392.0302. 2154.3.3.90.39.00 

Ficha: 0276 

Fonte: 281 

Data da assinatura: 25/05/2026 

Prazo de vigência: 31/12/2026 

  

Piranhas, 25 de maio de 2026. 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Gestora Executivo 

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:6AAD3D33 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

003/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

concorrência ELETRÔNICa Nº 003/2026 
  

O Município de Porangatu/GO, torna público que realizará a licitação 

na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, tipo menor preço, 

modo de disputa aberto, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 35/2023. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PORTAL, 

REVITALIZAÇÃO E REFORMA DA ORLA DA LAGOA 

GRANDE E DA PRAÇA TROPICAL NO MUNICÍPIO DE 

PORANGATU-GO. Processo Administrativo nº 9332/2026. A Sessão 

Pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no Portal de 

Licitações, no endereço: https://bnc.org.br/, com início do 

recebimento das propostas no dia 17/08/2026, a partir das 08h00min, 

e fim do recebimento das propostas em 26/08/2026, às 08h59 min. A 

Abertura das propostas e etapa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 

26/08/2026 na Bolsa Nacional de Compras (BNC). Informações: 

http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacaoporangatu23@gmail.com. 

  

Porangatu, 15 de julho de 2026. 

  

HELCILENE MARQUES PEREIRA 
Agente de Contratação Substituta 

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:53B24DD0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO- REPUBLICAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 033/2026 

 

aviso DE LICITAÇÃO- republicação  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026 
  

PE Nº 033/2026. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO 

INTEGRADA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO (SAAS) PARA GESTÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, constante no processo administrativo nº 10940/2026. A 

Sessão Pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico, no endereço: 

https://bnc.org.br/, com início do recebimento das propostas no dia 

16/07/2026, a partir das 08h00min, e fim do recebimento das 

propostas em 28/07/2026, às 08h:59min. A Abertura das propostas e 

etapa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 28/07/2026 na Bolsa 

Nacional de Compras (BNC). Informações: 

http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacaoporangatu23@gmail.com 

  

Porangatu, 15 de julho de 2026. 

  

HELCILENE MARQUES PEREIRA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:875B53EC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE POSSE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POSSE 

AVISO DE LICITAÇÃO PE 036/2026 
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O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

036-2026 

  

O Fundo Municipal de Saúde de Posse - GO, realizará licitação dia 

29/07/2026 às 09:00h (nove horas), através da plataforma da Bolsa 

Nacional de Compras - BNC, Pregão Eletrônico nº 036/2026, do Tipo 

Menor Preço por Item: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, ATENDENDO 

AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

POSSE-GO. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição nos 

endereços eletrônicos Bolsa Nacional de Compras - BNC, disponível 

em: https://www.bnc.org.br 

https://posse.go.gov.br/transparencia/painel_de_licitacoes/licitacoes e 

na sede da Prefeitura Municipal, situada na Avenida Padre Trajano, 

Nº 55, Setor Central – Sala de Licitações e contratos, Posse – GO em 

até 24hs. Divulgação dos outros atos - Diário Oficial 

https://posse.go.gov.br/  

  

JUCELIA RAMOS SILVA - 
Pregoeira – 15/07/2026 

  

Publicado por: 
Monike Hanna Queiroz R.brandão 

Código Identificador:8CDB8B8B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PROFESSOR JAMIL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL 

TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 024/2025 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 024/2025, 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINSTRAÇÃO, CONTRATADA: EQUILÍBIO AMBIENTAL 

LTDA, CNPJ: 12.470.869/0001-89, OBJETO: FICA O REJUSTE 

DO CONTRATO COM BASE NA VARIAÇÃO ACUMULADA DO 

IPCA/IBGE COM PERCENTUAL 4,14% REFERENTE AO 

PERIODO DE ABRIL/2025 A MARÇO DE 2026. Certifico e Dou 

Fé, que o aviso acima foi publicado, nesta data.  

  

Professor Jamil, 15 de Julho de 2026.  

  

AGMAR DE SOUSA FERNANDES -  
Gestor do Poder Executivo 

Publicado por: 
Milene Dias Simões 

Código Identificador:F65360FE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE RUBIATABA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 013/2026 

 

MUNICÍPIO DE RUBIATABA-GO 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 013/2026 

O MUNICÍPIO DE RUBIATABA-GO, torna público que realizará, 

no dia 28 de julho de 2026, às 08h 00min, Licitação na Modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, tendo como objeto da presente licitação a SOLICITAÇÃO 

PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE ADUELAS DE 

CONCRETO ARMADO, DESTINADAS À MANUTENÇÃO, 

REPARO E IMPLANTAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 

DRENAGEM EM ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nos 

documentos constantes do processo. A abertura das propostas será 

realizada no dia 28/07/2026, às 08h 00min, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações: 

www.rubiataba.go.gov.br ou 0800 0021 919 RAMAL 2.  

  

Rubiataba, Goiás, 15 de julho de 2026.  

  

JOÃO PEDRO CARDOSO DOS SANTOS BARBOSA –  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
João Pedro Cardoso Dos Santos Barbosa 

Código Identificador:AD71DDA4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTENCIA SOCIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRENCIA ELETRONICA 

N°012-2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

RUBIATABA-GO, torna público que realizará no dia 30 de julho de 

2026, às 08h 00min, Licitação na Modalidade CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA, na forma ELETRÔNICA; Critério de Julgamento: 

MENOR PREÇO; Regime de Execução: EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL. O objeto da presente licitação é a 

CONTRATAÇÃO PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA 

DO CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (CREAS) NO MUNICÍPIO DE 

RUBIATABA – GO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. Data de abertura: 

30/07/2026, às 08h 00min, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br Informações: 

www.rubiataba.go.gov.br ou 0800 0021 919 RAMAL 2.  

  

Rubiataba, Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

JOÃO PEDRO CARDOSO DOS SANTOS BARBOSA -  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Kayke Santos Gontijo 

Código Identificador:DA9B26E8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 123 

 

PORTARIA Nº 123, DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

Concede diárias a servidores municipais para 

deslocamento a serviço. 

  

O CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais, nos 

termos do Decreto Municipal nº 827, de 10 de março de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Ficam concedidas 2 (duas) diárias, com pernoite, aos 

servidores MAGNO MICHEL FERREIRA FRANCA CARDOSO, 

CPF nº ***.216.401-**, VITOR GABRIEL ARAUJO REIS, CPF nº 

***.084.881-**, DANNYLLO CABRINY LIMA MOURÃO, CPF nº 

***.884.321-**, LETÍCIA FERREIRA SILVA, CPF nº ***.460.921-

** e NATALIA CRISTINA DE ASSIS, CPF nº ***.703.491-**, para 

o período de 24 a 26 de julho de 2026, em Aruanã, Goiás. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

RODRIGO BUENO DE SOUSA 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:DB18AB72 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 371 
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PORTARIA Nº 371, DE 29 DE JUNHO DE 2026 
  

Concede licença prêmio à servidora que menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 

conformidade com os arts. 189 a 193, da Lei Complementar nº 60, de 

4 de outubro de 2023, 

  

RESOLVE:  

Art. 1º Fica concedida à DIVINA EVARISTO DE FARIA, agente de 

combate as endemias, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, uma 

licença-prêmio pelo prazo de 3 meses, referente ao 3º quinquênio de 

efetivo exercício, correspondente ao período de 2018 a 2023, a partir 

de 1º de julho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 29 de junho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 
  

SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:1BB7B11F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 372 

 

PORTARIA Nº 372, DE 29 DE JUNHO DE 2026 
  

Concede licença prêmio à servidora que menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 

conformidade com os arts. 189 a 193, da Lei Complementar nº 60, de 

4 de outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida à VIVIAN DE BARROS SOBRINHO 

AQUINO, agente comunitário de saúde, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde, uma licença-prêmio pelo prazo de 3 meses, 

referente ao 3º quinquênio de efetivo exercício, correspondente ao 

período de 2017 a 2022, a partir de 6 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 29 de junho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 
  

SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:6FA6D0D6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 373 

 

PORTARIA Nº 373, DE 29 DE JUNHO DE 2026 
  

Concede licença prêmio a servidor que menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 

conformidade com os arts. 189 a 193, da Lei Complementar nº 60, de 

4 de outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido a NILSVAN RIBEIRO DE CAMPOS, agente 

de combate as endemias, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

uma licença-prêmio pelo prazo de 3 meses, referente ao 2º quinquênio 

de efetivo exercício, correspondente ao período de 2018 a 2023, a 

partir de 1º de julho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 29 de junho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 
  

SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:D828F3F7 

 
PROCON - TRINDADE 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
Número de Atendimento:2510021900100183301 

Após tramitação regular do procedimento administrativo, 

considerando a decisão de fls. 36/37 e sanção pecuniária aplicada, 

játransitada em julgado em 28/04/2026, tornando-a definitiva, 

oInstituto Municipal de Proteção e Defesado Consumidor - 

PROCON/Trindade, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, considerando impossibilidade de notificação, 

pessoalmente ou por via postal, no endereço que consta nos autos, 

TORNA PÚBLICO, que fica NOTIFICADO ofornecedor: GOLDEN 

BEER EMPORIO E BAR GOLDEN BEER EMPORIO E BAR 

LTDA, inscrito no CNPJ sob nº49.172.932/0001-00,a recolher a 

multa aplicada para o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do 

Consumidor - FMDC, no prazo de10 (dez) dias úteis. 

Ressalta-se que o Procon Trindade, por meio da Lei Municipal nº. 

1.850/2018, oportuniza a quitação da dívida de forma parcelada em 

até 12 vezes, condicionado ao valor mínimo da parcela, sendo de R$ 

100,00 (cem reais). 

Advertência: Não havendo a quitação da multa, o débito será inscrito 

na Dívida Ativa (art. 55 do Decreto Federalnº 2.181/97), 

impossibilitando qualquer forma de contratação com a Administração 

Pública, e ainda, será iniciada a devida execução fiscal (Lei nº. 

6.830/80), que poderá acarretar em penhora de bens, quantos forem 

suficientes para elidir a referida dívida. 

Portanto, para que ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se 

o presente Edital que será publicado e afixado no mural deste 

Instituto, situado ànaAvenida Manoel Monteiro, n°1598, Vila Pai 

Eterno, Trindade/GO, CEP: 75388-238, bem como publicado e 

disponibilizado no Diário Oficial do Município 

(www.procontrindade.go.gov.br). 

  

DADO E PASSADO nesta cidade de Trindade, aos14 de Julho de 

2026. 

  

MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 
Presidente   PROCON  Trindade 

  

CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que uma via do presente Edital foi afixado no mural 

deste Instituto Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 

PROCON Trindade, publicado e disponibilizado no Diário Oficial do 

Município no endereço eletrônicowww.procontrindade.go.gov.br. 

  

O referido é verdade. 

  

Trindade,14 de Julho de 2026. 

  

CARLOS GUSTAVO CARVALHAES 
PROCON/Trindade 
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Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:5696957E 

 
PROCON - TRINDADE 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
Número de Atendimento:2510021900100198301 

Após tramitação regular do procedimento administrativo, 

considerando a decisão de fls. 30/31 e sanção pecuniária aplicada, 

játransitada em julgado em 14/05/2026, tornando-a definitiva, 

oInstituto Municipal de Proteção e Defesado Consumidor - 

PROCON/Trindade, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, considerando impossibilidade de notificação, 

pessoalmente ou por via postal, no endereço que consta nos autos, 

TORNA PÚBLICO, que fica NOTIFICADO ofornecedor:Emporio 

Gold II Empório Gold II Ltda,inscrito no CNPJ sob 

nº59.150.376/0001-25,a recolher a multa aplicada para o Fundo 

Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - FMDC, no prazo 

de10 (dez) diasúteis. 

Ressalta-se que o Procon Trindade, por meio da Lei Municipal nº. 

1.850/2018, oportuniza a quitação da dívida de forma parcelada em 

até 12 vezes, condicionado ao valor mínimo da parcela, sendo de R$ 

100,00 (cem reais). 

Advertência: Não havendo a quitação da multa, o débito será inscrito 

na Dívida Ativa (art. 55 do Decreto Federalnº 2.181/97), 

impossibilitando qualquer forma de contratação com a 

AdministraçãoPública, e ainda, será iniciada a devida execução fiscal 

(Lei nº. 6.830/80), que poderá acarretar em penhora de bens, quantos 

forem suficientes para elidir a referida dívida. 

Portanto, para que ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se 

o presente Edital que será publicado e afixado no mural deste 

Instituto, situado ànaAvenida Manoel Monteiro, n°1598, Vila Pai 

Eterno, Trindade/GO, CEP: 75388-238, bem como publicado e 

disponibilizado no Diário Oficial do Município 

(www.procontrindade.go.gov.br). 

  

DADO E PASSADO nesta cidade de Trindade, aos14 de Julho de 

2026. 

  

MILIAN MARIA DE JESUS SILVA 
Presidente  PROCON  Trindade 

  

CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que uma via do presente Edital foi afixado no mural 

deste Instituto Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 

PROCON Trindade, publicado e disponibilizado no Diário Oficial do 

Município no endereço eletrônicowww.procontrindade.go.gov.br. 

  

O referido é verdade.  

  

Trindade,14 de Julho de 2026. 

  

CARLOS GUSTAVO CARVALHAES 
PROCON/Trindade 

  

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:7A03AF2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 

SERVIÇOS 

TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO 

 

TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO 
  

O Município de Trindade, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Indústria, Comércio e Serviços, representada pelo Secretário 

Municipal José Maria Vieira, e a empresa K S Estrutura e Aço LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.731.209/0001-00, por seu 

representante legal, Rodrigo Yoshinori Saito, inscrito sob o CPF nº 

277.510.578-58, celebram o presente Termo de Ajuste de Gestão. 

I - OBJETO 

O objeto deste ajuste consiste na autorização excepcional para que a 

empresa ofereça em garantia real de financiamento o imóvel público 

situado na Alameda das Gardênias, quadra C3, lotes 42/43, no 

loteamento Residencial Maria Monteiro, matriculado sob o nº 82.457 

no Registro de Imóveis (fls. 106-108), o qual foi originalmente doado 

com encargos pelo Município com fulcro no Decreto nº 1.940, de 1º 

de agosto de 2017 (fls. 89-93). 

II - FUNDAMENTO 
A presente autorização fundamenta-se no art. 9º, parágrafo único, da 

Lei Municipal nº 1.899, de 1º de julho de 2019, e no art. 76, § 7º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com o Parecer Jurídico 

nº 508/2026/PGM, exarado nos autos do procedimento administrativo 

nº 17784/2026. 

A medida justifica-se pelo expressivo retorno socioeconômico e 

tributário gerado pela instalação e funcionamento do empreendimento 

industrial da donatária, cuja consolidação física e operacional resultou 

na expressiva valorização do imóvel, avaliado inicialmente em R$ 

280.000,00 e atualmente estimado em R$ 2.715.204,75, conforme 

laudo técnico de avaliação (fl. 102). 

III - COMPROMISSOS 
Nesse sentido, a empresa donatária assume o compromisso de destinar 

recursos financeiros obtidos junto à instituição financeira integrante 

do Sistema Financeiro Nacional (fl. 110) a investimentos na 

modernização, segurança e expansão física de seu estabelecimento 

industrial (fl. 111). 

O desvio de finalidade ou o descumprimento desta obrigação ensejará 

a imediata revogação da autorização concedida, com a consequente 

aplicação das sanções legais cabíveis. 

Como garantia de cumprimento dos encargos originais da doação e 

salvaguarda do erário, a empresa obriga-se a constituir e registrar 

na matrícula do imóvel nº 82.457, no prazo de até 30 (trinta) dias 

a contar da assinatura do contrato de financiamento, hipoteca em 

segundo grau em favor do Município de Trindade. 
A referida garantia real assegurará a eficácia da cláusula de reversão e 

demais obrigações estabelecidas no Decreto nº 1.940/2017 (fls. 89-

93), em estrita observância ao disposto no art. 76, § 7º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 10 de julho de 2026. 

  

Pelo Município: 

  

JOSÉ MARIA VIEIRA 
Secretário Municipal de Indústria, Comércio e Serviços 

  

Pelo(a) Compromissário(a): 

  

RODRIGO YOSHINORI SAITO 
Representante Legal 

K S Estrutura e Aço LTDA. 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:6F28CD84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 24 

 

PORTARIA Nº 24,  DE 15 DE JULHO DE 2026 

  

Nomeia os membros componentes do Núcleo de 

Educação Permanente em Saúde (NEPS) do 

município de Trindade. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRINDADE, 

Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe são conferidas, nos 

termos do Decreto nº 645, de 27 de fevereiro de 2025, 

Considerando o disposto na Portaria nº 1.996 de 20 de agosto de 2007 

que dispõe sobre as diretrizes para a implantação da Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde, 

Parágrafo único: Os membros do Núcleo de Educação Permanente 

em Saúde não terão remuneração específica para o desempenho na 

função, sendo de grande relevância pública a atuação de cada. 

  

RESOLVE:  
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Art. 1º Nomear os membros efetivos e suplentes do Núcleo de 

Educação Permanente em Saúde do município de Trindade na forma 

abaixo especificada: 

  

1 – Coordenador do Núcleo de Educação Permanente em Saúde 

Titular: Silma Barbosa Lima Queiroz 

Subcoordenador: Letícia Parreira de Carvalho Margarida 

  

2 – Representante da Gestão Municipal de Saúde 

Titular: Laete Silva de Oliveira Salerno 

Suplente: Mariana Queiroz da Silva 

  

3 – Representante da Vigilância em Saúde (ambiental, epidemiologia, 

sanitária, saúde do trabalhador) 

Titular: Charlene de Oliveira Sales 

Suplente: Wanessa Rodrigues de Oliveira 

  

4 - Representante da Atenção à Saúde (UBS, e-Multi) 

Titular: Mariane de Melo Faria 

Suplente: Alessandra Gonçalves Tadão 

  

5 – Representante do Conselho Municipal de Saúde 

Titular: Kassiely Rita Fatima Sobrinho Forzani 

Suplente: Tâmara Samara Gonçalves 

  

Art. 2º Revogar a Portaria anterior 09/26-SMS. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 15 de julho de 2026. 

  

SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:91D8D452 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE UIRAPURU 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO  
  

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 005/2026. 

PROCESSO Nº 2202/2026.  
MUNICÍPIO DE UIRAPURU/GO torna público para os 

interessados que realizará licitação na modalidade concorrência 

eletrônica, tipo menor preço global, com vistas à Contratação de 

empresa especializada em obras e serviços de engenharia para a 

implantação  de um lago artificial de uso público e do respectivo 

calçadão perimetral de contemplação no Município de Uirapuru – 

GO, compreendendo terraplenagem, impermeabilização da bacia, 

drenagem(vertedouro extravasor), pavimentação do calçadão e 

das calçadas de acesso em piso intertravado e administração local, 

conforme plano de trabalho Nº 09032026- 096315, emenda 

parlamentar Nº 202640580004. A sessão pública será no dia 

21/08/2026 às 09h:00min na página eletrônica www.bnc.org.br 

Mais informações pelo e-mail: licitacao.uirapuru@gmail.com e site: 

www.uirapuru.go.gov.br.  

  

Uirapuru/GO, 14 de julho de 2026.  

  

AGUINALDO CHAGAS PARREIRA.  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Clésia Pereira Cardoso Peixoto 

Código Identificador:BB174F08 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO URUANA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 

010/2026 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUANA 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 010/2026 
  

O MUNICÍPIO DE URUANA, Estado de Goiás, torna público a 

quem possa interessar que realizará às 08h45min do dia 06 de agosto 

de 2026, licitação pública na modalidade Concorrência (Presencial), 

em regime de Empreitada Por Preço Global, tipo Menor Preço, 

objetivando a execução da ampliação do Espaço Integrar no 

Município de Uruana, com o fornecimento de mão-de-obra, materiais, 

equipamentos e tudo o mais que se fizer bom e necessário para a 

execução dos serviços, conforme projetos, memoriais, planilhas e 

especificações constantes no Edital e demais Anexos. O Edital bem 

como seus anexos estará disponível no site: www.uruana.go.gov.br. 

Maiores informações pelo Fone: (62) 3344-1185.  

  

Uruana – GO, 15 de julho de 2026.  

  

LUCAS BATISTA DUTRA –  
Gestor Municipal. 

Publicado por: 
Mirian Batista Barroso Oliveira 

Código Identificador:5D4D7567 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N.° 343/2026. 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUANA 
  

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N.° 343/2026. 
  

Processo Administrativo n.°: 1862/2026. Edital de Licitação Pregão 

Eletrônico n.°: 007/2026, tipo menor preço por item, regido pela Lei 

Federal n.º n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Complementar n.º 

123 de 14 de Dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n.º 

147 de 027 de agosto de 2014 Decreto Federal n.º 11.462/2023, e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e os termos deste 

Edital. Objeto: Aquisição de equipamento permanente conforme 

proposta n.º 11163358000122001, para atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Uruana – GO. 

Vigência: 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura da 

Ata de Registro. Recursos da Proposta N° 11163358000122001 

firmado entre o Governo Federal e a Prefeitura Municipal de 

Uruana/Fundo Municipal de Saúde. Empresas vencedoras: BH 

DENTAL COMERCIAL EIRELI EPP, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF 29.312.896/0001-26; Valor: R$ 

18.750,00; GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 48.993.720/0001-21; 

Valor: R$ 5.220,00; IPANEMA BRASIL ATACADO E 

IMPORTAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF 13.554.905/0001-55; Valor: R$ 650,00; MN COMERCIO 

DE MOVEIS E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 07.730.553/0001-49; 

Valor: R$ 3.050,00; VS COSTA E CIA LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF 05.286.960/0001-83; Valor: R$ 

8.000,00. 

  

Uruana-GO, 08 de junho de 2026.  

  

MIRIAN BATISTA BARROSO OLIVEIRA.  
Pregoeira Oficial. 

Publicado por: 
Mirian Batista Barroso Oliveira 

Código Identificador:FABC0B8E 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N.° 368/2026. 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUANA 
  

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE 

REGISTRO  
DE PREÇO N.° 368/2026.  

Processo Administrativo n.°: 6025/2026. Edital de Licitação Pregão 

Presencial n.°: 013/2026, tipo menor preço por item, regido pela Lei 

Federal n.º n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Complementar n.º 

123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n.º 

147 de 027 de agosto de 2014 Decreto Federal n.º 11.462/2023, e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e os termos deste 

Edital. Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Serviços 

de Oftalmologia, objetivando a realização de consultas e exames, bem 

como fornecimento de material conforme plano de trabalho n.º 

202600005001361, para atender as demandas da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Uruana – GO. Vigência: 12 (doze) meses 

contados a partir da data de assinatura da Ata de Registro. Recursos 

da Proposta N° 202600005001361 firmado entre o Governo Estadual 

e a Prefeitura Municipal de Uruana/Fundo Municipal de Saúde. 

Empresa vencedora: CARVALHO SERVIÇOS MEDICOS 

ASSOCIADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF 32.179.230/0001-56; Valor: R$ 124.950,00;  

  

Uruana-GO, 08 de julho de 2026.  

  

MIRIAN BATISTA BARROSO OLIVEIRA. 
Pregoeira Oficial. 

Publicado por: 
Mirian Batista Barroso Oliveira 

Código Identificador:145C24E8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUANA 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 

009/2026 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUANA 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 009/2026 
  

O MUNICÍPIO DE URUANA, Estado de Goiás, torna público a 

quem possa interessar que realizará às 08h45min do dia 05 de agosto 

de 2026, licitação pública na modalidade Concorrência (Presencial), 

em regime de Empreitada Por Preço Global, tipo Menor Preço, 

objetivando a execução da reforma da praça da Igreja Matriz e 

construção do Coreto no Município de Uruana - GO, com o 

fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos e tudo o mais 

que se fizer bom e necessário para a execução dos serviços, conforme 

projetos, memoriais, planilhas e especificações constantes no Edital e 

demais Anexos. O Edital bem como seus anexos estará disponível no 

site: www.uruana.go.gov.br. Maiores informações pelo Fone: (62) 

3344-1185.  

  

Uruana – GO, 15 de julho de 2026.  

  

LUCAS BATISTA DUTRA –  
Gestor Municipal.  

Publicado por: 
Mirian Batista Barroso Oliveira 

Código Identificador:55E6A6EF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUANA 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

008/2026 

 

Estado de Goiás – Prefeitura Municipal de Uruana 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

008/2026  
  

A Prefeitura Municipal de Uruana/Secretaria Municipal de Educação, 

leva ao conhecimento dos interessados, licitação objetivando a 

aquisição de instrumentos musicais conforme proposta n.º 

202600005009431, para atender as demandas da Secretaria Municipal 

de Educação de Uruana - GO. DATA DE ABERTURA: 30 de julho 

de 2026, horário: 14h00min; Sistema eletrônico de contratações 

denominado “Bolsa Nacional de Compras - BNC”. Maiores 

informações poderão ser retiradas na Secretaria Municipal de 

Administração, situado na Praça João Rocha Borges, S/n.°, Setor 

Centro, Uruana – GO., fone (0xx62) 3344-1185, no horário de 

expediente e/ou pelo site: www.uruana.go.gov.br.  

  

Uruana - GO, 15 de julho de 2026. 

  

LUCAS BATISTA DUTRA  
(Gestor Municipal).  

  

Publicado por: 
Mirian Batista Barroso Oliveira 

Código Identificador:D60315D2 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 025/2026-FMS 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA n° 025/2026 

Processo Administrativo Nº 19006/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE APARECIDA DO RIO DOCE (GO), no endereço Rua Joao Nogueira Sobrinho, nº 326, Centro, 75827-

000, Aparecida do Rio Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.207.314/0001-86, por intermédio do Departamento de Compras, torna público 

que, realizará contratação através de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, 

inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 

melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

  
Data limite para apresentação da proposta e documentação: Dia 20/07/2026, as 11:00 horas 

Data e hora de julgamento: Dia 20//07/2026, as 14:00 horas 

Referencias de horário: Horário de Brasília 

A proposta poderá ser entregue pessoalmente no Setor de Protocolos da Prefeitura ou no endereço eletrônico: E-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br 

Link do edital: https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/ 

  

1.0. DO OBJETO 

Trata-se de Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de assessoria em radioproteção, com locação anual 

de dosímetros individuais e de controle, incluindo envio mensal, leitura, análise e emissão de relatórios de doses ocupacionais e ambientais, bem 
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como orientação técnica aos profissionais expostos à radiação ionizante, visando atender às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 

Aparecida do Rio Doce – GO. 

1.2 A empresa contratada deverá fornecer o seguinte serviço de acordo com o termo de referência. 

  

2.0. COMPÕEM ESTE EDITAL, ALÉM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
  

2.2.1 Anexo I– Termo de Referência; 

2.2.2 – Anexo II– Modelo de Proposta; 

2.2.3 – Anexo III- Minuta de contrato 

2.2.4 – Anexo IV Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho Menor. 

  

3.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Fundo Municipal de 

Saúde de Aparecida do Rio Doce, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

  

FICHA UNIDADEORÇAMENTARIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO 

PROJETO/ATIVIDADE 
ELEMENTO DA DESPESA/FONTE 

0221 15.16 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10.301.1004.2.203 MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
3.3.90.39.00-102 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

  

4.0 PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
  

4.1. O presente Edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br, ou Protocolados no Setor de Protocolos da Prefeitura 

municipal de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

4.1.1. Os anexos deverão ser encaminhados por arquivo PDF. 
  

4.1.2. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 20/07/2026 às 11:00h 

  

4.2 Da habilitação Jurídica  

  

4.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

4.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.2.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

4.3 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
  

4.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.3.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.3.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.3.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre. 

4.3.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

4.3.9. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal da sede da empresa; 

  

4.4. Para fins de qualificação técnica: 
  

4.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de 

atestados técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços 

(Atestado de capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho. 

  

4.5. DECLARAÇÕES:  
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a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

4.6 Proposta de Preço/Cotação: 
  

4.6.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 

desclassificação. 

4.6.3. Os preços deverão obedecer ao valor estipulado pela administração. 

4.6.4. Os anexos deverão ser encaminhados por arquivo PDF. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

Na presente contratação será admitida a indicação da (s), característica (s) ou modelo (s), de acordo com as justificativas contidas no termo de 

referência: O levantamento de mercado sugere a obtenção de propostas, as mais vantajosas para administração, que preservaram acurácia devida 

finalidades técnico científicas envolvidas. Em muitos momentos sua escolha decorre por sua expertise na condição de singularidade do objeto de 

compra associado àquela pesquisa em andamento que adota metodologia específica e o perfil de fornecedores envolvidos estarão associados a 

oportunidade de gerar manutenção de padronização na série histórica da produção intelectual que o projeto desempenha na estrutura de ensino e 

pesquisa dos programas de pós-graduação sistematizados.  

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  

Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 

provocação. 

  

A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Município de Aparecida do Rio Doce-GO. 

  

Aparecida do Rio Doce, 15 de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretaria Municipal da Saúde 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA COSTA 
Agente de Contratação 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE-GOIÁS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Processo Administrativo n. 19006/2026 
  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 
  
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNITÁRIO R$ TOTAL 

01 
LOCAÇÃO ANUAL DE 03 (TRÊS) DOSÍMETROS (02 INDIVIDUAIS + 01 DOSÍMETRO DE CONTROLE), INCLUINDO ASSESSORIA EM 

RADIOPROTEÇÃO, ENVIO MENSAL, LEITURA, ANÁLISE E EMISSÃO DE RELATÓRIOS 
SERVIÇO 01 R$ 1.364,28 R$ 1.364,28 

VALOR TOTAL R$ 1.364,28 

  

O objeto desta contratação não se enquadra como bem ou serviço de luxo, conforme estabelece o Decreto Municipal nº 469/2023. 

  

A prestação dos serviços enquadra-se como serviço continuado, tendo em vista a necessidade de monitoramento permanente da exposição 

ocupacional à radiação ionizante, com fornecimento contínuo de dosímetros, leitura periódica, emissão de relatórios técnicos e assessoria em 

radioproteção, indispensáveis à segurança dos profissionais e à regularidade das atividades da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.364,28 (um mil, trezentos e sessenta e quatro reais e vinte e oito centavos), conforme estimativa 

preliminar de mercado, em atendimento ao Art. 6º, XXIII, “i”, da Lei nº 14.133/2021.. 

  

VIGENCIA E PRORROGAÇÃO: 

  

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze), contados a partir da emissão da Nota de Empenho, na forma dos artigos 106 e107 da Lei 

n° 14.133/21. 
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2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

REFERENCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: 

  

O Estudo Técnico Preliminar está dispensado para a presente contratação, tendo em vista a simplicidade do objeto, e devido ao baixo nível de 

complexidade da contratação. 

  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A presente contratação justifica-se pela necessidade de monitoramento contínuo da exposição ocupacional à radiação ionizante dos profissionais que 

atuam em serviços de saúde que utilizam equipamentos emissores de radiação, garantindo condições adequadas de segurança, prevenção de riscos 

ocupacionais e preservação da saúde dos servidores. A adoção de serviços especializados de dosimetria individual e ambiental, com leitura 

periódica, emissão de relatórios técnicos e assessoria em radioproteção, é indispensável para o cumprimento das normas de proteção radiológica, 

bem como para atender às exigências dos órgãos fiscalizadores e de controle, assegurando respaldo técnico e documental à Administração Pública. 

  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 
  

5.1 A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em radioproteção, para a locação anual de dosímetros individuais e 

de controle, com fornecimento contínuo, leitura periódica, análise técnica e emissão de relatórios de doses ocupacionais e ambientais, pelo 

período de 12 (doze) meses. 
  

5.2 O ciclo de vida do objeto compreende as seguintes etapas: fornecimento dos dosímetros, utilização pelos profissionais designados, coleta 

periódica, leitura e análise em laboratório autorizado, emissão de relatórios técnicos, bem como a reposição e continuidade do serviço durante toda a 

vigência contratual. 

5.3 A solução contempla, ainda, a assessoria técnica em radioproteção, incluindo orientações quanto ao uso correto dos dosímetros, interpretação dos 

resultados e adoção de medidas preventivas e corretivas, quando necessário. 

5.4 Os dosímetros fornecidos deverão ser adequados para monitoramento individual e ambiental, atendendo às normas técnicas e regulamentações 

aplicáveis, assegurando confiabilidade, rastreabilidade e precisão dos dados obtidos. 

5.5 Ao final do ciclo de vida do objeto, os relatórios e registros produzidos servirão como documentação comprobatória da conformidade dos níveis 

de exposição ocupacional, contribuindo para a gestão da saúde ocupacional e para o atendimento às demandas de fiscalização e auditoria. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 14.133/21: 
A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

1. Caso haja necessidade de alterar, incluir ou excluir dosímetros a CONTRATANTE deverá fazer a solicitação à CONTRATADA, através da Área 

do Cliente PRO-RAD, com antecedência mínima de trinta (30) dias. 

-  

Quando solicitado inclusão de usuário em que o envio do dosímetro seja efetuado fora da remessa Normal será cobrado por cada envio extra do 

Serviço Postal Registrado a quantia de R$ 20,00 (vinte reais) e por cada envio extra do Serviço de SEDEX a quantia de R$ 54,00 (Cinquenta e 

quatro reais).  

  

2.Utilizar os dosímetros zelando pela sua conservação sob pena de responder por perdas e danos na conformidade com o disposto no art. 582 do 

Código Civil, quando a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a título de ressarcimento, por dosímetro perdido ou danificado a quantia de R$ 

80,00 (Oitenta reais).  

  

- Dosímetros não retornados à CONTRATADA no prazo de noventa (90) dias, a contar do final do período de uso, serão considerados, para todos 

os fins, como perdidos. 

Quando solicitado, a CONTRATADA compromete-se a efetuar leituras de urgência em caso de suspeita de dose elevada ou acidente com radiação 

sendo então cobrada a quantia de R$ 45,00(quarenta e cinco reais) por dosímetro;  

  

4.O envio de remessas de dosímetros será temporariamente suspenso quando:  

  

- Em caso de atraso no pagamento correspondentes aos serviços superiores a trinta (30) dia do vencimento; 

- Pelo menos um dosímetro não tenha retornado a CONTRATADA após trinta e cinco (35) dias, a contar do final do período de uso, e o mesmo não 

tenha sido ressarcido; 

Prazo de entrega – Solicitamos até 30 dias para início do primeiro ciclo de monitoramento. 

Iniciam-se sempre nos dias 1° ou 15° de cada mês nossas remessas. 

Prazo de relatório – Até 30 dias contados da chegada dos dosímetros na sede. 

os relatórios são assinados digitalmente e disponibilizados na área do cliente. 

Prazo para pagamento – Até 30 dias após a emissão da NF. 

  

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
7.1. Os serviços deverão iniciar de imediato, após a assinatura do contrato, com o fornecimento dos 03 (três) dosímetros (02 individuais e 01 

dosímetro de controle), observadas as condições estabelecidas na proposta comercial apresentada e no presente Termo de Referência. A troca, 

envio, leitura e análise dos dosímetros ocorrerão de forma periódica, conforme a metodologia adotada pela empresa contratada, com remessa e 

devolução via Correios, considerando a inexistência de troca presencial no município. Na hipótese de impossibilidade de envio, coleta ou início das 
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atividades nos prazos estabelecidos, a empresa contratada deverá comunicar formalmente a Administração, apresentando justificativa técnica, 

para análise de eventual prorrogação, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior. 

  

7.1.1. Caso não seja possível a entrega ou início dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 

10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

  

7.2. Os serviços de dosimetria e assessoria em radioproteção atenderão aos profissionais e setores vinculados ao Fundo Municipal de Saúde, 

especialmente aqueles que utilizam equipamentos emissores de radiação ionizante, abrangendo as unidades de saúde do Município, conforme 

demanda e designação da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

7.3. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de imediato a depender da urgência de cada demanda, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

  

7.5. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

  

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo no prazo de imediato a depender da urgência de cada demanda, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

  

7.6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

  

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 

ética- profissional pela perfeita execução do contrato. 

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21): 
  

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

  

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

  

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

  

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

  

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

  

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

  

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

  

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

  

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, 

art. 44, 31º). 

  

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

  

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 

  

8.11. Serão exigidos os seguintes documentos atualizados para pagamento de nota fiscal 
a) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais.  
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 

6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei nº 14.133/2021) 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na 

hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos). 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

  

10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  

10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

  

10.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

  

10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos documentos por ele abrangidos. 

  

10.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada. 

  

10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

  

10.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

  

10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

  

10.14. Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade competente, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, documento com a 

última alteração social, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, constando documento com a última 

alteração social; ou, 

d) Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

e). Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

10.15. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/RG); 

b) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

g) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

10.16. Para fins de qualificação técnica: 
  

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de atestados 

técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços (Atestado de 

capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho. 

  

10.17 DECLARAÇÕES:  
  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

11. PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)  

11.1. PREÇO 
  

11.1.1. O custo estimado é de R$ 1.364,28 (um mil, trezentos e sessenta e quatro reais e vinte e oito centavos). 

  

11.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

12.2. FORMA DE PAGAMENTO  
  

12.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

  

12.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

13.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
  

13.3.1. O pagamento somente será efetuado após a conferência dos veículos entregues e o consequente aceite formal pelo responsável designado 

para o recebimento, atestando a conformidade com as especificações contratuais. 

  

13.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

13.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

14.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

14.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 

e/ou no Termo de Referência. 

  

14.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

  

14.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

14.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação 

Direta Atualização: Junho/2022 para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante; 

  

14.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

14.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

14.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

  

14.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

14.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

14.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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14.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

14.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

  

14.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

15. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
  

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

  

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
  

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

  

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

17.1. São obrigações da Contratante:  
  

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

  

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

  

17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

  

17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

  

17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

17.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022 

  

17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

  

17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
  

18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

  

18.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

  

18.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

  

18.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

  

18.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

  

18.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

  

18.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá enviar 

a contratante os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
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5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

  

18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

  

18.1.8. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

  

18.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

  

18.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 

na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

  

18.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Termo de Referência – Compras – Lei nº 

14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022 11.4.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

18.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

  

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
  

19.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

  

19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

  

19.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

  

19.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

  

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

  

20.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela 

inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

  

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022. 

  

20.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
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20.41. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157). 

  

20.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

  

20.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

  

20.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

20.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

20.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

  

20.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

  

20.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

  

20.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 

na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
  

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea „j‟, da Lei nº 14.133/2021). 

  

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

  

21.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

  

FICHA UNIDADEORÇAMENTARIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO 

PROJETO/ATIVIDADE 
ELEMENTO DA DESPESA/FONTE 

0221 15.16 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10.301.1004.2.203 MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
3.3.90.39.00-102 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

  

21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, 13 de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretaria Municipal da Saúde 

  

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

Dispensa de licitação n°: 025/2026 
  

Objeto: Trata-se de Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de assessoria em radioproteção, com locação 

anual de dosímetros individuais e de controle, incluindo envio mensal, leitura, análise e emissão de relatórios de doses ocupacionais e 

ambientais, bem como orientação técnica aos profissionais expostos à radiação ionizante, visando atender às necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde de Aparecida do Rio Doce – GO. 

  

PROPOSTA: 
  
ITEM  DESCRIÇÃO  MARCA UNID.  QUANT VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

LOCAÇÃO ANUAL DE 03 (TRÊS) DOSÍMETROS (02 INDIVIDUAIS + 01 

DOSÍMETRO DE CONTROLE), INCLUINDO ASSESSORIA EM 

RADIOPROTEÇÃO, ENVIO MENSAL, LEITURA, ANÁLISE E EMISSÃO DE 

RELATÓRIOS 

  SERVIÇO 01     

VALOR TOTAL R$  
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Valor Global da Proposta; 

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

  

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, _____de __________ de 2026. 

  

Assinatura do Responsável ________________ 

CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

  

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° XX/2026 
  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/20XX QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE APARECIDA DO RIO DOCE (GO), no endereço Rua Joao Nogueira Sobrinho, nº 326, Centro, 75827-

000, Aparecida do Rio Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.207.314/0001-86, neste ato representado pelo Gestora do Fundo, Senhora ANA 

CRISTINA COSTA brasileira, inscrita no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado em Aparecida do rio Doce, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a XXXXXXXXXXXXXXX inscrito no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediado na Rua XXXXX, N° XXX, Bairro: 

XXXXXXXX – na cidade de XXXXX/XX, neste ato representado por seu Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº 

XXXXXXXX-XXX/XX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, e-mail: XXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa, doravante 

designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº19006/2026 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Edital de Licitação/Dispensa de Licitação nº 025/2026, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, I E II)  
  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de assessoria em 

radioproteção, com locação anual de dosímetros individuais e de controle, incluindo envio mensal, leitura, análise e emissão de relatórios de 

doses ocupacionais e ambientais, bem como orientação técnica aos profissionais expostos à radiação ionizante, Medidores de Radiação - TLD 

fornecidos por laboratório credenciado à CNEN MRA - Comércio de Instrumentos Eletrônicos LTDA _CNPJ: 07.041.060/0001-00 Metrobrás), 

emitindo Relatório Mensal das Doses Pessoais e do Ambiente de radiação visando atender às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 

Aparecida do Rio Doce – GO, nas condições estabelecidas no contrato. 

  

1.2. Objeto da contratação: 

  

ITEM DESCRIÇÃO UND-MEDIDA MARCA 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

            

  

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação/dispensa de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste Termo de Contrato, e confirmação de pagamento, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

  

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

  

2.2. Os serviços terão início em 15 dias corridos da assinatura do presente contrato e confirmação de pagamento. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA –MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)  
  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Salvo ao que cabe ao laboratório credenciado à CNEN MRA - Comércio de 

Instrumentos Eletrônicos LTDA _CNPJ: 07.041.060/0001-00 Metrobrás). 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)  

5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados. 

  

5.2. FORMA DE PAGAMENTO  
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 

  

5.3. PRAZO PARA PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será em parcela única, efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor para fins de correção monetária. 

  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 

no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.4.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE (ART. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em xx/xx/20xx. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante:  
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; precederá por notificação escrita com prazo de 30 dias, 

garantindo contraditório e ampla defesa. 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada 

por igual período. 

7.1.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.3. Utilizar os dosímetros, de modo individualizado, sempre que o agente estiver em exposição à radiação, sendo vedado a utilização para qualquer 

outro fim; 

7.4. Nunca utilizar o dosímetro “padrão” para monitorar pessoas ou ambientes com radiação; 

7.5. Não violar o(s) dosímetro(s) para reparo; 

7.6.Comunicar a CONTRATADA em caso de alteração de uso e/ou localização dos aparelhos de Raio-x e reformas nas dependências da instituição, 

com fito de observar o cumprimento das normas de utilização; 

7.7.Permitir a visita de técnico especializado correspondente da CONTRATADA, para vistoria das dependências, assim como uso correto dos 

dosímetros 

7.8. Em caso de não recebimento dos dosímetros na data convencionada ou qualquer outra anormalidade, comunicar a CONTRATADA, em até 5 

(cinco) dias. 

7.9.Arcar com as despesas decorrentes do envio dos dosímetros, exceto para CONTRATADAS das cidades de Goiânia, Aparecida de Goiânia, 

Anápolis e Brasília. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIX, XVI E XVII)  
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato caso seja solicitado. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 

local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência 

do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 

na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
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8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

  

8.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços solicitados pela CONTRATANTE: 

8.2.1. Fornecimento de Dosímetros Termoluminescentes TLD (XXXXXXXX CNPJ Nº XXXXXX), para uso dos profissionais que atuam na área de 

radiologia. 

8.2.2. Emitir relatórios de doses de exposição à radiação, constando nele dose mensal; 

8.2.3. Em caso de anormalidades pelo período de 60 dias, de acordo com os dados internacionais, orientar a CONTRATANTE; 

8.2.4. Realizar leituras emergenciais no caso de suspeita de acidente radiológicos; 

8.2.5. Realizar as trocas dos dosímetros pessoalmente na localidade de Goiânia, Aparecida de Goiânia, Anápolis e Brasília, sendo os demais feito por 

Correio; 

  

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 

art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos 

de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

  

10. CLÁUSULA DECIMA – DA SUSPENSÃO DO ENVIO DOS DOSÍMETROS 
  

10.1. Com o atraso de 02 remessas de dosímetros paradas ou em trânsito ao Laboratório, serviço será suspenso até que haja a regularização. 

  

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

11.1. Em caso de necessidade de alteração da quantidade de dosímetros inicialmente contratada, a CONTRATANTE deverá comunicar, por escrito, 

À CONTRATADA, com antecedência mínima de 20 dias. 

11.2. Não será cobrada, pela CONTRATADA, taxa de cadastramento junto ao CNEM, de expedição ou de leitura por atraso. 

11.2.1. Ocorrendo extravio do dosímetro, será cobrado o valor de R$ 80,00, por unidade extraviada. 

11.2.2. Toda e qualquer sanção ou extinção contratual, precederá por notificação escrita com prazo de 30 dias, garantindo contraditorio e ampla 

defesa. 

11.2.3. A CONTRATANTE ficará como fiel depositária dos dosímetros, não podendo alugar, repassar, vender, ceder ou qualquer outra transação 

afim, enquanto perdurar a vigência desse contrato. 

11.23.Os direitos e obrigações desse instrumento são intransferíveis. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV - Multa: (1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157) 

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). Previamente ao 

encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)  
16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro 

16.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

  

FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA 

AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 
ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

0221 15.16 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10.301.1004.2.203 MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS DO FMS 
3.3.90.39.00-102 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

  

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

  

19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato. 

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

  

21. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
21.1. É eleito o Foro da comarca de Caçu/Go, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 1 (uma) via, que os representantes legais assinam. 

  

Aparecida do Rio Doce, XX de XXXX de 2026 

  

Fundo Municipal De Saúde 

ANA CRISTINA COSTA  

Gestora do FMS 

Contratante 

  

XXXXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor 

Contratado 

  

ANEXO IV 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO MENOR Ao Pregoeiro do Município de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2026 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

  

OBJETO: Trata-se de contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de assessoria em radioproteção, com 

locação anual de dosímetros individuais e de controle, incluindo envio mensal, leitura, análise e emissão de relatórios de doses ocupacionais e 

ambientais, bem como orientação técnica aos profissionais expostos à radiação ionizante, visando atender às necessidades do Fundo Municipal 

de Saúde de Aparecida do Rio Doce – GO, conforme contrato de seguro vigente e autorização de reparo emitida pela seguradora, Conforme 

Especificados No Anexo I – termo de referência/especificações do objeto, parte integrante do presente edital. 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], 

portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação na Dispensa de Licitação Nº 025/2026, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

  

..............,...... de ......................de 2026. 

  

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:5BE5D31D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

93 - EXTRATO DE CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE REFERENTE AO CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2025 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GOIATUBA-GO, torna público que foram efetuados os contratos abaixo relacionados, referente as 

prestações de serviços na área da saúde 15/07/2026 à 31/12/2026.  
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ORD N° CONTRATO NOME  CPF/CNPJ LOTAÇÃO CARGA HORÁRIA CATEGORIA VALOR MENSAL  TOTAL  

1 175/2026 
INSTITUTO 

NEUROKIDS LTDA 
29.807.271/0001-35 

CENTRO DE 

ATENDIMENTO AO 

AUTISMO 

30 HORAS 

SEMANAIS 
PSICOLOGO(A) R$ 5.000,00 R$ 30.000,00 

2 176/2026 
LUIZ FELIPE 

MARTINS OLIVEIRA 
064.900.331-43 HOSPITAL MUNICIPAL PLANTÃO 12 HRS ENFERMEIRO(A) R$ 7.850,00 R$ 47.100,00 

3 177/2026 
MICHELE PEREIRA 

DO CARMO 
034.311.411-96 HOSPITAL MUNICIPAL PLANTÃO 12 HRS FARMACÊUTICO(A) R$ 4.680,00 R$ 28.080,00 

4 178/2026 
TATIANE RIBEIRO DA 

SILVA 
053.294.991-94 LAR DOS IDOSOS PLANTÃO 12 HRS 

TECNICO(A) 

ENFERMAGEM 
R$ 4.440,00 R$ 26.640,00 

  

Goiatuba-Go,15 de julho de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde  

Gestor do FMS. 

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:9B366FA5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

FMS 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMS 97/2024 

 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE PALMEIRAS DE GOIÁS - FMS E A SENHORA WHERONNYCA RODRIGUES PINHEIRO, AUTORIZADO 

ATRAVÉS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 1049/2022, EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2022 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO ADMINISTRATIVO 3616/2024. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMEIRAS DE GOIAS-

FMS, fundo público vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, sediado na Rua Quintino Bocaiuva esquina com a Praça São Sebastião, s/n, 

Centro, em Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 11.168.270/0001-22, neste ato representado pelo Secretário de Saúde e 

Vigilância Sanitária o Sr. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, advogado, portador do RG n. 5583616 – SSP/GO, inscrito 

no CPF sob o n. 042.369.671-89, a seguir denominado CONTRATANTE; e, do outro lado, a Sra. WHERONNYCA RODRIGUES PINHEIRO, 

brasileira, Psicóloga, inscrita no CPF sob o n. 708.471.881-83, CRP: n. 09/18903 e PIS/PASEP/NIT: 160.83657.25-4, residente e domiciliada na 

Rua Jose Barbosa, Qd. 10, Lt. 23, n. 23, Residencial Tempo Novo, Palmeiras de Goiás – GO, CEP 76.190-000, neste ato denominada 

CONTRATADA, resolvem firmar o presente instrumento de Contrato, em/de conformidade com o contido no Processo Administrativo n. 

3616/2024, e nos termos do Edital de Credenciamento n. 001/2022, mediante Inexigibilidade de Licitação, formalizado pelo processo 

administrativo n. 1049/2022, com fundamento na Lei n. 8.666/93 e posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
  

O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação por 01 (um) ano do contrato FMS n. 97/2024, firmado aos 23 (vinte e três) dias de julho de 

2024, conforme memorando da secretaria consulente e Parecer Jurídico n. 450/2026. Destarte, as cláusulas primeira, terceira e sétima (caput) do 

instrumento original, que cuidam dos “DO OBJETO DO CONTRATO” “DO VALOR E DO PAGAMENTO” e do “DA VIGÊNCIA DO 

CONTRATO”, respectivamente, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
  

Constitui o objeto deste instrumento a contratação de/da PSICÓLOGA para atendimento conforme determinado pela Secretaria Municipal de Saúde 

e Vigilâcia Sanitária. 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VL./PLANTÃO  
VL./PLANTÃO A PARTIR 

DO 1° T. A 
VL. MENSAL 

VL. MENSAL A PARTIR DO 

1° T. A 

01 

Contratação em Regime de Credenciamento 

da psicóloga WHERONNYCA RODRIGUES 

PINHEIRO - inscrita no CPF sob o n. 

708.471.881-83, CRP: n. 09/18903 

SV/PLANTÕES 25/mês de 08 horas 200,00 200,00 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

Valor Total/Global  R$ 60.000,00 

Valor Total do 1° Termo Aditivo [Período 01 (um) ano] R$ 60.000,00 

Valor Total do 2° Termo Aditivo [Período 01 (um) ano] R$ 60.000,00 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 
  

O valor total deste contrato é/será de R$ 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais) sendo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) contrato original; R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais) advindos da prorrogação do 1° Termo Aditivo; e R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) advindos da prorrogação do 2° 

Termo Aditivo, perfazendo-se o/um valor mensal de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

  

(...) 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
  

Este contrato terá vigência de 03 (três) anos, com início/contados a partir da data de sua assinatura pelas partes interessadas sendo 01 (um) ano do 

contrato original, 01 (um) ano advindo da prorrogação do 1° Termo Aditivo e 01 (um) ano advindo da prorrogação do 2° Termo Aditivo, esse 
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último compreendido entre 23/07/2026 à 22/07/2027; e, se necessário, poderá ser renovado por igual período ou cancelado em comum acordo entre 

as partes.  

(...)  

CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato a que se refere o presente termo aditivo.  

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo relacionadas. 

  

Palmeiras de Goiás – GO, datado e assinado eletronicamente. 

  

Fundo Municipal De Saude De Palmeiras De Goias-FMS, 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO  
Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

Contratante/Gestor do Contrato 

  

WHERONNYCA RODRIGUES PINHEIRO  
Contratada 

  

Testemunhas: 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:13DCA9B5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO – 1º TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO RELATIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO DE FORNECIMENTO Nº 

022/2025 

 
Fundamentação: Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

N° contrato/aditivo: 1° Termo Aditivo de Reequilíbrio de Preços – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2025 

Tipo de contrato: FORNECIMENTO 

Contratantes: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRINDADE – GOIÁS, inscrito no CNPJ nº 11.329.685/0001-30 

Contratado (a): PROLICITA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, INSCRITO NO CNPJ/MF sob o n° 33.324.795/0001-42 

Objeto: 

PRIMEIRO ADITIVO CONTRATUAL DE REEQUILÍBRIO RELATIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO DE FORNECIMENTO Nº 022/2025, 

ORIUNDO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 022/2025, REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS (ITENS 

FRACASSADOS P.E.002/2025 e ITENS NOVOS) PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Dotação Orçamentária: 

07.01.10.301.1037.2095.3.3.90.30.00 (FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRINDADE/ MAN. DO BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA (PSB, PSE, PACS, 

PSF, NASF, PAB FIXO); 07.01.10.302.1037.2096.3.3.90.30.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRINDADE/ MAN. BLOCO MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMB (MAC, SAMU, RSME, FAEC, REDE CEGONHA, RBM); 

07.01.10.303.1037.2097.3.3.90.30.00 (FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TRINDADE/ MAN.DO BLOCO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

(FARMÁCIA BÁSICA / FARMÁCIA POPULAR) 

Valor Total do Reequilíbrio: R$ 11.610,00 (Onze mil e seiscentos e dez reais) 

Data da assinatura: 15/06/2026 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde: SANDRA ROSA DE SOUZA CAETANO 

Fiscal do Contrato: MAYSA ALVES BITTENCOURT CAMPOS 

Gestora do Contrato: VANESSA RODRIGUES DE CARVALHO 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os efeitos legais. 

  

Município de Trindade – Goiás, 15 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Pabrício de Souza Nascimento 

Código Identificador:E61F6DF6 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

FMS 

6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMS N. 63/2022 

 

6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS, POR MEIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALMEIRAS DE GOIÁS - FMS E A SENHORA KALITA LHORRANY RODRIGUES DA SILVA, 

AUTORIZADO ATRAVÉS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 5377/2022, EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2022, E FORMALIZADO PELO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO ORIGINÁRIO 1049/2022, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, de nome fantasia/comercial FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, fundo público vinculado ao Município de Palmeiras de Goiás, 

sediado na Rua Quintino Bocaiuva esquina com a Praça São Sebastião, s/n, Centro, em Palmeiras de Goiás - GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 11.168.270/0001-22, neste ato representado pelo Secretário de 

Saúde e Vigilância Sanitária o Sr. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, brasileiro, casado, advogado, portador do RG n. 5583616 – SSP/GO, inscrito no CPF sob o n. 042.369.671-89, a seguir denominado 

CONTRATANTE; e, de/do outro lado, a Sra. KALITA LHORRANY RODRIGUES DA SILVA, de nacionalidade brasileira, técnica de enfermagem, portadora do RG n. 7401121 – PC/GO, inscrita no CPF sob 

o n. 097.429.491-82, COREN/GO n. 1716897, PIS/PASEP/NIT: 210.64529.40-4, residente e domiciliada na Rua Major Sinfronio, Jaçanã, Q. 03, L. 17, Palmeiras de Goiás-GO, CEP: 76.190-000, neste ato 

denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente instrumento de Termo Aditivo, em/de conformidade com o contido no Processo Administrativo Originário n. 1049/2022, Processo Administrativo n. 

5377/2022, e nos termos do Edital de Credenciamento n. 001/2022, mediante Inexigibilidade de Licitação, com fundamento na Lei n. 8.666/93 e posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
  

O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação por 01 (um) ano do contrato FMS n. 63/2022, firmado aos 19 (dezenove) dias de julho de 2022, conforme memorando da secretaria consulente e Parecer 

Jurídico n. 444/2025. Destarte, as cláusulas primeira, terceira (caput) e sétima (caput) do instrumento original, que cuidam dos “DO OBJETO DO CONTRATO” “DO VALOR E DO PAGAMENTO” e do “DA 

VIGÊNCIA DO CONTRATO”, respectivamente, passarão a ter a seguinte redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
  

Constitui o objeto deste instrumento a contratação de/da técnica de enfermagem preambularmente qualificada para atendimento conforme determinado pela Secretaria Municipal de Saúde e Vigilâcia Sanitária. 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 
VL./PLANTÃO  

ORIGNIAL 

VL./PLANTÃO  

REAJUSTADO PELO INPC 

DO 

2° T.A 

VL./PLANTÃO 

REAJUSTADO PELO 

INPC DO 4° T.A 

VL./PLANTÃO A 

PARTIR DO 5° T.A 

VL. MENSAL 

ORIGINAL 

VL. MENSAL 

REAJUSTADO PELO 2° 

T.A 

VL. MENSAL 

REAJUSTADO PELO 

INPC DO 4° T.A 

VL. MENSAL A 

PARTIR DO 5° T.A 

01 

Contratação em Regime de Credenciamento da 

Técnica de Enfermagem KALITA LHORRANY 

RODRIGUES DA SILVA – COREN/GO N. 

1716897 

SV/PLANTÕES 
20/mês de 

12 horas 
R$ 110,00 R$ 114,11 R$ 117,92 R$ 117,92 R$ 2.200,00 R$ 2.282,20 R$ 2.358,40 R$ 2.358,40 

Valor Total Original [Período 01 (um) ano] R$ 26.400,00 

Valor Total do 2° T.A [Período 01 (um) ano] R$ 27.386,40 

Valor Total do 4° Termo Aditivo [Período 01 (um) ano] R$ 28.300,80 

Valor Total do 5° Termo Aditivo [Período 01 (um) ano] R$ 28.300,80 

Valor Total do 6° Termo Aditivo [Período 01 (um) ano] R$ 28.300,80 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 
  

O valor total deste contrato é/será de R$ 138.688,80 (Cento e trinta e oito mil seiscentos e oitenta e oito reais e oitenta centavos) sendo R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais) do contrato original; 

R$ 27.386,40 (vinte e sete mil trezentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos) advindos da prorrogação do 2° Termo Aditivo; e, R$ 28.300,80 (vinte e oito mil e trezentos reais e oitenta centavos) advindos 

da prorrogação do 4° Termo Aditivo; R$ 28.300,80 (vinte e oito mil e trezentos reais e oitenta centavos) advindos da prorrogação do 5° Termo Aditivo; e R$ 28.300,80 (vinte e oito mil e trezentos reais e oitenta 

centavos) advindos da prorrogação do 6° Termo Aditivo, perfazendo-se o/um valor mensal de até R$ 2.358,40 (dois mil trezentos e cinquenta e oito reais e quarenta centavos), pelo período de 01 (um) ano. 

  

CLÁUSULA SETIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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Este contrato terá vigência de 05 (cinco) anos, com início a partir de sua assinatura pelas partes interessadas; sendo 01 (um) ano do contrato original; 01 (um) ano da prorrogação do 2° Termo Aditivo; e, 01 (um) 

ano da prorrogação do 4° Termo Aditivo; 01 (um) ano da prorrogação do 5° Termo Aditivo; e, 01 (um) ano da prorrogação do 6° Termo Aditivo , esse último compreendido entre 19/07/2026 à 18/07/2027 e, se 

necessário, poderá ser prorrogado por igual período nos termos do Art. 57 da Lei n. 8.666/93, ou cancelado em comum acordo entre as partes, sendo que na prorrogação poderá ocorrer reajuste pelo índice nacional de 

preços ao consumidor – INPC. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPLEMENTO DO PISO NACIONAL DA ENFERMAGEM 
  

Em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 14.434/2022, na Emenda Constitucional nº 127/2022 e na Lei Municipal nº 1.550, de 10 de junho de 2026, fica acrescido ao presente contrato o valor de R$ 9.609,60 

(Nove mil seiscentos e nove reais e sessenta centavos), a título de complemento do Piso Nacional da Enfermagem e Técnico de Enfermagem, referente ao período de julho a dezembro de 2026. 

  

Parágrafo único. O valor previsto no caput desta cláusula será pago à CONTRATADA em conformidade com a assistência financeira complementar destinada ao cumprimento do Piso Nacional da Enfermagem, 

permanecendo inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato a que se refere o presente termo aditivo. 

  

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam e rubricam o presente por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo 

subscritas. 

  

Palmeiras de Goiás - GO, datado e assinado eletronicamente. 

  

Fundo Municipal de Saude de Palmeiras de Goias -FMS, 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO 
Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

Contratante 

  

KALITA LHORRANY RODRIGUES DA SILVA 
Contratada 

  

Testemunhas: 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:8029CF07 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 

SECRETARIA DE OBRAS E TRANSPORTES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 82/2026. 

 

PREFEITURA MUN DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

“DISPÕE SOBRE PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 82/2026. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL, CARLOS TADEU ROCHA VIEIRA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. 

CONSIDERANDO a necessidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA SERVIÇOS MECÂNICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS TRANSPORTES E SERVIÇOS 

URBANOS REFERENTE A MOTONIVELADORA CAT 120 KG. 



Goiás , 16 de Julho de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3661 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                                                                     92 

 

CONSIDERANDO o Despacho do Departamento SEC. DE TRANSPORTE, OBRAS E SERV URBANOS, com o fim de manifestar acerca do proposto para contratação da empresa apresentada em razão da 

escolha do fornecedor e justificativa de preço. 

CONSIDERANDO a Nota de Dotação Orçamentária da(s) Unidades: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,TRANSP.E SERV.URBANO,declarando previsão orçamentária com saldo disponível. 

CONSIDERANDO as dotações associadas ao procedimento licitatório: 

  
Ficha Órgão Unidade Função Subfunção Programa Ação Elemento Fonte Origem Valor Objeto 

224 3 12 26 122 2614 2.031 3.3.90.39 100 Municipal 3.000,00 

222 3 12 26 122 2614 2.031 3.3.90.30 100 Municipal 24.000,00 

  

CONSIDERANDO por fim, a Nota de Programação Financeira, declarando disponibilidade financeira junto ao Tesouro Municipal. 

RESOLVE: 

Art.1.º DISPENSAR a realização de licitação, nos termos Art. nº 75 da Lei 14.133/21- Inciso II de 01 de abril de 2021 e suas alterações, para: 

SERVITECH MANUTENCAO DE MAQUINAS LTDA, pessoa Jurídica: inscrito no CNPJ sob o nº 61.454.624/0001-73, estabelecida no endereço RUA FORTALEZA, QUADRA42 LOTE 11, 1240, JARDIM 

TROPICAL, 78.715-140, RONDONÓPOLIS - ESTADO DO MATO GROSSO - MT. 

  
LOTE /ITEM DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE. UNID. VALOR ESTIMADO VALOR VENCEDOR 

1/1 SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DAS UNIDADES CAT MOTOR C7 SERVITECH 1,00 SV 2.700,00 3.000,00 

1/2 UNIDADES CAT REMANUFATURADAS DE MOTOR C7 CAT 6,00 UN 4.000,00 4.000,00 

TOTAL VENCEDOR 27.000,00 

  

Art.2.º Este Ato entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

SEC. DE TRANSPORTE, OBRAS E SERV URBANOS de SANTA RITA DO ARAGUAIA- GO, aos 03/07/2026. 

  

CARLOS TADEU ROCHA VIEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Keila Domingues Ferreira Severino 

Código Identificador:6541EFF4 
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